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LEI MUNICIPAL Nº 581/2026 

 

 

Dispõe sobre as Diretrizes para Elaboração e 

Execução da Lei Orçamentária para o exercício de 

2027 e dá outras providências. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ, ESTADO DO PIAUÍ 

no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2º, da 

Constituição Federal; no artigo 4º da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000; e na Lei 

Orgânica do Município de São Pedro do Piauí, as diretrizes orçamentárias do Município para 2027, 

compreendendo: 

I – as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 

II – a estrutura e organização dos orçamentos;  

III – as diretrizes específicas para o Poder Legislativo; 

IV – as diretrizes gerais para elaboração e execução dos orçamentos do Município e 

suas alterações; 

V – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 

VI – as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; 

VII – as disposições gerais; 

§ 1º - Integram a presente lei o anexo de metas fiscais e o anexo de riscos fiscais, em 

conformidade com os §§ 1º, 2º e 3º do art. 4º, da Lei Complementar no 101/2000; 

§ 2º - As metas fiscais, estabelecidas no anexo desta Lei, poderão ser ajustadas pelo 

Poder Executivo no Projeto da Lei Orçamentária, se verificado, quando da sua elaboração, que o 

comportamento das variáveis macroeconômicas e da execução das receitas e despesas indica a 

necessidade de revisão. 

CAPÍTULO I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2º. As ações prioritárias da Administração Pública municipal para o exercício de 

2027 serão vinculadas aos desafios estratégicos de governo, a seguir discriminados: 

I – promover a geração e renda, inclusão socioprodutiva e qualidade de vida;  

II - Melhoria dos serviços prestados à população, com atenção especial 
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às políticas de Educação, Assistência Social e Saúde. 

III – controlar as despesas, sem prejuízo da prestação de serviços ao cidadão; 

IV – viabilizar o acesso à saúde e vida saudável; 

V – garantir educação e qualidade, inclusiva e para formação humana; 

VI – adotar uma gestão orientada para resultados, com maior participação social; 

VII – ampliar a capacidade de investimento do Município, através de parcerias com os 

segmentos econômicos da cidade e de outras esferas de governo e adoção de medidas de combate à 

inadimplência, à sonegação e à evasão de receitas; 

VIII – ampliar e melhorar a qualidade dos serviços prestados à população. 

Parágrafo único. Os serviços básicos de saúde e de assistência social serão prestados 

a quem deles necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  

I - Proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

II - Amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - Promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - Habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 

integração à vida comunitária;  

V – A Assistência social é política pública de seguridade social não contributiva, que 

prove os mínimos sociais, que tem por objetivo: a proteção social, a vigilância sociossistencial e a 

defesa de direitos garantindo o pleno acesso ao conjunto das provisões socioassistênciais; sua gestão 

está organizada através de um sistema descentralizado e participativo denominado Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS; 

VI – Combate à pobreza, com a execução de programas sociais de transferência de 

renda; 

VII - Melhoria dos serviços prestados à população, com atenção especial às políticas 

de assistência social, saúde; 

Art. 3º. As ações prestadas por intermédio do Sistema Único da Assistência Social – 

SUAS, deverão ser priorizadas na elaboração da proposta de Lei Orçamentária, por meio da alocação 

de recursos financeiros no Orçamento da Unidade Gestora, contempladas no anexo de metas e 

prioridades desta Lei, especialmente para utilização nunca menos do que o definido na Constituição 

Federal, com ações do Sistema Único da Assistência Social – SUAS. 

Art. 4º. Em conformidade com o disposto no § 2º do artigo 165 da Constituição 

Federal e no artigo 4º da Lei Complementar nº 101/2000, as metas e prioridades para o exercício 

financeiro de 2027 são as especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, que integra esta Lei, e que 

terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária, mas não se constituem em limite à 

programação das despesas. 

§ 1º Na elaboração da proposta orçamentária para o exercício financeiro de 2027 será 

dada maior prioridade: 

I - às políticas de inclusão; 

II - à austeridade na gestão dos recursos públicos; e 

III - à promoção do desenvolvimento econômico sustentável. 

§ 2º A execução das ações vinculadas às prioridades e metas do Anexo a que se refere 
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o caput estará condicionada à manutenção do equilíbrio das contas públicas, conforme Anexo de 

Metas Fiscais que integra a presente lei. 

§ 3º A Lei Orçamentária destinará recursos para a operacionalização das metas e 

prioridades mencionadas no caput e aos seguintes objetivos básicos das ações de caráter continuado: 

I - provisão dos gastos com o pessoal e encargos sociais do Poder Executivo e do 

Poder Legislativo; 

II - compromissos relativos ao serviço da dívida pública; 

III - despesas indispensáveis ao custeio de manutenção da administração municipal; 

IV - conservação e manutenção do patrimônio público. 

§ 4º - Proceder-se-á adequação do Anexo de Metas e Prioridades se, durante o período 

decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da proposta orçamentária para o próximo 

exercício surgirem novas demandas sociais, situações em que haja necessidade da intervenção do 

Poder Público Municipal, ocorrência de créditos adicionais especiais ou alterações na legislação e no 

cenário econômico. 

§ 5º A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei de Orçamento Anual para 

2027 deverá levar em conta as metas de resultado primário e nominal estabelecidas nos Anexo de 

Metas Fiscais constante desta Lei. 

§ 6º Estão discriminados em anexos integrantes desta Lei, os Riscos Fiscais, onde são 

avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. 5º. O projeto de lei orçamentária do Município de São Pedro do Piauí, relativo ao 

exercício de 2027, deve assegurar os princípios de justiça, de controle social e de transparência na 

elaboração e execução do orçamento, na seguinte conformidade:  

I - o princípio de justiça social implica assegurar, na elaboração e execução do 

orçamento, projetos e atividades que venham a reduzir as desigualdades entre indivíduos e regiões da 

cidade, bem como combater a exclusão social;  

II - o princípio de controle social implica assegurar ao cidadão a participação na 

elaboração e no acompanhamento do orçamento, por meio dos instrumentos previstos na legislação;  

III - o princípio de transparência implica além da observância ao princípio 

constitucional da publicidade, a utilização de todos os meios disponíveis para garantir o efetivo 

acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.  

Seção I 

Das Definições 

Art. 6º. A Lei Orçamentária para o exercício de 2027, compreendendo os orçamentos 

fiscal e da seguridade social, será elaborada consoante as diretrizes estabelecidas nesta Lei e sua 

execução observará os objetivos, prioridades e metas definidas no Plano Plurianual para o período 
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2026-2029. 

Art. 7º. Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I – diretriz, o conjunto de princípios que orienta a execução do Programa de Governo; 

 

II – função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem 

ao setor público; 

III – subfunção, uma partição da função que visa agregar determinado subconjunto da 

despesa do setor público; 

 

IV – programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano 

plurianual; 

V – atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, 

das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

VI – projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 

programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 

que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;  

VII – operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das 

ações de governo, das quais não resulta um produto e não geram contraprestação direta sob a forma 

de bens ou serviços; e 

VIII - modalidade de aplicação, a especificação da forma de aplicação dos recursos 

orçamentários. 

VIII – receita corrente líquida - somatório das receitas tributárias, de contribuições, 

patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, de transferências correntes e outras receitas 

correntes, deduzidos a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de previdência e 

assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira; 

IX – despesa total com pessoal – o somatório dos gastos de cada Poder com os 

ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis 

e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, 

fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, 

gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 

contribuições recolhidas às entidades de previdência; 

X - categoria de programação - denominação genérica que engloba função, 

subfunção, programa e atividade, projeto ou operação especial, e o termo ação, a que engloba as três 

últimas categorias; 

XI - categoria de despesa - denominação genérica que engloba categoria econômica 

da despesa, grupo e modalidade de aplicação; 

XII - órgão - segmento da administração direta ao qual a lei orçamentária anual não 

consigna recursos e que depende de destaques ou provisões para executar seus programas de 

trabalho; 

XIII – unidade orçamentária – o segmento da administração direta a que o 

orçamento do Município consigna dotações específicas para a realização de seus programas de 

trabalho e sobre os quais exerce o poder de disposição. O menor nível da classificação institucional, 

agrupado em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação 
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institucional. 

§ 1º Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, 

sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e 

metas bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

§ 2º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção 

às quais se vinculam em conformidade com a Portaria nº. 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do 

Orçamento e Gestão e alterações posteriores. 

§ 3º As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto 

de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais. 

§ 4º A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no 

mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades, adotando-se o regime de caixa, 

observando a legislação em vigência. 

§ 5º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como “Outras Despesas de 

Pessoal Decorrentes de Contrato de Terceirização”. 

§ 6º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 

referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 

Seção II 

Da Estrutura dos Orçamentos 

Art. 8º. A receita municipal será constituída: 

I – dos tributos de sua competência; 

II – das transferências constitucionais; 

III - das atividades econômicas que por conveniência o Município venha executar; 

IV – dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração Pública e 

Federal, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e Instituições Privadas Nacionais e 

Internacionais; 

V – das oriundas de serviços executados pelo Município; 

VI – das cobranças de dívida ativa; 

VII – das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados pelo 

Poder Legislativo; 

VIII – outras rendas. 

§ 1º A discriminação da receita será de acordo com o estabelecido na Portaria 163 de 

04 de maio de 2001 da SOF/SEPLAN e alterações posteriores. 

§ 2º As receitas oriundas de fontes vinculadas não poderão ter destinação diversa das 

referidas finalidades. 
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§ 3º As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arrecadação segundo 

a natureza de receita, fontes de recursos e parcelas vinculadas à seguridade social. 

Art. 9º. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a despesa por 

unidades orçamentárias, detalhadas por categoria de programação em seu menor nível, com suas 

respectivas dotações, especificando as modalidades de classificação, a saber: 

I – Classificação Institucional: 

a) Poder; 

b) Órgão; 

c) Unidade Orçamentária; 

II – Classificação Funcional: 

a) Função; 

b) Subfunção; 

c) Programa; 

d) Projeto, Atividade ou Operação Especial. 

§ 1º As unidades orçamentárias são o menor nível de classificação institucional e 

serão agrupadas em órgãos orçamentários, entendidos estes como sendo os de maior nível da 

classificação institucional. 

§ 2º A esfera orçamentária tem por finalidade identificar se o orçamento é fiscal ou de 

seguridade. 

§ 3º As categorias econômicas estão assim detalhadas: 

1 - Despesas Correntes; e 

2 - Despesas de Capital. 

§ 4º Os grupos de natureza de despesa constituem agregação de elementos de despesa 

de mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminados: 

1 – pessoal e encargos sociais; 

2 – juros e encargos da dívida; 

3 – outras despesas correntes; 

4 – investimentos; 

5 – inversões financeiras; e 

6 – amortização da dívida. 

§ 5º A reserva de Contingência será identificada pelo dígito 9 no que se refere às 

categorias econômicas, aos grupos de natureza da despesa, às modalidades de aplicação e aos 

elementos de despesa. 

§ 6º A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos serão aplicados 

diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário ou mediante transferência financeira, 
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inclusive a decorrente de descentralização orçamentária a entidades privadas sem fins lucrativos e 

outras instituições, obedecendo a seguinte classificação: 

20 – transferências à União; 

30 – transferências a governo estadual; 

40 – transferências a municípios; 

50 – transferências a instituições privadas sem fins lucrativos; 

60 – transferências a instituições privadas com fins lucrativos; 

70 – transferências a instituições multigovernamentais; 

71 – transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de rateio; 

90 – aplicações diretas; 

91 – aplicações diretas decorrentes de Operações entre Fundos e entidades integrantes 

dos orçamentos fiscais e da seguridade social; 

99 – a definir. 

§ 7º É vedada a execução orçamentária com modalidade de aplicação “a definir” (MA 

99) enquanto não houver sua definição, podendo ser utilizada para classificação orçamentária da 

Reserva de Contingência. 

§ 8º A especificação por elemento de despesa será apresentada por unidade 

orçamentária.  

§ 9º As fontes de recursos identificam a origem da receita, da seguinte forma: 

Código Descrição 

500 Recursos não vinculados de Impostos 

501 Outros Recursos não Vinculados 

540 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 

541 Transferências do FUNDEB - Complementação da União – VAAF 

542 Transferências do FUNDEB - Complementação da União – VAAT 

543 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAR 

550 Transferência do Salário-Educação 

551 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao PDDE 

552 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao PNAE 

553 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao PNATE 

569 Outras Transferências de Recursos do FNDE 

570 Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses 

vinculados à Educação 

571 Transferências do Estado referentes a Convênios e outros Repasses 

vinculados à Educação 

573 Royalties do Petróleo e Gás Natural destinados à Educação 

574 Operações de Crédito Vinculadas à Educação 

599 Outros Recursos Destinados à Educação 
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600 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de 

Saúde 

601 
Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Federal - Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de 

Saúde 

604 Transferências provenientes do Governo Federal destinadas ao vencimento 

dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias 

605 Assistência financeira da União destinada à complementação ao pagamento 

dos pisos salariais para profissionais da enfermagem. 

621 Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do 

Governo Estadual 

631 Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e outros Repasses 

vinculados à Saúde 

632 Transferências do Estado referentes a Convênios e outros Repasses 

vinculados à Saúde 

634 Operações de Crédito Vinculadas à Saúde 

635 Royalties do Petróleo e Gás Natural destinados à Saúde 

659 Outros Recursos Destinados à Saúde 

660 Transferências de Recursos do FNAS 

661 Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 

665 Transferências de Convênios e outros Repasses vinculados à Assistência 

Social 

669 Outros Recursos Destinados à Assistência Social 

700 Outras Transferências de Convênios de Repasse da União 

701 Outras Transferências de Convênios ou Repasse dos Estados 

706 Transferência Especial da União 

708 Transferência da União Referente à Compensação Financeira de Recursos 

Minerais 

710 Transferência Especial dos Estados 

711 
Demais Transferências Obrigatórias não Decorrentes de Repartições de 

Receitas 

719 
Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei 

nº 14.399/2022 

720 Transferências da União Referentes às participações na exploração de 

Petróleo e Gás Natural destinadas ao FEP - Lei 9.478/1997 

721 Transferências da União Referentes a Cessão Onerosa de Petróleo – Lei  nº 

13.885/2019 

749 Outras vinculações de transferências 

750 Recursos da Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico – CIDE 

751 Recursos da Contribuição para o Custeio de Iluminação Pública - COSIP 

754 Recursos de Operações de Crédito 
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755 Recursos de Alienação de Bens/Ativos - Administração Direta 

899 Outros Recursos Vinculados 

 

§ 10º. As receitas oriundas de aplicações financeiras terão as mesmas fontes dos 

recursos originais. 

§ 11º. No Projeto de Lei Orçamentária será atribuído a cada Projeto, Atividade e 

Operação Especial um código numérico estabelecido pelo setor responsável pelo Planejamento, 

órgão responsável pela elaboração da referida Lei. 

§ 12º. Cada Projeto/Atividade/Operação Especial constará somente de uma esfera 

orçamentária e de um programa. 

Seção III 

Do Projeto da Lei Orçamentária Anual 

Art. 10º. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social que o Poder Executivo 

encaminhará à Câmara Municipal até 30 de setembro de 2026, nos termos do artigo 13, dos Atos das 

Disposições Transitórias da Constituição do Estado do Piauí, compreenderá a programação dos 

Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus Órgãos, Autarquias, Fundações e Fundos 

Municipais instituídos e mantidos pela Administração Pública Municipal bem como o Orçamento de 

Investimento das empresas em que o Município venha a deter, direta ou indiretamente, a maioria do 

capital social com direito a voto, devendo a correspondente execução orçamentária e financeira ser 

registrada de modo total e integrada. 

Art. 11º. O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder 

Legislativo e a respectiva lei serão constituídos de: 

I – Mensagem; 

II – texto da lei; 

III – quadros orçamentários consolidados; 

IV – anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a 

despesa na forma definida nesta Lei; 

V – discriminação da legislação da receita, referente aos orçamentos fiscal e da 

seguridade social; 

VI – informações complementares. 

§ 1º - Os quadros e anexos orçamentários a que se referem os incisos III e IV do caput 

deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 2º, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 

1964, são os seguintes : 

 

I - sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo; 

II - quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas, na 

forma do Anexo 1 da Lei 4.320/64; 

III - quadro discriminativo da receita por fontes – Anexo 2 da Lei 4.320/64 

IV - quadro das dotações por órgãos do Governo Municipal e da Administração 

Indireta, indicando despesas do orçamento fiscal, da seguridade social e de investimentos segundo os 
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programas de governo, com os seus objetivos, detalhado por atividades, projetos e operações 

especiais, categoria econômica da despesa e fonte de financiamento, com a identificação das 

unidades orçamentárias executoras. 

V - quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos nºs 6 , 7, 8 e 9 da Lei 

4.320/64. 

Art. 12º. A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à unidade 

orçamentária responsável pela execução das ações correspondentes. 

Art. 13º. A lei orçamentária discriminará em programas de trabalho específicos as 

dotações destinadas: 

I - à participação em constituição ou ao aumento de capital de empresas; e 

II - ao pagamento de precatórios judiciais, inclusive o cumprimento de sentenças 

judiciais transitadas em julgado consideradas de pequeno valor. 

Parágrafo único. Para atender ao disposto no inciso II serão considerados os pedidos 

protocolizados até 1º de julho de 2026. 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS 

ALTERAÇÕES 

 

Seção I 

Diretrizes Gerais 

 

Art. 14º. A elaboração do Projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de 

2027 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 

princípio da publicidade, unidade, universalidade e anualidade, permitindo-se o amplo acesso da 

sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 

§ 1º O Poder Legislativo realizará audiências públicas durante a apreciação da 

Proposta Orçamentária, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei 

Complementar 101/2000. 

 

§ 2º Serão divulgados, opcionalmente na Internet, ao menos: 

 

I - pelo Poder Legislativo, no que couber, os instrumentos de gestão previstos no 

caput do artigo 48 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. 

 

II - pelo Poder Executivo: 

a) a estimativa das receitas de que trata o § 3º do artigo 12 da Lei Complementar 

101/2000; e 

b) a Lei Orçamentária Anual. 

 

Art. 15º. O Orçamento Geral do Município obedecerá ao princípio do equilíbrio entre 
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receitas e despesas, segundo o qual a despesa fixada é igual à receita estimada. 

Art. 16º. O Poder Executivo deverá elaborar e publicar a programação financeira e o 

cronograma de execução mensal de desembolso, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000, visando ao cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta lei. 

§ 1º O Poder Executivo deverá publicar a programação financeira e o cronograma de 

execução mensal de desembolso até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2027. 

§ 2º No prazo previsto no artigo anterior desta lei, o Poder Executivo deverá publicar 

as receitas previstas, desdobradas em metas bimestrais de arrecadação nos termos do art. 13 da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 17º. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita 

poderá afetar o cumprimento das metas estabelecidas, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma 

proporcional as suas dotações, adotarão o mecanismo da limitação de empenhos no montante 

necessário para as seguintes despesas: 

I – eliminação de possíveis vantagens concedidas a servidores; 

II – eliminação de despesas com horas extras; 

III – redução de gastos com combustível e outras despesas correntes; 

IV – redução dos investimentos programados. 

Art. 18º. Caso seja necessária a adoção da limitação de empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira para atingir a meta de resultado primário, nos termos do 

art. 9º, da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, esta será fixada de forma proporcional à 

participação dos Poderes no orçamento, excluídas as despesas que constituem obrigação 

constitucional ou legal de execução. 

Parágrafo único. Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o 

Poder Executivo expedirá comunicado ao Poder Legislativo, acompanhado da memória de cálculo, 

dos parâmetros e da justificação do ato, o montante que caberá a cada um na limitação de empenho e 

da movimentação financeira. 

Art. 19º. No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a 

recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às 

reduções efetivadas. 

 

Art. 20º. Não serão objetos de limitação: 

 

I - as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais, inclusive aquelas 

destinadas ao pagamento da dívida; 

II - despesas correntes obrigatórias de caráter continuado; e 

III - contrapartidas municipais em convênios e operações de créditos firmados. 

Art. 21º. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação 

dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, e a respectiva execução, deverão 
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propiciar o levantamento e avaliação dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas 

de governo. 

Parágrafo único. O controle de custos de que trata o caput será orientado para o 

estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a análise 

da eficiência na alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento das gestões orçamentária, 

financeira e patrimonial.  

Art. 22º. Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos do art. 2º 

desta Lei, a Lei Orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos se: 

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento; 

II - os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma 

unidade completa, considerando-se as contrapartidas exigíveis nos convênios, acordos e similares. 

Art. 23º. No projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2027, as receitas serão 

estimadas e as despesas fixadas tendo como base a execução orçamentária observada no período de 

janeiro a junho/2026, reajustadas conforme índices de inflação oficial verificado no período 

respectivo, e outras mudanças conjunturais ou estruturais que as afetem. 

Parágrafo único. As propostas parciais dos Poderes Legislativo e Executivo, bem 

como as de seus Órgãos, Autarquias e Fundos Municipais deverão ser apresentadas à Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento até o dia 31 de agosto de 2026, para fins de 

consolidação do projeto de lei orçamentária.                  

Art. 24º. A manutenção das atividades existentes terá prioridade sobre as ações que 

visem à sua expansão e os projetos em execução, desde que avaliados à luz das prioridades 

estabelecidas nesta lei, terão prioridade sobre os novos projetos. 

Parágrafo único. A programação de novos projetos dependerá de prévia 

comprovação de sua viabilidade técnica e financeira. 

Art. 25º. É obrigatória a destinação de recursos para compor a contrapartida de 

transferências voluntárias efetuadas pela União e pelo Estado, bem como de empréstimos internos e 

externos e para o pagamento de sinal, de amortização, de juros e de outros encargos, observado o 

cronograma de desembolso da respectiva operação. 

Seção II 

Dos Débitos Judiciais 

Art. 26º. A Lei Orçamentária de 2027 somente incluirá dotações para o pagamento de 

precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda e pelo 

menos um dos seguintes documentos: 

I – certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; 

II – certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação aos 

respectivos cálculos. 
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Art. 27º. A Procuradoria Jurídica do Município encaminhará à Secretaria Municipal 

de Administração e Planejamento, Planejamento e Desenvolvimento Econômico, até 15 de julho do 

corrente ano, a relação dos débitos decorrentes de precatórios judiciários a serem incluídos na 

proposta orçamentária de 2027 devidamente atualizados, conforme determinado pelo art. 100, § 1º, 

da Constituição Federal, e discriminada por grupos de natureza de despesas, conforme detalhamento 

constante do artigo 8º, §4º desta lei, especificando: 

 

I - número e data do ajuizamento da ação originária; 

II - número do precatório; 

III - tipo da causa julgada; 

IV - data da autuação do precatório; 

V - nome do beneficiário; 

VI - valor do precatório a ser pago; 

VII - data do trânsito em julgado; e 

VIII - número da vara ou comarca de origem. 

Seção III 

Das Vedações 

Art. 28º. Na programação das despesas, será vedado: 

I – fixação de despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e 

legalmente instituídas as unidades executoras; e 

II – inclusão de despesas a título de investimentos - Regime de Execução Especial - 

ressalvados os casos de calamidade pública formalmente reconhecida na forma do artigo 167, § 3º, da 

Constituição Federal. 

III – fixação de despesas com Juros, Amortizações e Encargos da Dívida Fundada, que 

não considerar as operações já contratadas ou com autorizações concedidas e contratos assegurados 

até a data o encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara Municipal; 

IV - pagamento de despesas com pessoal, a qualquer título, e aquisição de 

equipamentos e material permanente com recursos transferidos pelo Município a entidades privadas 

sem fins lucrativos, sob a forma de contribuições, subvenções e auxílios. 

V - pagamento, a qualquer título, a servidor público, da ativa, ou a empregado de 

empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviço de consultoria ou assistência 

técnica, inclusive os custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, ajustes ou 

instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito público ou privado, nacional 

ou internacionais. 

VI - a programação de novos projetos sem que tenham sido alocados recursos 

suficientes para as despesas com investimentos em andamento e para as despesas de conservação do 

patrimônio público, conforme disposto no art. 45 da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

Parágrafo único. Serão entendidos como projetos em andamento aqueles que tenham 

finalizado o processo licitatório. 

Art. 29º. Na proposta orçamentária não poderão ser destinados recursos para atender a 

despesas com ações que não sejam de competência exclusiva do Município ou comuns ao Município, 

à União e ao Estado, ou com ações em que a Constituição Federal não estabeleça obrigação do 
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Município em cooperar técnica e/ou financeiramente. 

Art. 30º. As dotações para compor a contrapartida de despesas financiadas por 

recursos vinculados serão obrigatoriamente informadas e identificadas por fonte de recurso distinta, 

não poderão ter destinação diversa das finalidades referidas na motivação do convênio, ajuste, acordo 

ou instrumento similar, exceto se comprovado documentadamente erro na alocação desses recursos 

ou desnecessária por rescisão, não concretização dos financiamentos previstos ou saldo não utilizado, 

de tal forma que evidencie a impossibilidade da sua aplicação original. 

Art. 31º. Somente poderão ser incluídas no Projeto de Lei Orçamentária dotações 

relativas às operações de crédito contratadas ou com autorizações legislativas concedidas até a data 

do encaminhamento do referido Projeto ao Poder Legislativo. 

Art. 32º. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que 

viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação 

orçamentária. 

Parágrafo único. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão 

orçamentário-financeira efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências 

derivadas da inobservância do caput deste artigo. 

Seção IV 

Das Transferências para o Setor Público e Privado 

Art. 33º. É vedada a inclusão, na Lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de 

dotações a título de “auxílios” ou “subvenções sociais”, ressalvadas aquelas destinadas a entidades 

privadas sem fins lucrativos, dotadas de atividades de natureza continuada que prestem atendimento 

direto ao público nas áreas de assistência social, saúde ou educação, que preencham uma das 

seguintes condições: 

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência 

social ou educação, e estejam registradas no Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS; 

II – sejam voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao 

público, prestadas por entidades sem fins lucrativos, e que estejam registradas no Conselho 

Municipal de Assistência Social – CMAS; 

III - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, 

institucional ou assistencial; 

IV - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, art. 16 e 

seguintes da Lei 4.320/64, bem como ao disposto na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 

V – sejam signatárias de contrato de gestão com a administração pública municipal; 

VI – sejam qualificadas como organizações sociais; 

VII – sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – 

OSCIP, com termo de parceria firmado com o Poder Público, de acordo com a Lei nº.  9.790, de 23 

de março de 1999; 

VIII – sejam qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que 

contribuam para a capacidade de atletas nas modalidades de torneios, campeonatos de amadores e 

profissionais que de alguma forma incentivem o esporte e representem o Município, desde que 

formalizada a requisição mediante apresentação do projeto onde estejam indicados o objeto, 
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finalidades, forma de execução e planilha de custos, devendo também ser de alguma forma 

evidenciada a participação do Governo Municipal no projeto e eventos. 

         § 1º Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins 

lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular, emitida no exercício de 2027, por 

três autoridades locais e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria, além da 

apresentação de: 

I – cópia da lei que reconhece a entidade como sendo de utilidade pública; 

II – cópia autenticada da ata da última eleição e cópia autenticada da posse da diretoria 

em exercício; 

III – CNPJ e todas as Certidões Negativas que comprovem sua regularidade fiscal. 

§ 2º Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a execução 

das dotações sob os títulos nele especificados dependerá, além de autorização legislativa específica 

consignada na Lei de Orçamento, da assinatura de convênio ou acordo, observadas as disposições na 

legislação aplicável vigente. 

§ 3º A execução das dotações sob o título de subvenções sociais está também 

condicionada às determinações previstas em Normas do Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 

Art. 34º. A Administração Pública Municipal poderá destinar recursos para direta ou 

indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas, comprovadamente carentes, por meio de outros 

auxílios financeiros a pessoas físicas ou material de distribuição gratuita. 

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, entende-se por: 

I - auxílios financeiros a pessoas físicas: dotações destinadas a atender despesas de 

concessão de auxilio financeiro diretamente a pessoas físicas, sob diferentes modalidades, como 

ajuda ou apoio financeiro e subsidio ou complementação na aquisição de bens; e 

II - material de distribuição gratuita: dotações destinadas a atender despesa com a 

aquisição de materiais de distribuição gratuita, tais como livros didáticos, gêneros alimentícios, 

materiais de construção e outros materiais ou bens que possam ser distribuídos gratuitamente, exceto 

os destinados a premiações culturais, artísticas, científicas, desportivas e outras. 

Art. 35º. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, contratos de repasse, 

termos de parceria e/ou cooperação financeira com entidades privadas sem fins lucrativas, destinadas 

a fomentar o desenvolvimento social, econômico, cultural e esportivo no âmbito do Município. 

§ 1o  A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou entidades da 

Administração Pública depende de prévia aprovação de competente plano de trabalho proposto pela 

organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado;  

II - metas a serem atingidas;  

III - etapas ou fases de execução;  

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros;  

V - cronograma de desembolso; 
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VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da conclusão das 

etapas ou fases programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, comprovação de que os 

recursos próprios para complementar a execução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o 

custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador.  

§ 2º Enquadra-se no permissivo legal previsto no caput as atividades qualificadas para 

o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam para o auxílio de atletas ou associações 

esportivas na participação em atividades esportivas nas modalidades de torneios, campeonatos de 

amadores e profissionais que de alguma forma incentivem o esporte e representem o Município, 

desde que formalizada a requisição mediante apresentação do projeto onde estejam indicados o 

objeto, finalidades, forma de execução e planilha de custos, devendo também ser de alguma forma 

evidenciada a participação do Governo Municipal no projeto e eventos. 

§ 3º Os recursos provenientes de convênios repassados pelo Município deverão ter sua 

aplicação comprovada mediante prestação de contas à Controladoria Geral do Município, observadas 

as disposições contidas em Normas do Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 

Art. 36º. É vedada a destinação de recursos públicos para instituições ou entidades 

privadas que não tornem suas contas acessíveis à sociedade civil. 

Seção V 

Diretrizes Específicas do Orçamento Fiscal 

Art. 37º. O Orçamento Fiscal estimará as receitas efetivas e potenciais de 

recolhimento centralizado no Tesouro Municipal e fixará as despesas dos Poderes Legislativo e 

Executivo bem como as de seus Órgãos, Autarquias, Fundação e Fundos Municipais, de modo a 

evidenciar as políticas e programas de governo, respeitados os princípios da unidade, da 

universalidade, da anualidade e da exclusividade. 

Art. 38º. É vedada a realização de operações de crédito que excedam o montante das 

despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos adicionais suplementares ou 

especiais com finalidade precisa. 

Art. 39º. Na estimativa da receita e na fixação da despesa serão considerados: 

I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar a produtividade; 

II - o aumento ou a diminuição dos serviços prestados e a tendência do exercício; e  

III - as alterações tributárias. 

Art. 40º. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) de sua 

receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências constitucionais, na 

manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme dispõe o artigo 212 da Constituição Federal. 

Art. 41º. O Município aplicará, no mínimo, 15 % (quinze por cento) em ações e 

serviços públicos de saúde, conforme disposto no inciso III, do artigo 7º da Emenda Constitucional nº 

29/2000 e no artigo 77, inciso III, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
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Art. 42º. A Lei Orçamentária conterá no orçamento fiscal reserva de contingência, 

constituindo-se de dotação global sem destinação específica a determinado órgão, unidade 

orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo de despesa, constituída em montante 

correspondente a até 1% (um por cento) da receita corrente líquida do Tesouro Municipal, em 

consonância ao artigo 5º, III, da Lei Complementar 101/2000, cujos recursos serão utilizados como 

fonte para atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, tendo 

como prioritários os passivos referentes às obrigações pertinentes a gastos com pessoal; 

Parágrafo único – Caso não seja necessária a utilização da Reserva de Contingência 

para sua finalidade, no todo ou em parte, até o mês de agosto, o 

saldo remanescente poderá ser utilizado para abertura de créditos adicionais suplementares e 

especiais. 

Art. 43º. Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderão ser 

programados para atender as despesas de capital depois de atendidas as despesas com pessoal e 

encargos sociais, serviços da dívida e outras despesas com custeio administrativo e operacional. 

Seção IV 

Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 

Art. 44º. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a 

atender às ações de Saúde, Previdência e Assistência Social, e obedecerá ao disposto nos arts. 167, 

inciso XI, 194 a 196, 199 a 201, 203, 204 e 212, § 4º, da Constituição Federal e contará, dentre 

outros, com recursos: 

I - das contribuições sociais previstas na Constituição Federal, exceto a de que trata o 

art. 212, § 5º, e as destinadas por lei às despesas do Orçamento Fiscal; 

II - originários dos orçamentos do Município, transferência de recursos do Estado e da 

União, pelas execuções descentralizadas das ações de saúde, e dos convênios firmados com órgãos e 

entidades que tenham como objetivos a assistência social; e 

III - das demais receitas diretamente arrecadadas pelos órgãos, fundos e entidades que 

integram, exclusivamente, este orçamento. 

Parágrafo único. Os recursos para atender às ações de que trata este artigo 

obedecerão aos valores estabelecidos no Orçamento da Seguridade Social. 

Art.45º. As dotações destinadas à assistência à população carente 

serão consignadas em rubricas apropriadas e beneficiarão, preferencialmente, famílias em estado de 

vulnerabilidade cuja renda per capita seja inferior a meio salário-mínimo, devidamente cadastradas 

no CadÚnico ou cadastradas em alguma unidade de Referência de Assistência Social do Município. 

Art. 46º. As despesas relativas a programas, projetos, serviços e benefícios nas áreas 

de Saúde, Educação e Assistência Social realizados em cooperação, convênio ou repasse direto com 

outras esferas de governo serão incluídas de modo específico no orçamento. 

Seção VII 

Diretrizes Específicas para o Poder Legislativo 
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Art. 47º. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios 

dos Vereadores e incluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar o percentual de 7% (sete 

por cento) relativo ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do artigo 

153 e nos artigos 158 e 159 da Constituição Federal efetivamente realizado no exercício anterior. 

§ 1º O duodécimo devido à Câmara Municipal será repassado até o dia 20 de cada 

mês, sob pena de crime de responsabilidade do Prefeito Municipal, conforme disposto no inciso II, § 

2º, do artigo 29-A da Constituição Federal. 

§ 2º A despesa total com folha de pagamento do Poder Legislativo, incluídos os gastos 

com subsídios dos Vereadores, não poderá ultrapassar a 70% (setenta por cento) de sua receita, de 

acordo com o estabelecido no § 1º do artigo 29-A da Constituição Federal. 

§ 3º O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo 7% (sete por cento) de sua 

receita, relativa ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e 

nos arts. 158 e 159 da Constituição Federal, efetivamente realizada no exercício anterior. 

Art. 48. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua proposta 

orçamentária, para fins de consolidação, até o dia 31 de agosto do corrente ano. 

Seção VIII 

Das alterações da Lei Orçamentária e da Execução Provisória do Projeto de Lei Orçamentária 

Art. 49º. Na apreciação do Projeto de Lei Orçamentária Anual pelo Poder Legislativo, 

as emendas somente poderão ser aprovadas caso: 

I - sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 

de despesas, excluídos os que incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida; 

 

III - sejam relacionadas com: 

a) a correção de erros ou omissões; 

b) os dispositivos do texto do Projeto de Lei. 

§ 1º As emendas deverão indicar como parte da justificativa: 

I - no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade econômica e 

técnica do projeto durante a vigência da Lei Orçamentária; 

II - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a comprovação de 

que não inviabilizarão as atividades de natureza operacional da entidade ou órgão cuja despesa é 

reduzida. 

III - em relação a alterações das categorias de programação e grupo de despesa dos 
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projetos originais, indicar o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, identificando cada uma 

das dotações modificadas com a indicação das alterações atribuídas; 

IV - as inclusões de novas categorias de programação e, em relação a estas, os 

detalhamentos fixados na Lei de Orçamento, com indicação das fontes financiadoras e as 

denominações atribuídas. 

V – quadro demonstrativo da manutenção do equilíbrio entre as receitas e despesas e a 

correspondência das fontes de recursos. 

§ 2º É vedada a inclusão de emendas ao Projeto de Lei e à Lei Orçamentária, bem 

como em suas alterações, que anulem dotações provenientes: 

I - de precatórios judiciais; 

II - do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 

III - do limite mínimo para área do ensino, estipulada pela Constituição Federal; 

IV - de receitas vinculadas a finalidades específicas, tais como a convênios, execução 

de programas especiais e operações de créditos; 

V - de receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, fundações, 

empresas públicas e sociedades de economia mista; 

VI - do limite mínimo para área de saúde, estipulada pela Emenda Constitucional nº 

29; 

VII - de contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos transferidos ao 

Município. 

Art. 50º. Os créditos adicionais autorizados pelo Legislativo serão abertos e 

apresentados com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária definido no art. 5º desta Lei, e 

em conformidade aos preceitos estabelecidos nos artigos 40 e seguintes da Lei 4.320/64. 

Parágrafo único. Os créditos adicionais autorizados e as alterações do Quadro do 

Detalhamento de Despesas, alterações do Orçamento Analítico, serão editados mediante Decreto do 

Executivo. 

Art. 51º. Na Lei Orçamentária Anual conterão as seguintes autorizações: 

I – para abertura de créditos adicionais; 

II – para realizar operações de crédito, inclusive por antecipação da Receita, até o 

limite legalmente permitido. 

Art. 52º. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do 

exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, conforme o disposto no § 2º do art. 167 da 

Constituição Federal, mediante decreto do Poder Executivo. 

Art. 53º. As codificações de modalidades de aplicação e das fontes de recursos 

aprovadas na Lei Orçamentária, e em seus créditos adicionais poderão ser modificados e ou 

desmembradas para atender às necessidades de execução e dar maior transparência à execução 

orçamentário-financeira, por meio de ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 54º. A inclusão de grupo de natureza de despesa e de fonte de recursos, em 
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projeto, atividade e operação especial constante da Lei Orçamentária serão efetivadas por meio da 

abertura de crédito adicional suplementar, desde que decorra de: 

I – incorreções no processo de orçamentação dos projetos, atividades e operações 

especiais;  

II – ações e medidas oriundas de outras esferas de governo; e 

III – demais fatos que independam da ação volitiva do gestor. 

Art. 55º. O Poder Executivo Municipal ao necessitar de reestruturação de seus 

serviços para atender às demandas da sociedade durante a execução do Orçamento poderá, mediante 

Decreto, transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias 

aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, em decorrência de extinção, 

transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de 

alterações de suas competências ou atribuições. 

 

§ 1°. As categorias de programação, aprovadas na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais, poderão ser modificadas, por meio de Decreto, para atender às necessidades de execução, 

criando, quando necessário, novas naturezas de despesa e fontes de recurso. 

 

§ 2°. As modificações a que se refere este artigo também poderão ocorrer quando da 

abertura de créditos suplementares autorizados na lei orçamentária, que deverão ser abertos mediante 

Decreto do Executivo. 

Art. 56º. O Poder Executivo Municipal poderá, por meio de Decreto, efetivar 

adequação orçamentária decorrente de portarias e demais legislações específicas do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão e do Ministério da Fazenda, no tocante às classificações da 

natureza da despesa, da modalidade de aplicação, do grupo da natureza de despesa, da categoria 

econômica, da função e subfunção da despesa, bem como da classificação da natureza receita. 

Art. 57º. O Projeto de Lei Orçamentária Anual deverá ser aprovado até o término da 

corrente sessão legislativa. 

Art. 58º. Caso o Projeto de Lei Orçamentária Anual não seja devolvido para sanção 

até o início do exercício financeiro de 2027, a sua programação poderá ser executada para atender 

despesas inadiáveis em cada mês, até que a Lei Orçamentária passe a vigorar, sempre no limite de 

1/12 (um doze avos) do total de cada dotação atualizada. 

§ 1º Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo, as dotações para 

atendimento de despesas com: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - pagamento de benefícios previdenciários; 

III - pagamento do serviço da dívida; 

IV – precatórios 

V - obras em andamento; 

VI – investimentos em continuação de obras de saúde, educação, saneamento básico e 

serviços essenciais; 

VII - contratos de serviços; 
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VIII - as operações oficiais de crédito; e 

IX - contrapartidas municipais; 

X – utilização de recursos vinculados, em suas finalidades, limitado ao valor 

conveniado, acordado ou efetivamente ajustado e em conformidade com o cronograma de execução 

financeira estabelecido nos referidos instrumentos. 

§ 2º As dotações referentes às despesas, mencionadas no § 1º deste artigo, poderão ser 

movimentadas até o montante necessário para suas coberturas. 

§ 3º Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de emendas apresentadas 

ao Projeto de Lei do Orçamento na Câmara Municipal e do procedimento previsto neste artigo serão 

ajustados após a sanção da Lei Orçamentária, através da abertura de créditos adicionais, mediante 

remanejamento de dotações orçamentais. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 59º. No exercício financeiro de 2027, a despesa total com pessoal ativo e inativo 

do município de São Pedro do Piauí observará o limite estabelecido nos §§ 1º e 2º do art. 18, no 

inciso III, do art. 19 e inciso III, do art. 20, da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 e 

Emenda Constitucional nº. 25 de 2000. 

Art. 60º. A repartição dos limites não poderá exceder os percentuais de 6% (seis por 

cento) para o Legislativo e 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo, da receita corrente 

líquida, calculada nos termos da LC nº 101/2000. 

§ 1º. Se na verificação do limite estabelecido o total da despesa exceder a 95% 

(noventa e cinco por cento) do percentual determinado, deverão ser observadas as vedações 

constantes dos incisos I a IV do § 2º do art. 22 da LC nº 101/2000, preservando-se os setores de 

Educação, Saúde e Assistência Social. 

§ 2º. Quando os gastos com pessoal atingirem o limite com a prudência de que trata o 

artigo 22 da Lei Complementar 101/2000, a realização de serviços extraordinários ficará restrita 

apenas aos setores de Educação, Assistência Social e Saúde em casos excepcionais. 

Art. 61º. O reajuste da remuneração de pessoal nos termos do inciso X, do art. 37 da 

Constituição Federal, será concedido de acordo com a disponibilidade financeira do Tesouro 

Municipal, respeitado o limite estabelecido no inciso III, do art. 19 e no inciso III, do art. 20, da Lei 

Complementar nº. 101/2000, na forma do disposto no art. 169 da Constituição Federal. 

Art. 62º. O Poder Executivo fica autorizado, conforme disposto no art. 169 da 

Constituição Federal, a enviar à Câmara Municipal de São Pedro do Piauí, Projeto de Lei que vise 

criar cargos, empregos e funções ou alterar a estrutura de carreiras, bem como admitir ou contratar 

pessoal. 

§ 1º A criação de cargos, empregos e funções ou alteração da estrutura de carreiras, 
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bem como admissão ou contratação de pessoal fica condicionada aos limites estabelecidos no art. 57 

desta Lei. 

Art. 63º. Fica autorizada, conforme necessidade da administração, a realização de 

concurso público e/ou testes seletivos desde que obedecidos os limites dispostos nos arts. 56 e 57 

desta Lei, observadas as seguintes condições. 

I – existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher;  

II – formar cadastro de reserva para substituição de servidores afastados em férias ou 

licença; e 

III – houver dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa. 

Art. 64º. O disposto no § 1º do art. 18, da Lei Complementar nº 101/2000, aplica-se 

exclusivamente para fins de cálculo do limite da despesa total de pessoal, independentemente da 

legalidade ou validade dos contratos. 

Parágrafo único. Não se considera como substituição de servidores e empregados 

públicos, para efeito do caput, os contratos de terceirização, relativas à execução indireta de 

atividades que, simultaneamente: 

I - sejam acessórios, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem 

área de competência legal do órgão ou entidade, na forma de regulamento; 

II - não sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por plano de cargos do 

quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em contrário; ou sejam 

relativas a cargo ou categoria extinta, total ou parcialmente; 

III - não caracterizem relação direta de emprego. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO 

MUNICÍPIO 

 

Art. 65º. O Poder Executivo poderá enviar Projetos de Lei ao Poder Legislativo que 

visem, dentre outros, rever e atualizar o Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções; 

revogar as isenções tributárias que contrariem o interesse público e a justiça fiscal; atualizar a Planta 

Genérica de Valores ajustando-se à realidade do mercado imobiliário; e, aperfeiçoar o sistema de 

fiscalização, cobrança, execução fiscal e arrecadação de tributos; aumentar a produtividade e 

melhorar a gestão da Dívida Ativa. 

Art. 66º. A estimativa da receita que constará no projeto de lei orçamentária para o 

exercício de 2027, com vistas à expansão da base tributária e consequente aumento das receitas 

próprias, contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre 

as quais: 

I. Aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos processos 

tributário-administrativos, visando à racionalização, simplificação e agilização; 

lI. Aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, 

objetivando a sua maior exatidão; 
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III. Aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio da revisão e 

racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, a padronização de atividades, a 

melhoria dos controles internos e a eficiência na prestação de serviços; 

IV. Aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de 

infração da legislação tributária. 

Art. 67º. O Poder Executivo Municipal, autorizado em lei, poderá conceder ou 

ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a 

geração de emprego e renda ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 

conceder remissão e anistia para estimular a cobrança da dívida ativa atendidas as exigências do art. 

14 da LC nº. 101/2000. 

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de 

natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput, podendo a compensação, 

alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, pelo mesmo período, de despesa em valor 

equivalente. 

Art. 68º. O incremento da receita tributária deverá ser buscado mediante o 

aperfeiçoamento da legislação específica, a constante atualização do cadastro dos contribuintes e 

execução permanente de programas de fiscalização. 

CAPÍTULO VI 

DAS EMENDAS PARLAMENTARES  

Art. 69º. Fica atendido o disposto no artigo 119 da Lei Orgânica do Município 

ressalvado, no que couber, e o disposto no artigo 166, § 3º, Incisos I, II e III da Constituição Federal 

de 1988. 

§ 1º. Para garantir o cumprimento do dispositivo da Lei Orgânica do Município de São 

Pedro do Piauí descrito no caput deste artigo, o montante das emendas impositivas deverá ser 

alocado na dotação orçamentária Reserva de Contingência. 

§ 2º. Cada Parlamentar deverá propor suas indicações de Emendas Parlamentares 

Individuais, por meio de ambiente específico disponível no SIAFC municipal, em estrita observância 

do disposto na Instrução Normativa nº 05, de 11 de dezembro de 2025, alterada pela IN nº 03, de 12 

de fevereiro de 2026, ambas do Tribunal de Contas do Estado do Piauí. 

§ 3º. A tramitação, execução e prestação e contas das Emendas Parlamentares 

Individuais deverá ocorrer, em estrita observância do regramento disposto nas normas elencadas no 

parágrafo anterior. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 70º. As metas apresentadas no Anexo de Metas Fiscais, em anexo, são resultados 

presumidos a partir de parâmetros de crescimento da Receita Corrente Líquida (RCL), taxas de 

inflação e projeções de crescimento das receitas públicas. 
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Parágrafo único. Quando da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual para 

2027, a estimativa de receita e a fixação de despesa poderão ser modificadas em vista dos parâmetros 

utilizados na atual projeção sofrerem alterações conjunturais, podendo as metas fiscais ser ajustadas, 

conforme justificativa. 

Art. 71º. Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades integrantes dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive as diretamente arrecadadas, serão devidamente 

classificadas, contabilizadas e consolidadas às contas gerais do município no mês em que ocorrer o 

respectivo ingresso. 

Art. 72º. Para efeito do disposto no § 3º do art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000, 

considera-se como irrelevante as despesas que não ultrapassem, para bens e serviços, os limites 

definidos, art. nº. 75, incisos I e II da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021 e suas alterações. 

Art. 73º. Para efeito do disposto no art. 42 da LC nº. 101/2000: 

I – considera-se contraída a obrigação no momento da emissão do empenho; 

II – no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e destinados à 

manutenção da administração pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações cujo 

pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado. 

Art. 74º. Cabe à Secretaria Municipal de Administração e Planejamento a 

responsabilidade pela coordenação da elaboração orçamentária de que trata esta lei. 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, 

Planejamento e Desenvolvimento Econômico determinará sobre: 

I - o calendário das atividades para a elaboração dos orçamentos; 

II - a elaboração e a distribuição do material que compõe as propostas parciais do 

Orçamento Anual dos Poderes Legislativo e Executivo do Município, seus Órgãos, Autarquias, 

Fundações, Fundos e Sociedades de Economia Mista; e 

III - as instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos orçamentos 

de que trata esta lei. 

Art. 75º. As unidades responsáveis pela execução dos créditos orçamentários e 

adicionais aprovados processarão o empenho da despesa, observados os limites fixados para cada 

categoria de programação e respectivos grupos de despesa, fontes de recursos, modalidade de 

aplicação e identificadores de uso, especificando o elemento de despesa. 

Art. 76º. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer título 

submeter-se-ão à fiscalização do Poder concedente com a finalidade de verificar o cumprimento de 

metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 77º. Todos os poderes e órgãos, incluídos autarquias, fundações públicas, 

empresas estatais dependentes e fundos, do município devem utilizar sistemas únicos de execução 

orçamentária e financeira, mantidos e gerenciados pelo Poder Executivo e resguardada as respectivas 

autonomias, nos termos do artigo 48, § 6º, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.  
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CNPJ: 06.554.810/0001-76  - Avenida Presidente Vargas, Nº 531 – Centro 
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Parágrafo Único. Sem prejuízo do disposto no caput e em atendimento às disposições 

do artigo 48, inciso III, da LRF, deverá ser adotado Sistema Integrado de Administração Financeira e 

Controle – SIAFIC, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da 

União e ao estabelecido no art. 48-A da LRF. 

Art. 78º. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios, acordos e ajustes 

favoráveis ao Município e necessários ao cumprimento da Lei Orçamentária Anual, com órgãos e 

entidades da administração de todas as esferas de governo, desde que haja disponibilidade 

orçamentária e financeira para satisfazer as obrigações de contrapartida da execução dos mesmos. 

Art. 79º. Antes de se firmar quaisquer contratos de obras ou serviços ou praticar 

quaisquer atos de que resulte compromisso financeiro - qualquer que seja a sua natureza - é 

obrigatória a prévia consignação dos recursos necessários na Lei do Orçamento e na programação 

financeira, considerando também que a classificação orçamentária deverá integrar o contrato, por 

força do disposto no art. 92, VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 80º. As metas e prioridades, além das metas fiscais, anexos integrantes desta Lei, 

serão adequados, por Decreto do Executivo, em conformidade com o Projeto de Lei Orçamentária 

Anual 2027 e com o Projeto de Lei do Plano Plurianual 2026-2029 a fim de que se obedeça ao 

Princípio da Harmonia entre as peças orçamentárias. 

Art. 81º. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de 

sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro do Piauí-PI, em 01 de julho de 2026. 

 

                                    

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

 

 

 

 

LINDOMAR GONÇALVES DE ALENCAR  

Prefeito Municipal  

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DO PIAUI
Endereço: Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO, 64430-000, Sao Pedro do Piaui-PI
CNPJ: 06.554.810/0001-76

Lei das diretrizes orçamentárias
Anexo de metas e prioridades para o exercício de 2027

Eixo estratégico: EIXO 01: Cidadania e Igualdade Econômica e Social
Programa: 004 - Educação Cidadã

Objetivo:  * Contribuir para a qualidade do atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de ações suplementares didático-pedagógico, conduzindo o aprendizado com eficiência
através de modelo de gestão escolar inovador.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
1016 - Construção de Quadras em Escolas do Ensino Funadamental - Padrão FNDE Quadras Construídas/ Ampliadas/ Reformadas PERCENTUAL 100,00 946.400,00
1024 - Aquisição de Veículos - FUNDEB 30% Veículos  Adquiridos UNIDADE 1,00 936.000,00
1025 - Construção de Quadra em escola municipal - FUNDEB 30% Quadras Construídas/ Ampliadas/ Reformadas PERCENTUAL 100,00 1.768.000,00
1200 - Construção, Amplicação e Recuperaçãod e Escolas do Ensino Fundamental Escolas Construídas/Reformadas PERCENTUAL 100,00 2.080.000,00
1201 - Construção, Ampliação, Reforma e Recuperação de Escolas do Ensino Fundamental - FUNDEB 30%Escolas Construídas/Reformadas PERCENTUAL 100,00 2.943.200,00
1260 - Construção, Amplicação e Recuperaçãod e Escolas para Educação Infantil Escolas Construídas/Reformadas PERCENTUAL 100,00 312.000,00
1614 - Programa Educa Mais São Pedro - Bolsa Educação Programa Executado PERCENTUAL 100,00 31.200,00
1615 - Construção, Ampliação, Reforma e Recuperação de Escolas da Educação Infantil - FUNDEB 30% Escolas Construídas/Reformadas PERCENTUAL 100,00 936.000,00
2047 - Gestão da Escola de Tempo Integral Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 104.000,00
2149 - Encargos com EJA Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 31.200,00
2201 - Remuneração de Profissionais da Educação Básica do Ensino Fundamental - FUNDEB 70% Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 21.101.600,00
2202 - Manutenção do Sistema Municipal de Ensino Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 4.149.080,00
2203 - Manutenção e Desenvolvimento do ensino fundamental - FUNDEB 30% Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 4.338.568,00
2204 - Remuneração de Profissionais da Educação Básica - EJA - FUNDEB 70% Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 1.362.400,00
2240 - Manutenção do PNAE Refeições Distribuídas PERCENTUAL 100,00 1.456.000,00
2248 - Manutenção do Transporte Escolar Alunos Dependestes Transportados PERCENTUAL 100,00 239.200,00
2250 - Manutenção de Outros Programas FNDE Programas Executados PERCENTUAL 100,00 104.000,00
2260 - Manutenção da Educação Infantil Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 48.880,00
2262 - Remuneração de Profissionais da Educação Básica  - Educação Infantil - FUNDEB 70% Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 6.037.200,00
2263 - Manutenção da Educação Infantil - FUNDEB 30% Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 1.414.400,00
2656 - Auxílio a Estudantes Universitários ESTUDANTES ASSISTIDOS UNIDADE 1,00 156.000,00
Total meta financeira do programa 50.495.328,00

Programa: 005 - Saúde e Qualidade de Vida
Objetivo:  * Implementar e promover a Atenção Básica, como espaço prioritário de organização do SUS Local, buscando atender a população SUS dependente, expandir a Estratégia de Saúde da Família e a

rede básica de saúde, mediante a efetivação de política de saúde resolutiva, de qualidade, integral e humanizada.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
1015 - Reforma e Ampliação do CAPS Prédio Construído/reformado UNIDADE 1,00 260.000,00
1160 - Construção. Ampliação e Recupeção de UBS Unidades Construídas/ Ampliadas/ Reformadas PERCENTUAL 100,00 1.164.800,00
1165 - Reforma e Amplicação do Hospital Municipal Prédio Construído/reformado UNIDADE 1,00 52.000,00
1587 - Aquisição de Equipamentos para Atenção Básica Equipamentos Adquiridos PERCENTUAL 100,00 156.000,00
1589 - Aquisição Equipamentos para o Hospital Equipamentos Adquiridos PERCENTUAL 100,00 239.200,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DO PIAUI
Endereço: Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO, 64430-000, Sao Pedro do Piaui-PI
CNPJ: 06.554.810/0001-76

Lei das diretrizes orçamentárias
Anexo de metas e prioridades para o exercício de 2027

1617 - Aquisição de Veículos/Ambulância Veículos  Adquiridos UNIDADE 1,00 208.000,00
2160 - Manutenção das Ações e Serviços Públicos em Saúde Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 4.880.616,00
2180 - Programa de Co-Financiamento Estadual Programa Executado PERCENTUAL 100,00 152.880,00
2181 - ASPS - Programa Mais Médico Programa Executado PERCENTUAL 100,00 20.800,00
2184 - Manutenção da Assistência Farmacêutica Básica - AFB Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 1.144.000,00
2185 - Manutenção do Programa Agente Comunitários de Saúde - PACS Programa Executado PERCENTUAL 100,00 2.714.400,00
2186 - Manutenção das Ações de Estratégia Saúde da Família - ESF Programa Executado PERCENTUAL 100,00 2.932.800,00
2187 - Manutenção do CAPS Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 488.800,00
2189 - Manutenção do CEO Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 263.120,00
2190 - Manutenção da Academia de Saúde Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 81.120,00
2191 - Manutenção de Equipe Multidisciplinar Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 208.000,00
2192 - Manutenção das Ações de Vigilância Sanitária Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 12.480,00
2196 - Manutenção do Hospital Municipal Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 5.371.600,00
2521 - Manutenção do SAMU Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 411.840,00
2655 - Manutenção das Ações de Atenção Primária em Saúde de acordo com o Programa Previne Brasil Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 2.184.000,00
Total meta financeira do programa 22.946.456,00

Programa: 006 - Vigilância em Saúde
Objetivo:  * Desenvolver ações de prevenção de doenças e controle de endemias, elevando a qualidade dos serviços prestados à sociedade por meio da ação preventiva e corretiva nos ambientes de interesse

à saúde.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
2183 - Ações de Vigilância em Saúde (ACE) Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 942.240,00
Total meta financeira do programa 942.240,00

Programa: 009 - Proteção Social
Objetivo:  * Promover a redução e/ou prevenção de situações de risco, por meio do desenvolvimento de potencialidades, aquisições e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários na população que vive

em situação de vulnerabilidade.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
2104 - Manutenção da Secretaria de Assistência Social Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 560.560,00
2122 - Primeira Infância no SUAS - Criança Feliz Programa Executado PERCENTUAL 100,00 116.480,00
2123 - Bloco de Gestão do SUAS - IGD-SUAS Programa Executado PERCENTUAL 100,00 15.600,00
2124 - Bloco de Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Único - IGDPBF Programa Executado PERCENTUAL 100,00 187.200,00
2144 - Gestão de Benefícios Eventuais Benefícios Concedidos PERCENTUAL 100,00 494.000,00
2150 - Gestão Administrativa do FMAS Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 223.600,00
2156 - Execução de Emendas Parlamentares para Assistencia Social Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 208.000,00
2157 - PROCADSUAS Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 62.400,00
2158 - Bloco de Proteção Social Especial de Media e Alta Complexidade (MAC) Famílias Cadastradas Assistidas PERCENTUAL 100,00 146.640,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DO PIAUI
Endereço: Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO, 64430-000, Sao Pedro do Piaui-PI
CNPJ: 06.554.810/0001-76

Lei das diretrizes orçamentárias
Anexo de metas e prioridades para o exercício de 2027

2159 - Bloco de Proteção Social Básica (SCFV-PSB) Famílias Cadastradas Assistidas PERCENTUAL 100,00 387.920,00
2161 - Fortalecimento do Controle Social (Conselho Municipal de Assistência Social) Conselho Mantido UNIDADE 1,00 36.400,00
Total meta financeira do programa 2.438.800,00

Programa: 010 - Cultura Viva
Objetivo:  * Incentivar e criar mecanismos que viabilizem a produção e divulgação de bens culturais, valorizando a cultura local, tradicional e moderna.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
2002 - Encargos com Festejos e Aniversário da Cidade Eventos Realizados PERCENTUAL 100,00 1.196.000,00
2003 - Encargos com Carnaval e Zé Pereira Eventos Realizados PERCENTUAL 100,00 369.200,00
2011 - Apoio e Realização de Atividades Culturais em Bairros e Povoados Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 176.800,00
Total meta financeira do programa 1.742.000,00

Programa: 013 - Esporte e Lazer
Objetivo:  * Assegurar e facilitar o acesso de todos a atividades esportivas e de lazer, a fim de minimizar o quadro de injustiças, exclusão e vulnerabilidade social.

 * Implementar políticas públicas inclusivas e de afirmação do esporte e do lazer como direitos sociais do cidadão, colaborando para o desenvolvimento humano.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
1003 - Construção de 02 Campos Society Campos e Quadras Constuídas PERCENTUAL 100,00 397.280,00
1021 - Construção e Reforma de Campos e Quadras Esportivas Campos e Quadras Constuídas PERCENTUAL 100,00 114.400,00
2010 - Ações de Fomento à Cultura - Lei Aldir Blanc Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 156.000,00
2650 - Apoio e Realização de Atividades Esportivas Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 156.000,00
Total meta financeira do programa 823.680,00

Eixo estratégico: EIXO 02: Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano e Rural
Programa: 007 - Desenvolvimento Rural

Objetivo:  * Implantar infraestrutura de apoio às atividades de desenvolvimento rural e fixação do homem no campo.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
1613 - Abertura, Adequação e Recuperação de Estradas Vicinais Estradas Construídas/ Recuperadas PERCENTUAL 100,00 1.497.600,00
2502 - Manutenção de Campo Agrícola Municipal Agricultores Beneficiados PERCENTUAL 100,00 67.600,00
2520 - Encargos com Seguro Garantia Safra Agricultores Cadastrados Beneficiados PERCENTUAL 100,00 31.200,00
2610 - Manutenção de Estradas Vicinais Estradas Conservadas PERCENTUAL 100,00 31.200,00
Total meta financeira do programa 1.627.600,00

Programa: 008 - Urbanizar
Objetivo:  * Desenvolver ações de urbanização, ampliação e melhoria da infraestrutura, qualidade da mobilidade e funcionamento dos serviços estruturais, a fim de viabilizar o crescimento urbano e o

desenvolvimento local e melhorar as condições de vida da sociedade.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DO PIAUI
Endereço: Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO, 64430-000, Sao Pedro do Piaui-PI
CNPJ: 06.554.810/0001-76

Lei das diretrizes orçamentárias
Anexo de metas e prioridades para o exercício de 2027

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
1010 - Pavimentação e Recuperação de Vias Públicas Vias Pavimentadas/ Recuperadas PERCENTUAL 100,00 1.404.000,00
1012 - Projetos Financiados com recursos FINISA Obras Executadas PERCENTUAL 100,00 1.560.000,00
1320 - Construção, Recuperação e Manutenção de Obras e Logradouros Públicos Obras Executadas PERCENTUAL 100,00 686.400,00
2321 - Manutenção dos Serviços de Iluminação Pública Serviços Executados PERCENTUAL 100,00 1.664.000,00
2652 - Manutenção de Máquinas, Veículos e Equipamentos Máquinas, Veículos e Equipamentos ConservadosPERCENTUAL 100,00 930.488,00
Total meta financeira do programa 6.244.888,00

Programa: 011 - Sanear
Objetivo:  * Executar obras de saneamento, que possibilitem melhoria da qualidade de vida e a sustentabilidade do desenvolvimento no Município.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
2322 - Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública Serviços Executados PERCENTUAL 100,00 686.400,00
Total meta financeira do programa 686.400,00

Eixo estratégico: EIXO 03: Sustentabilidade
Programa: 012 - Cidade Saudável

Objetivo:  * Dotar o Município de São Pedro do Piauí de espaços públicos com áreas contemplativas e socializadas, favorecendo o controle ambiental e a qualidade de vida da população. Promover a melhoria
da qualidade ambiental urbana.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
1585 - Projetos Especiais de Proteção ao Meio Ambiente Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 20.800,00
Total meta financeira do programa 20.800,00

Eixo estratégico: EIXO 04: Gestão Democrática e Transparente
Programa: 001 - Administração  Legislativa

Objetivo:  * Prover condições para que os parlamentares desenvolvam suas atividades legislativas.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
1002 - Construção e/ou Restauração do Prédio da Câmara Municipal Sede da Câmara Construída/Restaurada UNIDADE 1,00 104.000,00
2001 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 2.434.640,00
Total meta financeira do programa 2.538.640,00

Programa: 002 - Gestão Administrativa
Objetivo:  * Prover os Órgãos do Município dos meios administrativos para a implementação e gestão de seus programas finalísticos.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
1045 - Aquisição de Moto para Secretaria de Finanças Veículos  Adquiridos UNIDADE 1,00 31.200,00
2012 - Manutenção da Secretaria Municipal de Assuntos Institucionais Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 202.800,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DO PIAUI
Endereço: Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO, 64430-000, Sao Pedro do Piaui-PI
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Lei das diretrizes orçamentárias
Anexo de metas e prioridades para o exercício de 2027

2040 - Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 3.421.080,00
2041 - Manutenção do Gabinete do Prefeito Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 1.758.640,00
2044 - Contribuição à APPM, CNM e AMPAR Contribuições Realizadas PERCENTUAL 100,00 76.960,00
2045 - Encargos com Publicações e Publicidade Oficial Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 86.320,00
2046 - Realização de Concurso Público Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 72.800,00
2049 - Manutenção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 402.480,00
2080 - Manutenção da Controladoria Geral do Município Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 186.160,00
2081 - Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 817.440,00
2082 - Manutenção da Secretaria Municipal de Governo Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 140.920,00
2083 - Manutenção da Secretaria Municipal de Transportes Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 618.800,00
2100 - Apoio às Ações de Policiamento Ostensivo Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 67.600,00
2290 - Manutenção da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Turismo Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 543.920,00
2320 - Manutenção da Secretaria de Infraestrutura Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 3.039.920,00
2501 - Manutenção da Secretaia Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 608.400,00
2653 - Encargos com Obrigações Patronais Contribuições Recolhidas PERCENTUAL 100,00 872.560,00
Total meta financeira do programa 12.948.000,00

Programa: 003 - Encargos Especiais
Objetivo:  * Possibilitar a alocação de recursos orçamentários destinados ao pagamento de despesas decorrentes do pagamento do serviço da dívida pública municipal, precatórios, ações trabalhistas, ações

indenizatórias de pequeno valor, e de outros encargos de responsabilidade do município.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
2042 - Encargos com o PASEP Contribuições Recolhidas PERCENTUAL 100,00 630.552,00
2043 - Encargos com Precatórios e Sentenças Judiciais Pagamentos efetuados PERCENTUAL 100,00 572.000,00
2670 - Encargos com a Dívida Pública Pagamentos efetuados PERCENTUAL 100,00 1.180.400,00
Total meta financeira do programa 2.382.952,00

Programa: 099 - Reserva de Contingência
Objetivo:  * Assegurar reserva para atender passivos contingentes, outros riscos fiscais imprevistos e recursos para abertura de Créditos Adicionais.

Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
2999 - Reserva de Contingência Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 260.000,00
Total meta financeira do programa 260.000,00

Eixo estratégico: EIXO 05: Promoção, proteção e defesa das crianças e adolescentes, que trata de sua Agenda Transversal
Programa: 017 - Proteção à Criança e ao Adolescente

Objetivo:  * Assegurar a efetivação dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, promovendo seu desenvolvimento integral e prioridade absoluta por meio do fortalecimento da Agenda Transversal e da
integração de políticas públicas.
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Ação Produto Unid. Medida Meta física Meta financeira-R$
2147 - Proteção à Criança e ao Adolescente em Situação de Vulnerabilidade Social Ações Executadas PERCENTUAL 100,00 36.400,00
2148 - Manutenção do Conselho Tutelar Conselho Mantido UNIDADE 1,00 202.800,00
Total meta financeira do programa 239.200,00

LINDOMAR GONCALVES DE ALENCAR

Gestor(a)

CPF: 801.923.603-10
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Estado do Piauí
Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.810/0001-76
Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO. CEP:64430-000  
Sao Pedro do Piaui-PI

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) R$ 1,00

Valor Corrente       
(a)

Valor Constante
% RCL 
(a/RCL) 
X 100

Valor Corrente        
(b)

Valor Constante
%RCL 
(b/RCL) 
X 100

Valor Corrente        
(c)

Valor Constante
%RCL 
(c/RCL) 
X 100

Receita Total 106.357.956,29 102.464.312,42 108,69 110.186.842,72 102.761.885,45  108,69 114.043.382,21 102.761.885,45 97,94
Receitas Primárias ( I ) 103.905.352,14 100.101.495,32 106,19 107.645.944,82 100.392.206,34  106,19 111.413.552,89 100.392.206,34 95,68

 Receitas Primárias Correntes 96.958.820,14   93.409.267,96   99,09 100.449.337,67 97.240.404,32    99,09 103.965.064,48 100.449.337,67 95,74
 Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 5.007.118,50     4.823.813,58     5,12 5.187.374,77     5.021.659,99     5,12 5.368.932,88     5.187.374,77     4,94
 Transferências Correntes 90.135.516,29   86.835.757,50   92,11 93.380.394,88   90.397.284,49    92,11 96.648.708,70   93.380.394,88   89,00
 Demais Receitas Primárias Correntes 1.816.185,35     1.749.696,87     1,86 1.881.568,02     1.821.459,85     1,86 1.947.422,90     1.881.568,02     1,79

 Receitas Primárias de Capital 6.946.532,00     6.692.227,36     7,10 7.196.607,15     6.966.705,86     7,10 7.448.488,40     7.196.607,15     6,86
Despesa Total 108.114.482,99 104.156.534,68 110,49 112.006.604,38 104.459.022,19  110,49 115.926.835,53 104.459.022,19 99,56
Despesas Primárias ( II ) 106.661.742,69 102.756.977,55 109,00 110.501.565,43 103.055.400,52  109,00 114.369.120,22 103.055.400,52 98,22

 Despesas Primárias Correntes 85.940.559,69   82.794.373,50   87,83 89.034.419,84   86.190.145,05    87,83 92.150.624,53   89.034.419,84   84,86
 Pessoal e Encargos Sociais 45.297.004,10   43.638.732,27   46,29 46.927.696,25   45.428.553,97    46,29 48.570.165,62   46.927.696,25   44,73
 Outras Despesas Correntes 40.643.555,59   39.155.641,22   41,54 42.106.723,59   40.761.591,09    41,54 43.580.458,92   42.106.723,59   40,13

 Despesas Primárias de Capital 18.964.656,30   18.270.381,79   19,38 19.647.383,93   19.019.732,75    19,38 20.335.042,36   19.647.383,93   18,73
 Pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 1.756.526,70     1.692.222,26     1,80 1.819.761,66     1.761.627,94     1,80 1.883.453,32     1.819.761,66     1,73

 Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (III) = (I–II) (2.756.390,55)    (2.655.482,23)    -2,82 (2.855.620,61)    (2.663.194,18)    -2,82 (2.955.567,33)    (2.663.194,18)    -2,54
 Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) 858.500,00        827.071,29        0,88 889.406,00        860.993,22        0,88 920.535,21        889.406,00        0,88
 Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) -                    -                    0,00 -                    -                     0,00 -                    -                    0,00
 Dívida Pública Consolidada (DC) 10.214.566,41   8.564.510,66     10,44 11.359.620,09   10.594.150,35    11,21 12.475.478,35   11.241.368,43   10,71
 Dívida Consolidada Líquida (DCL) 9.859.231,21     9.498.295,96     10,08 10.991.492,82   10.250.829,39    10,84 12.094.466,62   10.898.047,47   10,39
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha (1.138.654,92)    (1.096.970,06)    -1,16 (1.132.261,61)    (1.055.963,99)    -1,12 (1.102.973,80)    (993.864,49)       -0,95
Fonte : Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes
Nota : O município está com Operação de crédito aprovada junto à CEF, para liberação em 2027, razão das metas de Dívida e Resultado Primário previstas.

RCL 2027 2027 2028
RCL 2028 (a)/1,0380 (b)/1,0723
RCL 2029

101.374.230,96R$                          
104.922.329,05R$                          

Projeções da RCL do Município
2029

(c)/1,1098

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

2027
METAS ANUAIS

97.851.574,29R$                           

Especificação

2027 2028 2029



Estado do Piauí
Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.810/0001-76
Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO. CEP:64430-000  
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AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I) R$ 1,00

Valor (c) = (b-a) %(c/a)x100
Receita Total 90.574.000,00              1,105 83.816.138,48                0,858 (6.757.861,52)        -7,46
Receitas Primárias ( I ) 88.580.000,00              1,081 82.964.770,95                0,849 (5.615.229,05)        -6,34
Despesa Total 84.623.741,00              1,032 73.783.905,16                0,755 (10.839.835,84)      -12,81
Despesas Primárias ( II ) 92.512.941,00              1,129 72.885.079,12                0,746 (19.627.861,88)      -21,22
 Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (III) = (I – II) (3.932.941,00)               -0,048 10.079.691,83                0,103 14.012.632,83       -356,29
 Dívida Pública Consolidada (DC) 7.895.017,83                0,096 233.245,21                     0,002 (7.661.772,62)        -97,05
 Dívida Consolidada Líquida (DCL) 7.567.717,71                0,092 (15.003.029,76)               -0,154 (22.570.747,47)      -298,25
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha (1.282.820,38)               -0,016 10.958.294,38                0,112 12.241.114,76       -954,23
FONTE: LDO 2025 e Balanço 2025

ESPECIFICAÇÃO VALOR
Previsão RCL 2025 81.970.000,00R$          

Realizado RCL 2025 97.680.755,72R$          

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERC ÍCIO ANTERIOR

Variação
Especificação

Metas Previstas 2025         
(a)

% RCL
Metas Realizadas 2025         

(b)
% RCL

2027



Estado do Piauí
Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.810/0001-76
Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO. CEP:64430-000. Sao Pedro do Piaui-PI  

AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II) R$ 1,00

2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 % 2029 %
Receita Total 83.005.800,00  90.574.000,00 9,12 102.277.100,00 12,92 106.357.956,29 3,99 110.186.842,72  3,60 114.043.382,21 3,50
Receitas Primárias ( I ) 76.587.100,00  88.580.000,00 15,66 99.918.600,00   12,80 103.905.352,14 3,99 107.645.944,82  3,60 111.413.552,89 3,50
Despesa Total 84.075.600,00  84.623.741,00 0,65 103.966.230,40 22,86 108.114.482,99 3,99 112.006.604,38  3,60 115.926.835,53 3,50
Despesas Primárias ( II ) 83.115.600,00  92.512.941,00 11,31 102.569.230,40 10,87 106.661.742,69 3,99 110.501.565,43  3,60 114.369.120,22 3,50
 Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da Linha (III) = (I – II)

(6.528.500,00)  (3.932.941,00)  -39,76 (2.650.630,40)    -32,60 (2.756.390,55)   3,99 (2.855.620,61)    3,60 (2.955.567,33)    3,50

 Dívida Pública Consolidada (DC) 6.604.423,21    7.895.017,83   19,54 9.062.277,61     14,78 10.214.566,41   12,72 11.359.620,09    11,21 12.475.478,35   9,82
 Dívida Consolidada Líquida (DCL) 6.284.897,33    7.567.717,71   20,41 8.720.576,29     15,23 9.859.231,21     13,06 10.991.492,82    11,48 12.094.466,62   10,03
Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da linha

(1.770.824,35)  (1.282.820,38)  -27,56 (1.152.858,58)    -10,13 (1.138.654,92)   -1,23 (1.132.261,61)    -0,56 (1.102.973,80)    -2,59

2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 % 2029 %
Receita Total 91.494.471,14  94.649.830,00 3,45 102.277.100,00 8,06 102.464.312,42 0,18 102.761.885,45  0,29 102.761.885,45 0,00
Receitas Primárias ( I ) 84.419.356,37  92.566.100,00 9,65 99.918.600,00   7,94 100.101.495,32 0,18 100.392.206,34  0,29 100.392.206,34 0,00
Despesa Total 92.673.675,31  88.431.809,35 -4,58 103.966.230,40 17,57 104.156.534,68 0,18 104.459.022,19  0,29 104.459.022,19 0,00
Despesas Primárias ( II ) 91.615.499,95  96.676.023,35 5,52 102.569.230,40 6,10 102.756.977,55 0,18 103.055.400,52  0,29 103.055.400,52 0,00
 Resultado Primário (SEM RPPS) - 
Acima da Linha (III) = (I – II)

(7.196.143,58)  (4.109.923,35)  -42,89 (2.650.630,40)    -35,51 (2.655.482,23)   0,18 (2.663.194,18)    0,29 (2.663.194,18)    0,00

 Dívida Pública Consolidada (DC) 7.279.831,15    8.250.293,63   13,33 9.062.277,61     9,84 8.564.510,66     -5,49 10.594.150,35    23,70 11.241.368,43   6,11
 Dívida Consolidada Líquida (DCL) 6.927.628,64    7.908.265,01   14,16 8.720.576,29     10,27 9.498.295,96     8,92 10.250.829,39    7,92 10.898.047,47   6,31
Resultado Nominal (SEM RPPS) - 
Abaixo da linha

(8.553.081,61)  (1.340.547,30)  -84,33 (1.152.858,58)    -14,00 (1.096.970,06)   -4,85 (1.055.963,99)    -3,74 (993.864,49)       -5,88

Fonte:  LDOs 2024,  2025 e 2026
Nota: Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes

2024 2025 2026 2027
4,83 5,48 4,5 3,80

V.Corr x 1,0548V.Corr x 1,0450 V.Corr x 1 V.Corr/1,0380
* Inflação Média (% anual) projetada com base no IPCA, divulgado pelo IBGE

V.Corr/ 1,0723

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

V.Corr / 1,1098

2029
3,5

INDICES DE INFLAÇÃO
2028

VALORES DE REFERÊNCIA

Especificação

Especificação

Valores Correntes

Valores Constantes

2027

3,30
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R$ 1,00 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 % 2024 % 2023 %

Patrimônio/Capital
Reservas
Resultado Acumulado 66.620.126,92           100 52.973.776,58           100 41.217.108,89           100
TOTAL             66.620.126,92 100             52.973.776,58 100             41.217.108,89 100

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2025 % 2024 % 2023 %

Patrimônio/Capital
Reservas
Resultado Acumulado -                             -                             -                             
TOTAL -                             -                             -                             
FONTE: Balanço Geral  2023, 2024 e 2025

NOTAS: O município não Possui RPPS

S E M    O C O R R Ê N C I A

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

REGIME PREVIDENCIÁRIO

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

ANEXO DE  METAS FISCAIS
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2027



Estado do Piauí
Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.810/0001-76
Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO. CEP:64430-000  
Sao Pedro do Piaui-PI

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III) R$ 1,00 

Receitas Realizadas 2025 (a) 2024 (b) 2023 (c)
RECEITAS DE CAPITAL – ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I)

Alienação de Bens Móveis 245.700,00                    
Alienação de Bens Imóveis
Alienação de Bens Intangíveis
Rendimentos de Aplicações Financeiras                          5.648,29                                    -                                      -   

TOTAL                      251.348,29                                    -                                      -   

Despesas Liquidadas 2025 (d) 2024 (e) 2023 (f)
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II)
   DESPESAS DE CAPITAL
         Investimentos                                    -                                      -                                      -   
         Inversões Financeiras
        Amortização da Dívida
    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA                                    -   
        Regime Geral de Previdência Social                                    -                                      -                                      -   
        Regime Próprio dos Servidores Públicos                                     -                                      -                                      -   
TOTAL                                    -                                      -                                      -   

(g) = ((Ia – IId) + IIIh (h) = ((Ib – IIe) + IIIi) (i) = (Ic – IIf)
                     251.348,29                                    -                                      -   

FONTE: Balanço Geral  2023, 2024 e 2025
NOTA: 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIEN AÇÃO DE ATIVOS

SALDO FINANCEIRO 

2027



Estado do Piauí
Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.810/0001-76
Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO. CEP:64430-000  
Sao Pedro do Piaui-PI

R$ 1,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2023 2024 2025
RECEITAS CORRENTES (I) -                       -                       -                      

Receita de Contribuições dos Segurados                           -                             -                           -   
Civil -                       -                       -                      

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

    Receita de Contribuições Patronais -                       -                       -                      
Civil -                       -                      

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial -                       -                       -                      
Receitas Imobiliárias -                      
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes -                       -                       -                      

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)
Demais Receitas Correntes -                                                 -   -                      

RECEITAS DE CAPITAL (III)
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IV) = (I + III -  II) -                       -                       -                      

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2023 2024 2025
PREVIDÊNCIA -                       -                       -                      

Benefícios - Civil -                       -                       -                      
Aposentadorias
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

Benefícios - Militar
Reformas
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

Outras Despesas Previdenciárias -                      
Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS
Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (V) -                       -                       -                      

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VI) = (IV – V) -                       -                       -                      

SEM   OCORRÊNCIA

SEM   OCORRÊNCIA

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVID ÊNCIA DOS SERVIDORES
PLANO PREVIDENCIÁRIO

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2027
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")
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R$ 1,00

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2027
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 2023 2024 2025
VALOR

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 2023 2024 2025
VALOR

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO 
RPPS

2023 2024 2025

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos
Outros Aportes para o RPPS
Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS 2023 2024 2025
Caixa e Equivalentes de Caixa
Investimentos e Aplicações
Outro Bens e Direitos                           -                             -                           -   

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2023 2024 2025
RECEITAS CORRENTES (IX)

Receita de Contribuições dos Segurados
Civil

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais
Civil

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários
Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços
Outras Receitas Correntes

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS
Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (X)
Alienação de Bens, Direitos e Ativos
Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IX) = (VII + VII I)

PLANO FINANCEIRO

SEM   OCORRÊNCIA

SEM   OCORRÊNCIA
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R$ 1,00

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2027
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2023 2024 2025
PREVIDÊNCIA 

Benefícios - Civil
Aposentadorias 
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

Benefícios - Militar
Reformas
Pensões
Outros Benefícios Previdenciários

Outras Despesas Previdenciárias
Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS
Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (X)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (IX – X) 2

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO RRPS 2023 2024 2025

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras
Recursos para Formação de Reserva

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2023 2024 2025
RECEITAS CORRENTES
TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) -                       -                       -                      

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 2023 2024 2025
DESPESAS CORRENTES (XIII)
DESPESAS DE CAPITAL (XIV)
TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + 
XIV)

-                       -                       -                      

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV) -                       -                       -                      

NOTA:  O município não possui RPPS

FONTE: 

SEM   OCORRÊNCIA

SEM   OCORRÊNCIA

SEM   OCORRÊNCIA
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LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea a R$ 1,00 

Receitas 
Previdenciárias

Despesas 
Previdenciárias

Resultado 
Previdenciário

Valor                          
(b)

Valor                                   
(c)

Valor                     
(d)=(a+b-c)

FONTE:
NOTA:  O município não possui RPPS

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS

2027

S E M    O C O R R Ê N C I A

Exercício

Repasse 
Contribuição 

Patronal                   
(a)

Repasse recebido para 
Cobertura de Déficit 

RPPS                                      
(e)
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R$ 1,00 

2027 2028 2029

                  -                     -                       -   

NOTA: No município não existem leis de incentivos fiscais.

Setores/Programas/ 
Beneficiário

Renúncia de Receita Previsata
Compensação

SEM   OCORRÊNCIA

TOTAL
FONTE:

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2027

Tributo Modalidade

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)
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AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

Evento Valor Previsto 2027

Aumento Permanente da Receita                                                                      6.570.000,00 
(-)  Transferências constitucionais
(-)  Transferências ao FUNDEB                                                                     1.314.000,00 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I)                                                                     5.256.000,00 
Redução Permanente de Despesa (II)                                                                                       -   
Margem Bruta  (III) = (I+II)                                                                     5.256.000,00 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)                                                                                       -   
   Impacto de Novas DOCC                                                                                       -   
Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV)                                                                     5.256.000,00 

2027

FONTE:

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ

ANEXO DE  METAS FISCAIS
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  
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Descrição Valor Descrição Valor
Demandas Judiciais            150.000,00 Abertura de Créditos adicionais, usando a reserva de Contingência           150.000,00 
Dívidas em Processo de Reconhecimento                          -   
Avais e Garantias Concedidas                          -   
Assunção de Passivos                          -   
Assistências Diversas                          -   
Outros Passivos Contingentes                          -   
SUBTOTAL            150.000,00 SUBTOTAL            150.000,00 

Descrição Valor Descrição Valor
Frustração de Arrecadação            520.000,00 Contingenciamento de Despesas/Limitação de empenhos            520.000,00 
Restituição de Tributos a Maior

Discrepância de Projeções                          -                            -   
Resgate da Dívida Pública            250.000,00 Abertura de Créditos adicionais, usando a reserva de Contingência           250.000,00 
Taxa de Juros

Salário Mínimo            650.000,00 Contingenciamento de Despesas/Limitação de empenhos            650.000,00 
Outros Riscos Fiscais

SUBTOTAL         1.420.000,00 SUBTOTAL         1.420.000,00 

TOTAL         1.570.000,00 TOTAL         1.570.000,00 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

ARF (LRF, art 4o, § 3o) R$ 1,00 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

2027
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SÃO PEDRO DO PIAUÍ - PILDO 2027

DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

ID: 7EOC3D1 E602C4 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

LEI MUNICIPAL N " 58112026 

Dispõe so bre as Diretri2es pum E luboruçüo e 
Exccuçiln du L e i Orçamentária para o exercício d e 
2027 e dá o utros providências. 

o PREFErro MUNlC fPAL O E SÃO P E DRO DO PLA Ui, ESTADO DO PIAUf 
no uso de suas mribuições legais~ 

Faço saber que a Câm ara Munic ipal aprovou e e u sa nc io no a seauinte Lei: 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Ar-1. 1°. Ficam ci;:lubclccid us. c m c umprimento 110 dis posto n o urtigo 16 5. § 2°, c.Ju 
Cons1imição Pcdcral : no an lgo 4" da Lei Complcmcnta.r no 10 1. de 4 de m aio de 2lXJO~ e na Lei 
Org!l.nica do Mu n icípio de São Pedro do Piauí, as dirctri :r..cs orçam e ntá rias d o Município para 2 0 27 , 
com preendendo: 

l - os p rioridades e m etas do Admin is t ração Públ ico Municipal ; 
11 - a c.<1 tn.11 ~1ra e o rg anizaç:lo (los o rçame nros; 
tll - u s diretrizt:s t:specfficus pum o Poder Legislativo; 
l V - as d iretri zes gera is p.ira e l;1boraç:lo e execu ç:lo dos orç;1 m entos do M unicípio e 

s uus altc roçõcs: 
V - a s d isposições relativas às d espc..~as d o Mu nicípio com pessoa l e encargos sociai s ; 
V I ;.as dis pusiçõc:s subre altt:rnc,,;Oc:s n.1 lt:i;is laçãu u-ibutá.-i.a du Município: 
VII - ::is d isposições ser:ai s; 

§ 1.• - l,ntegra.m a presente le i o a.nexo de me tas fi scai s e o a nexo de r iscos fiscais. em 
confonnidade com os§§ 1°. 2 ° e 3'°" do urt . 4 °. d u Lei Com plementar no 101 /200); 

§ 2" - A s m e tas fiscai s, estabelec idas no anexo clesrn Le i, pocle:rllo ser ajus tad as pelo 
Poder Executivo n o Projeto da L e i OrçumenHiria. se verificado . quando da .:mu clubonu;ão. que o 
com pon;1me n10 das varü'i.veis m ~1crocconô micas e da cxecuçno d:1s receitas e despesa!) ind ica n 
neccss idode de revi são. 

CAPÍTULO I 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art • .2ª. As nções priorit(1r"ias da Administn.tçüo P ública munic ipul para o exercício de 
2027 serão v inc ul adas ~•os desafios estrat égico s de governo, : 1 seguir discri m inados: 

l - pro m over n geração e renda. inclusão socioproduli va e qualid ade de v ida: 
li - Mclhoriu d os serviços prestados à população. com ult:m;ão especial 
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às políticas de Educaçüo. A ssis tê nc ia Suciul e Saúde. 

Ili - contro la r as d espes a..<; . sem prejuízo d a prestação d e serv iços uo c idad ão: 
IV - v iabili zar o acesso à saúde e vida saudável ; 
V garnntir ed ucaçüo e qu alidade, inclus iva e p arn fo rnmção humana; 
V I - adotllr uma fleS lâo orienlllda para ~ultm.lus, com maior parti c ipaçilu social ; 
V II - umpliur u cupacidudc d e investi mento d o Município. a t ravés d e purce ri as com os 

segm cnlos cconõ mico:'li da cidade e de o utras e :'lit''eras d e sovem o e adoção de m edictas de combate à 
iuadimplênciu, U soneguçiio e U cvnsüo d e .-cceitus; 

VUI - ampliar e m e lho rar a qualidade dos serv iços p restados à populaç?lo . 

P n r ágrnfo 6nlco. Os se rv iços bá.,i;; icos de s aúde e d e ass is t~nc ia socia l se rão prestados 
u quem d eles ncccssi tur, indcpcnd enlemcnle d e cont ribu içilo à scgurid :.u..lc soc ia l. e tem por objetivos: 

1 - Proteçilo à famflia , à maternidade, à infâ ncia. à ado lescência e à vel hice; 
li - Ampnl"o i'ls criu11çus e udo lescentes e ure ntes; 
1.11 - P romoçilo d ;.1 integmçno :10 m e rcado d e tmb:ilho: 
IV - H ubi lituçiio e rcubi lituçüo du.s pessoa." com de ficiê ncia e u promuçüo de s uu 

Integração à v ida comunilárl a: 
V - A Ass islC!nc iu soc ia l é política pública d e seguridade soc ial n ão contributi va. que 

prove os mínimos sociais . que tem por o bje ti vo: a pro teção social. a vigil5.ncia soc iossis te ncial e a 
d efesa de direitos guruntind<, o pl e no aeess<, ao conjunto d as p rovisões socio us~iste nciai s; s ua gcsliio 
e s tá organi zad a através d e um s istemn d escentral izad o e pa rtic ipativo d e n o min ad o S i$tema Ú nico de 
A ssis tê ncia Soci:11 - SUAS; 

VI Combate à pobreza. com n execução de progmmns sociais d e trnns ferênciu de 
ren da: 

V II - M e lhoria d o s serviços p restados à popu l:1çno . com :ue nçno es pcc i:11 às políticas 
de ussistência social , suúdc; 

A rt~ 3"- A s ações p restadas. por inte rmédi o do S istema Ún ico da A ss is tê n cia Socia l -
SUAS. deverão ser prioriznd ns na e lnbornção dn proposta de Lei O rçn m e ntórin. por meio d a a locação 
d e recu rso s finan ceir os no Orçam e nto d.i Unidade Gestor.-., c o nte mpladas no a nexo de m etas e 
priorid uUe s desrn Lei. especi uhnente puru utilizuc_iio nuncu menos do que o d efi n id o n u Constit uiçüo 
Federal. com ações d o Si s te m a Ú n ico da A ssista nci a Socia l - SUAS. 

Art. 4 ". Em conformidade com o di sposto n o § 2 11 d o urtigo l 65 da Cons tituição 
Fedcr-.. d e n o unigo 4º da Lei Complementar nº 101 /2000. as m etas e prioridades para o exercício 
fi na nceiro de 2027 são as espec ificadas no A ne-xo de M etas e Prio.-idadcs, q ue integm esta Le i. e que. 
terão preced ê ncia na .-1locaçã o d e recursos na l ,ei Orçam en tária, m as não .'«! consti tue m e m limite à 
progrumaçüo dus d espesus. 

§ I "' No e laboração du proposta o rç a me ntá ri a pura o exercício financeiro d e 2027 será 
dada maio r prioridade: 

1 - à.'I polftical-1 d e inc lusilo~ 
li - à austeridade na gestão d os recursos públicos; e 
IH - i'I promoçno do desenvolvíment.o econ ô mico suste ntável . 

§ 2., A execuçilo d tts ações vincu ladt1s às prioridades e m etas d o A nexo a que se refere 
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o cupul csturú condiciunmJu à munutcnção do equilíbrio dus contas públicas. confonnc A nexo de 
M eta..<; Fiscais que integra a presente le i. 

§ 3 11 A Lei Orçamentári o d estinará recu rsos pnrn o operncionalizaçüo das merns e 
pri o ridades m e nc io n .adas no capur e :1os seguintes o bje1ivos bás icos das .ações de cará1e r continu:,do : 

1 - provisão d o s i:as to s com o pessoal e e ncari:os soci.\is do Poder Execu tivo e do 
Puder Lcgis luti vo: 

li - compromissos rela ti vos ao se rv iço da dív ida pública: 
Ili - d espesas indispensáveis ao c u s teio d e manuten ção da admi nis tm ção muni c ipal ; 
JV - conservação e manutenção do pa trimõn.io públ ico. 

§ 4" - Proceder-se-á adcquaçilo do Am::x. o de Melas e Prioridades se, dura nte o período 
decorrido entre a apresen tação d esta. Lei e a e laboraç:to da propos ta. orçame ntá r ia. para o próx imo 
exercício s urgirc1n novas dc111andas sociuis . s iluaçík:s cm 4uc haja neccssidm..lc da inlc rvc nçiiu d o 
Poder Pllbllco Municipal. ocorr! nc ia d e c ~ dito s :,dic ionais especiais ou a lternções na legist;,ç!\o e no 
cen á rio cconé\mico. 

§ 5 "' A e laboraç!lo do Projeto d e Lei e :1 execuçll.o d a Lei d e Orça m e nto Anua l para 
2027 d everú levar e m conta as metus d e resuhado primário e nominal estabe lecidas nos Anexo de 
M eras Pisca.is constante desta Lei . 

§ 6" Estão di scrimin:tdos em :tne x o s integrantes d esta Lei. os Riscos Fi.scnls. o nde .s!to 
a vali ados os passivos contingcnlcs e o u t ros riscos capa:,..cs d e afetar a s con tas pública.". 

CA PÍTU LO li 
DA ESTRUTU RA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

Art. Sº . O projeto de lei 01-çamentária d o Munic ípio d e São Pe d ro d o Piauí. rel.:1tivo ;;10 
exerc ício d e 2027, d eve us.segura r o s princ ípios de j u stiça , de contro le socia l e d e tmnsparência n a 
e laboroção e execução d o o rçnmcn to. na segu inte conformidade: 

1 - o princípio de justiça sociul implica a ssegurar. na claboruçilo e cxccuçilo d o 
o rçnm e nto. p rojeto s e a ti vid ades que venham a reduzir ns d es lgu:\ldades encre indi vídu o s e regiões dn 
c idade, bc n1 con10 combal e r a excl usão soc ial ; 

U - o princípio d e contro le social implica a ssegurnr no cid.:tdtio u particip;;1ção na 
e laboração e no acompanha m e n to do o rçame n to, por m e io d<.1s ins trume nto~ previstos na legi~ lação; 

Ili - o princípio d e tran sparê ncia implica além d a o bservânc ia ao princípio 
cons t ituciona l da public idade, a ut i li7.a ç:'l.o de todos os. mcio .5 dispon íveis para ga rantir o efetivo 
acesso d os m u nícipes às informações relnti vns no orçnmento. 

Seçã o I 
Dns Definições 

Art. 6º. A Lei Orçnmcntório porn o exercício de 2027. compreendendo os orçamentos 
fi sca l e da scgnrictade social , será c la hnracta consoante a s direrrizcs csrnhcl cc idas nes ta l .ci e sua 
execuçilo observu1'Ú os obj e ti vos. prioridúdes e metas definidas no P luno Plurianuul púru o período 

20 26-2029. 
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A rt. 7'°". Para e fe ito des ta l...ei. e nte nde-se por: 

1 - diretriz, o conjunto de pri n cípios q ue orienta a execução do P rogram a de Governo; 

U - ftmção~ o m aior n ível de aare1:,ação d as diversas áreas de des p e sa que com petem 
uo setor público: 

Ili - s ubrunçü.o, uma paniçüo da função que v isa agregar d c te nninad o s u bconjunto da 
d espesa do setor píihlico; 

1 V - progruma~ o instrumento de o rguni .-.. açâo da açno govername ntal v isando à 
concretização dos o bjeti vos prete ndidos. sendo me ns u rado por ind icudores e srnbelecidos no pluno 
pluria nua l; 

V - a tividade, um ins trumento de progrunmçiio pnru ulcu nçur o obj e ti vo d e um 
progr;,ma. e n volvendo um conjunto de open1ções que se realiz:1m d e modo contfnuo e perm~me m e. 
dus quu.is rcs ullu um produto neccssúrio à manulcnçiio da açüo de governo; 

V I - projeto, um lnst.rumc m o de prog ramaçl'io para a lcan çar o objetivo d o um 
prog ra ma , e n volvendo u m conjunto de operações. limilada.s nu lc1npu, 1.hls quais resulta u1n p rodulo 
qu e concorre para a expansão o u aperfe içoame nto da ação de aovern o: 

VII - opt.:rH-c;iio cHpcciH-1 , as d espesas que n ilo contri b uem p um a m a nutenção d as 
ações de govem o. da.$ qua is não res u lta um p roduto e n ão geram c o ntraprestaç3o direta sob a fo rma 
d e bem~ o u serviços; e 

VIU - modolidode d e o plicoçõo, u especificnçi"io da íonnn d e aplicação d o s recu rsos 
orçam e ntários. 

V III - r eceita corrente Uqulda - so m:.itório das receitas tributárias , d e contribuições, 
patrin1oniais , indus tria is , ag ropecu árias, de serv iços, d e trmtsfc~ncims correntes e o utras receitas 
correntes. ded u z idos a contribuição d o s serv idores para o c us te io do s e u s is te ma de previd~ncia e 
assistênc ia socia l e ª" receitas provenientes da compcns açilo financeira ; 

IX - d esp esa totol com pessoal - o somatór io dos gostos de cnda Poder com os 
a t ivos, os inati vo s. e o:'li pensionistas, rel ativos. a 1nandatos e letivos, cargos. funçOCs ou e mpregos, civis 
e de m e mbros d e P oder, com quaisquer e s péc ie s re muneratórios, tais com o vencime nto s e va ntage n s . 
fix;.1s e variáveis . s ubs ídios. proventos da aposentudoria. reformas e pensões . inc lus ive adicionais. 
g ra1ificaçõcs, h oras ex trus e vantage ns pessoais d e qualque r n ature;,..u, bem como e ncargos soc ia is e 
contribuições recolhidas às e ntidades de p revidfncia; 

X - cot~orio de p rop,ramação - denominaçüo ge néricu que e n g lobn runçi'io. 
s ubfunção. programa e ati vidade. projeto o u operação especial. e o tenno ação, a que engloba a s três 
ú ltimas categorias ; 

X I - categoria de d espesa - dcno minaçfto gené ri ca que e ng loba categoria econõ rni ca 
da d espesa , g rupo e moda lidade d e aplicaçilo: 

Xtl - órgüo - segmento da administmção direta no qual a le i orçmnent(u-ia unuu l não 
consigna recu rsos e que d e pende d e destaques o u prov isões pam executar seus programas d e 
t rabal h o; 

X lll - unidade orçamenUria - o segmen to da ad min istrnçno dire ta a que o 
orçumento d o Município cons ignu d o tuçües eSJX!'CÍficas paru u 1·eul izuçüo de seu s p rogramus de 
t rab a lho e so b re os quai s exerce o poder de d is posição. O m e nor n ível da c lassl tlcação ins tituciona l. 
agrupad o c m 6 rgilos o rçam e ntários . ente ndidos estes como os de m a ior nível do classifieuçiio 
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insli tucionul. 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

§ l º Cada program:i. ide nt ific:1r.i :-tl!, :i.ções neces.sária,s para ating ir os seus o bjetivos, 
sob a íorma de ntividndes. projetos e opernções especinis. especificando os res pect.ivos valores e 
m etas bem com o as unid.;1des o rç a m e ntárfas res pon~1vei s pel;1 rea li7..aç:'lo d.i :1ç:to. 

§ zu Cndn ati vidade. p rojeto e opernç5o especial identificnra. a função e a s ubfünção 
11s (!Uuis se vincu lum cm confunnic.Juc.Jc com u Porturiu n°'. 42. c.Jc 14 c.Jc ubril <lc 1999. <lo Minis tério <lo 
Orçamento e Gestão e a.Ite rações poste d o res. 

§ 3 ª As c:utegorius de progmnmçüo J e que traiu estu Lei serUo i<lentific:udus no proj e to 
de lei orç.;1men1á ri.a por prog ramas • .;11.ividades. projetos o u operações especi.;1is. 

§ 4 º A receita corrente líquida sem npurnda somnndo-se as recei tas nrrecadadas no 
m ês cm referência e nos omr.c anteriores, exclufc.Jas as c.Juplici<ladcs, adotando-se o regi m e de caixa, 
observando a legislação em vigênc ia. 

§ S" Os valores dos contrutos de h::n::eiriz uçiio de m üu-de-ob1·u que se referem U 
s ubstituiç.ilo de servidores e e mpregados públicos ser::lo conta bilizados com o .. Outras l)espesas de 
Pessoa l D ccorrcn1cs de Conlrnto de T crcc iriz uçiio". 

§ 6 ° A despesa to tal com pessoal será apurada somando-se a realizada no mes cm 
re ferência com a s dos o n.tc imediata m e nte anteri o res. a dotando-se o regime de competência. 

S\:1.;iio li 
Da R<Jtrutura d f)~ Orçam ento!!! 

A r t. 8°. A receita municipa l ~erá cons tituída : 

1 - dos tribmos de sua compctfnc ia: 
11 - das tnms fc rênc ius constitucionais; 
U I - das mividades econ8micus que por conveniênc ia o Município venh,1. execurnr: 
IV - dos co nvênios firmados com ó rgãos e e ntidades da Admi nistrnçllo P6hlica e 

Federal. Estadual o u d e o utros Municípios ou com Entidades e Institu ições Privadas Nacionais e 
ln1 e n1ac ionais; 

V - das oriundas de serv iços executados pelo Mu.nic ipio: 
V 1 - das cobran ça~ de dívida a1iva; 
vn - d ns ori undas de emprést imos e fi nancia m e ntos de vidamcnl'c a uto rizo.dos pe lo 

Poder Legis la1 ivo: 
Vlll - outrus rendus . 

§ 1° A discrimi nação da rece ita se rá de acordo com o cslabclccido na Portaria 163 de 
04 de m a io d e 2001 d a SOF/SEPLAN e alterações poste riores. 

§ 2" As n:::cc itos o riundi:1s de fon tes vinc u lodus niio pode1iio le r des tinuçiío diversll J us 
referidas fina lidades. 
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§ 3 • As rcccilus scrilu c scriluradas de funnu tJUC se idcnLifiquc u urrccaduçâo segundo 

a nntureza de receita. fontes de recu rsos e parcelas v inc uladas à seguridude social. 

Art . 9". O s Orçamentos Fiscal e dn Segul'idade Social d isc.-iminurilo a des pesa por 
unid;utes o rçame ntárias. detalhadas por categoria de programaçrlo e m seu m e nor nfvel. com suas 
respecti vas do tações. cspcciticundo as modal idndes de c lussi ficuçüo. o saber: 

1 - Classificação Instituciona l: 

a) Poder; 
b) Ôrgüo; 
e) U nidade Orçamentária: 

li - C lassific nção Func ional: 

o) Função: 
b) Subfunçno; 
e) Progrumu: 
d) Projeto. Atividade o u Open1ç:to Espechtl. 

§ l " A s unidades orçame nt á ri as são o menor n ível de c lass ificnç..i.o instituciona l e 
serão agrupadas cm ó rgãos orçumc ntários, e nte ndidos estes cc.imn scnd<,i os de muior nível du 
c lassific o.çilo institucional. 

seguridade . 
§ 2" A esfera or~am entáriu te m por finul iJude ide ntificur st:: o orçumento é fi scul o u Je 

§ 3 " A s calcsoria s econô m icas estilo assim detalhadas: 
1 - Dcspcsus Correntes: e 
2 - Despesas de Capital. 

§ 4u O s grupos d e n::nureu., de despesa consti tuem agregação de elem e ntos de despesa 
de mesmas características quanto ao ohjeto de gas to. conforme a segui r discriminados: 

1 - pessoal e encargos sociais: 
2 - juros e encargos du dfvido.: 
3 - outras despesas correntes: 
4 - in vestime ntos~ 
5 - in versões financeiras : e 
6 - amortização da <lívida. 

§ 5° A reserva de Conti ngência será identificada pe lo dígi10 9 no que se refere às 
categodas econômicas. aos grupos de natureza da des pesu. Us modalidades d e aplicaçüo e uos 
e lementos de despesa. 

§ 6" A m ochtlidude de t1plicu~:ão dest ina-se a indicar se os recursos serão aplicr,dos 
diretame nte pclu unidade c.Jctcnto ru d u crédito orçamcnl.áriu o u mcdiunlc transferência finuncc iru. 
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inclusive a Llccorrcn lc <lc dcscenlra lizm;íiu un,:mncntária 11 e n tidades pri vai.las sem fins lucrativos e 
outra..<; ins tituições. obedecendo a seguinte c lass ificação: 

20 t ransferências U Unhlo: 
3 0 - trnn sfe re nc ias a sovem o estadua l; 
40 - t runsfcrê ncias a municípios: 
5 0 - transfcrtnc ias a instieuiçl\es privadas sem fins lucrativos; 
60 - truusferêncius a instj tui,;ões privudus com fins lucrutivos; 
70 - transferências :l instilu ições multigovemame nt ais: 
71 - t run sferê nc ias a Cons6rcios Públieos mec.Jian lc co n trato c.Jc ruteio; 
90 - apli caçõe-s diretas.; 
9 1 - apl icações diretas c.Jccorrcntcs dc Opcrnçõcs entre F undos e c ntic.Jai.lcs inlcgran tes 

dos orçumentos fiscais e da seguridade social; 
99 - a definir. 

§ 7 "' É vedad;, ;1 execuç!lo orç;,m e ntári;1 com m 0<fa li d.;1de de .-plic.;1ç!10 ";1 de finir .. (MA 
99) cnquunto não houver suu dcfiniçilo, podendo ser u tiliz uda puru classificaçiio orçumcntári u da 
Reserva de Contingi!ncla. 

§ 8ª A especiticuçüo por e lemento de despesa serâ apresentada por unidade 
orçam e ntária. 

§ y u A s fo ntes de recursos ide ntitlc am a origem da rccelrn. da seguinte forma: 

Código Dc.~riçilo 
5 00 Recursos n ilo v inculados de Impostos 
50 1 
540 
54 1 
542 
543 
550 
SS I 

552 

553 
569 

570 

57 1 

573 
574 
599 

600 

60 1 

604 

605 

621 

631 

632 

634 
ó ]5 

659 

660 

Outros Rccu~o.~ n:lo Vi nc uh1dos 
Transfe ranc ias do FUNDES - Im postos e Tra ns téranc ias de Impostos 
Tmns ferêncius d o FUNDES - Complcmc 11 ti:1çi'ío dn U n ião - V AAF 
Trun~ferê nci:is do FUNDEB - Comple m e n1:1ç:lo d:1 U nino - VAAT 
T ransferências do FUNDEB - Comple m e ntação da Uni!lo - VAAR 
T ransferência do Salário-Educação 
Tnmsfcrências <lc Rccun;os do FNDE n:fcn: n tcs au PODE 
Transferências d e Recursos do FNL>E referentes ao PNAIJ 
Transferências d e Recursos do FNDE referentes ao PNATE 
O ulrus Transferências de Recursos do FNDE 
Tra nsfcrõnc ias do Governo Federal referentes a Convênios e outros Re passes 
vinc u lac.Jos à Ec.J uc m;:ílo 
Tra ns. t'erê nc ias do Es.rndo re ferentes a Convi!nios e o utros. Repasses 
v inculados à Ed uc ação 
Roya lties do Pe tró le o e O1s Namra l dest inados :'I P.ducaç:ln 
Operações de Cr,Mi to Vinculadas à Ed ucnção 
Outros Recu1-sos Dcst.inlldos à Educuçi'io 
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Tr:msferfncias Pundo a Pundo de Recurso s do SUS provenie nte.~ do 
Governo Federnl - B loco de Manutençilo dns Ações e Serviços Públicos de 
Saóde 
Trnnsfcrêncius Fundo u Fum.lu de Recursos c.Ju SUS p1uvcnientcs c.Ju 
Governo Feder.11 - Bloco de Estru1urnção da Rede de Serviços Públicos de 
Sa6dc 
Tra ns fen!nc ias provenientes do Governo Federal des t inadas ao venc ime nto 
dos ugences comunitá rios de sa 6dc e dos agentes de comba le às e ndemia s 
Ass is tê ncia financeira da União destinada U comple m e ntação ao pagamento 
dos pisos sa lariais para profiss io nai s da e nfe rmagem. 
Transferências Fundo u Fundo de Recursos do SUS provenientes do 
Governo Estadual 
T runsferêncius do Governo Fedem) re fe1·entes a Convênios e o ut ros Repasses 
vincu l.tdos à Saúde 
Trans ferências do E s111do referentes II Convên ios e o u tl'os R e passes 
vincu lados à Smlde 
Opernções de Crédi to V inc ul adas U Sal.Ide 
Ruyal lies do Pctrú lcu e Gá.-.i Nuturnl dcstinac.Jus à Sa6dc 
Outros Recursos Destin.1<.tos à Smlde 
Transferênci:.1s de Recursos do FNAS 

66 1 T ransferfnc ia de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Socia l 

665 

669 
700 
70 1 
706 

708 

710 

7 11 

7 19 

720 

72 1 

749 
750 
75 1 
754 

T raru.ferêncins de Convênios e o u tros R epasses vinc ulados à Assis tê nc i<1 
Social 
Outros Recursos Destinados à Assis tê ncia Social 
Outrns T rnnsfcrê ncias de Convênios de Repasse da Uniao 
Outras Transferências de ConvC!nios o u Repasse dos Est:ados 
Transfcrfnc ia F-~rccial da Uninn 
T runsfe,'êndu du Uniüo Referente U Compensuçüo Finunceiru de Recursos 
Minerais 
Transferência Especial d os Estados 
De mais Trnnsferênci:is Obrigntória.-. n~o Decorrentes de Repart ições de 
Rece it as 
'J"r,msferênci.,s da Pol ftica Nacional A ldir Ulanc de Fomento à C ult ura - Lei 
nº 14.399/2022 
Trnnsferências da União Referen tes l\s panicipações na exploração d e 
Petró leo e Gás Nuturul dest inudus uo FEP - Lei 9.478/ 1997 
Transfcrfnc ias da União Referentes a Cessão One rosa de Pe1róleo - Lei n" 
13.885/20 19 
O utras v incul:,ções de tr:msferênci:is 
Recursos da Contribui çi'io de lntervenç5o do Domínio Econô mico - C IDE 
Reeul'sos du Contribuiçiio pura o C us te io de lluminaçiio Públicu - COSIP 
Recursos <le Or,t:ruçõcs <lc Crédito 
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155 Recursos de Alienuçiío Jt: Bens/Ali vos - Adm.inislru<,,üo Dirctu 

89Q Outros Recursos Vinculados 

§ 10". A s receitas ori undas de ap licações fimmccirus tcrJo as m esmas fontes dos 
recursos originais . 

§ 11 °. No Projeto de L ei Orçumcntáriu será atribuído u clldu Projctú. Atividade e 
Opcraç~o Especia l um código numérico esrnbelcc ido pelo setor responsável pelo Planejamento. 
órgão responsável pela clabonu;íiu da n.::fcrida Lei. 

§ 12°. Cada Projeto/Atividade/Operação Especial constará som e nte de uma esfera 
orçame111áfia e de um programa. 

Seção Ili 
Do Projeto dn Lei Or,çnmentúrin AnuuJ 

Art. 10ª. O s Orçrunentos Fiscal e dn Seguridade Social que o Poder Executivo 
c nc.'l m inh ar.'i :\ C!i. mara Municipa l até 3 0 de sctcmhrn de 2026, nos lermos do anigo 13, do.~ Aios da~ 
Disposições Transitórias da Constitu içtio d o Estado do Piau í. compreende1·á a progrnmnção dos 
Poderes Legh,: lar ivo e IJxecut ivo d o Município. seus Ó rgrlos, AutarcJ~ai as, Fundações e Fundos 
Municipo.i s ins tituídos e mo.ntidos pelu Adtninis lraçüo Públicu Municipo.l bem como o Orçumcnto de 
lnve.,~timento das e m presas e m que o Munieípio venha a deter, direta o u indi retam e nte, a maiori a d o 
cnpilnl social com direito a voto. devendo u corresponde nte execuçilo orçum entárin e financci rn ser 
re~i suada de modo tota l e inte&rnd:l. 

Art. 1 J". O projeto d e lei o rçament ária que o Poder Executivo e nca rninhará ao Poder 
Lcgisluti vo e li rcspectivu lei scriio consti tuídos de: 

1 - M c mmgem ; 
JJ - texto da lei: 
111 - q ua dros orçam c nu1ric,,s c onxolid:.u.los; 
IV - anexo dos orçamentos fi scal e dn seguridade soc ia l. di sc riminando a rece ito. e a 

deRpc..~a n :i forma defi n ida nesta l .ci; 
V - discriminação da legislação dn recei ta . refere nte nos orçamentos fisct:l l e da 

seguridade soci:ll ; 
V I - infon11u1wücs complcmcnlun::s. 

§ I " - Os quudrrn, e 1111cxos on,:m nc nlúrios u 4uc se n:fc rc m os incisos Ill e IV d o t.:apul 
desle arligo. incluindo os complementos referenciados no art. 2º. da Lei nª 4.320. d e 17 de março de 
1964, s.ii.o os seguint~: 

1 - sum:\rio geral da recei ta por fontes e d a d espe.s:1 por funções do Governo; 
U - quudto demonsttulivo du n:ceitu e despes u se1,;undo us culegorius econúmicus. 0ú 

forma do Anexo I da Lei 4 .320164; 
111 - qut:ldro d iscri minati vo da n:::ccitú por fontes - Anexo 2 da Lei 4.320/64 
IV - quadro das dotações por ó rg:tos do Governo Municipal e da Ad mi n is traç~o 

lndin.::lu. im.fü.::undo d cspcsus d o un;:umcnlo fiscul. du scguridudc sc.x: iul e d e invcslimcnlos segundo os 
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progra m as de governo. com os seus objeti vos. dclulhudo por atividudcs. projetos e opcrnçücs 
especiais. cat·egori a econômica d a despesa e fonte de financiamento. com a ident.ificaçiio das 
unidades o rçam entári as cxccutorns. 

V - quadros demo ns1rntivos da despesa, na forma dos /\nexos n"s 6 , 7. 8 e 9 da Lei 
4.320/64. 

Art. 12 ... A a locação dos cr&t itos orçamentários será fe ita d iretamente à unidade 
o rçumentúri u responsável pelu exccuçilo d ns nções correspondentes. 

Art. 13ª. A lei orçamentá ri a discriminará cm programas de trabalho específicos as 
dotações destinadas: 

1 - à participuçilo c m constitui çiío ou uo uumcnto de cu1>irnl de e m presas: e 
li - ao pagame nto de precatórios judiciais. inc lus ive o c umprimento de s entenças 

j udic iais t.rnnsiladas cm julgad o considcrndas de pequeno valor. 

Parágrafo único. Para atender ao dispos to no inciso n serão consider.1dos os pedidos 
protocolizados até 1 .. de julho de 2026. 

CAPITULO III 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS 

ALTERAÇÕES 

Seçãr, J 
Diretrizes Cernis 

Art. ]4~'. A e laboraçl.lo do Projeto. a aprovaçrlo e a execuçrlo da Lei Orçamentária d e 
2027 devcriio ser rcali;,.ada s de modo a evidenciar a transparênc ia du gcs1ilo fisca l. observando-se o 
princípio da publicidade, unidade, unive rsalidade e anualidade, permitindo-se o amplo acesso da 
sc.x:ic <lu<lc n tu<las us infonm.1çõcs rdativus u cud u unm dessas c tapus. 

§ l° O Poder l .cgiii:lati vo reali z ará audiência.~ ru1blicas durante a ap rcci açl\o da 
P,-oposta O1·çamentáría, em conformjdade com o d isposto n o parógrnfo ún ico do a 11 . 48 da Lei 
Complementar 101 /2000. 

§ 2" Ser!lo divulgados. opcionalmente na Internei . ao m e nos : 

1 • pelo Pode r Legislati vo, no que couber. os instrumentos de ges15o previstos no 
t.'llput d o urtigo 48 <lu Lei Complemen t.ur no I O 1. de 4 de muio de 2000. 

10 1/2000: e 

ll - pelo Poder Executivo: 

a) a estim ativa das receitas de que 1:rata o § 3" do anigo 12 da Lei Complementa r 

b) a Le i Orçamentária Anua l. 

Art. 15". O Orçame nto Geral do Munic (pi o obedecerá ao p ri ncípio do equ ilíbrio entre 
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rccci tus e despes~. segundo u qual a dcspcsu fix1:1d1:1 é ig uul à n:ccila cstima<lu. 

Art. 16°. O Poder Executi vo deverá e labornr e publica r a programação finance ira e o 
cronogrcuna de execução mensal d e desembolso. nos termos do art. 8" da Lei Complementar n" 101. 
de 4 de m a io de 2(M)O, visando :10 c umprimen to d a m ew de resul1ado primário esmbe lecida nesta lei. 

§ 1" O Poder Executi vo deverá pub licar a pro2-ramaçtio financeira e o crono2-rama de 
cxccuçilo mcnsul de desembolso até trinta dius upús u publicaçilo du Lei Orç1:11ncnláriu de 2027. 

§ 2 ° No p razo previsto no :inigo ant.e rior desrn lei. o Poder Execu t ivo d e vem pu bl ica r 
us receiti:,s pn::vislúS. d e sdobrudus em 1ne tus bimestruis de urrecuduç-iio nos termos do urt. 13 du Lei 
Complementar 1~·ecteral n" 101 . de 4 de m aio de 2000. 

A rt. 17º. Na execução do orç.amento. veri fi cado que o comportamento da receita 
poderá ufetur o cumprimento das m e tas estabe lecidas , os P,xicres Legislativo e Executi vo. d e forma 
proporcional as suas dotações . adotarão o mecanis mo da limitação de empenhos no montante 
necessá ri o p ara as lj,eguin1.e.s d e.spe.sas : 

1 - e limin :1ç!to de possfveis vantagens concedidas a servidores; 
11 - climi11açiío de dcs 1>esas com horas cxtrus; 
111 - reduç!lo de g:istos com combustível e o utra5 despesas correntes; 
IV - rcduc;ão dos invcslin1cnlos prugrunmdos. 

Art. 18°. Cmm seja necessária a ad oç:to da limirnç:lo de empenho d a s dotações 
orçamem ál·ias e da mo vimentnçUo financeiro. parn atingir a meia de resuJrndo primário. nos termos d o 
urt. 9<'. du Lei Complc m c ntur 101. de 04 de m uiu d e 2000. cstu será fixu<lu de fonnu propon.:ionul ll 
panic ipaç!'lo dos Poderes no orçamento. exclu ídas as despesas que constituem obrigaç!'l.o 
conslituc io nal ou legal d e cxccuçüo. 

Parágrat',:i únic,:i . Na hipótese da ocorrên c ia do d isposto no caput deste a n igo. o 
Poder Execut ivo ex1:>ediiú comu nicado no Poder Legislat ivo. ncomponhodo dn memória de cálculo. 
dos par!\me tros e da justific aç:to d o a to. o monta nte que caberá a cada um na limi1aç:\o d e e mpenho e 
du movi1ne ntuc;ilo finunce iru. 

Art. 19". No caso de restabelecime nto da receita prevista , ainda que parc ial , a 
recomposição dus d o tuções c ujos empenhos forum limitados dar-se-á de fonnu proporcionul às 
reduções efetivadas. 

Art. 20 ... N:lo ser.lo o hjctos de limitaç:lo: 

1 - as despesas '-lt1e cons titu:1m obrig.ições cons1itt1c iom1is e legai s, inc lusive aquelas 
destino.das uo pu_gnmcnto du d ívidn; 

li - despesas eorrentes obrigatórias de caráter continuado; e 
1.11 - contrí1par1idas municipais em con vênios e opcrc,ç-õcs de:: créd itos fimrndos . 

Art. 21° . A lé m de ohservar as demais dirclrizes cstahc lecidas nesta Lei , a a locação 
dos recursos na lei orçamentária e em se us créditos ad icionais. e a respec ti va execução. deve rão 
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prupiciur o lcvunlarncnto e u vul iuçüo <los custos <l1:1s uçõcx eu uvuliução dos rcsullu<los Llos progrmnus 
de governo. 

Pnrógrnfo único. O controle de custos d e que unta o capu t se1·ó orientndo para o 
estabeleci m e nto da rel;:1çl'lo e n tre a despesa póblica e o resultado obtido. de fo rma a priorizar a a n á li se 
dn e fi c iênciu n a a locaçUo dos recursos, pem1ilindo o ucompnnhumento das ges tões orçamentário. 
financei ra e patrimonial. 

Art. 22 ... A lé m da observância das prioridades e m etas fixados nos tcnt1os do art. 2 " 
dcstu Lei , a Lei Orçamentária e seus crfditos adicionais som e nte incl ui rão projetos novos se: 

1 - ti verem sido adequadamente conte mph1dos todos os projetos e m andam e nto: 
11 - os n:::cu rsos. a locados v iubiJi;,.arc m a conc lusüo d e u ma etapa ou n obtc nçüo de umu 

unidade completa. considerando•sc as comrapanidas ex igíveis nos convfnios. acordos e s irnil ares . 

Art. 23". No projeto d e Lei Orçamentária para o exercício de 2027. as receitas sedio 
est imadas e as despesas fixad:i s tendo como base a execuçl\o orçamentária observ:ida no período de 
janeiro n junho/2026. 1·eajus tadas confonne índ ices de innação oficial verificado no pe1·íodo 
respect ivo. e OlUras mud:mças conjuntur:1is o u estrutumis que as afetem . 

Par.áerafo 6nlco. A s propostas parc iai s dos Poderes Legislativo e Execmivo. bem 
como us de seus Órgãos. Auturquius e Fundos Municipuis dcvcrílu !-icr upn:scnludus à Sccn:turiu 
Municipa l de Admini s traçn.o e Pla nejamento at~ o dia J I de agos to de 2026. para fins de 
consolidação do projeto de lei orçamentária. 

Art. 24". A ntanutcnçílo Lias utividudcs existentes terá prioridudc sobre us uçõcs que 
v isem h s ua expansão e os p rojetos e m execuç!to. desd e que avaliados h luz das prioridades 
estabelecidas nesta lei , tcrJo p rioridade sobre os novos projetos. 

Parágrat',:i único. A p rogramação de novos pmjetos depende rá de prévia 
comprovação d e sun v iab ilidade técnica e financeira . 

Art. 2Sº. É obrigatóriu u destinaçiio <lc rccurxos para compor u contrupurti<lu de 
1ransfcrõncias voluntárias efetuadas pela União e pelo Estado. bem como de emprést imos internos e 
externos e pum o pagamento de sinal, de amortização, de juros e de outros encargos, o bservado o 
cronograma de desembolso du respectiva operuçâo. 

Seçiio li 
Dos D ébitos Judiciais 

Art. 26º. A Lei Orçamentária de 2027 somente inc lu irá d otações paro. o pagam e nto de 
precatórios cujos processos con tc nhum certidão de ln1nsi to cm julgado da decisão cxcqu c nda e pe lo 
menos u m dos seguintes documentos: 

I - certidüo de t.nlnsi10 em julgue.lo dos e mbm·gos ll cxceuçilo; 
li - cert idão de que não te nham sido o postos embargos ou qu a lque r impug nação aos 

respectivos cá lc ulos. 
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SAO PEDRO DO PIAUI ~ ---
ArL 2:7°. A Procurnduriu Ju.-í<licu du Munic ípio cncu rninlmní à Sccn:lariu Municipal 

de Adminis tração e P la nejamen to. P la nej a m e nto e Desenvo lv ime nto Econômico. a té I .S d e julho d o 
corrente ano, a relação dos d é bitos d ecorre ntes de pr-cca16rios j udiciário s a serem incluídos na 
proposta o rça mentária de 2027 devidamente a tuali zados. conforme dete rminado pelo nrt. 100. § 1". 
da Com;1i1uição Pede ral , e d h«: rimin ada pc.>r g rnpos de naturez a de despci,:as , c(mfo rnn: d e talha m e n u.> 
consu1nlc do o.11igo 8". §4" desta lei. c spcc ificundo: 

1 - númc1·0 e dutu do ujuiz nm c nto du nçilo orig iu(iriu: 
li - nú m ero do precatório; 
Ili - ti po du c ausa julg ada; 
I V - data da autuaç:io do precatório: 
V - nome c..lu beneficiário; 
V 1 - valor do p~catório a ser pago: 
V li - data do Lrllnsi to cm j ul gado; e 
V III - nú mero do vara ou comarca d e origem . 

St:.-.;Kol.ll 
Das Vedações 

Art. 28,u. Na progmmação das despesas. será vedado: 

1 - fixoçilo d e des pesa s sem que e s tejam d efi n idas os res pect ivos fontes de recu rsos e 
lega lme n1 e ins titufd:1s a s linid:1des execut or.is: e 

11 - inclusüo d e despesus u título d e in ve s timentos - Regime de Exccuçüo Especiul -
ressalva.dos os ca.sos d e ca.la.mida.dc pllblica. fo rma.lmcn tc recon hecida. na. forma. d o a.nig o 167. § 3" , da. 
Constitui ção Federal . 

1'11 - fixação de d espc~as com J uros, Amon.i :r .. .açõcs e E ncargos da D ívida Fundad a, que 
ni'io considemr as operações já contratad as o u com uuto riil:uções concedidas e contn1tos ;:1ssegurndos 
a té a data o e ncami nha.m e nto do Pmjet.o d e Lei Orça m e ntá ria Anua l !\ C.'lma.ra Municipa l; 

IV - pagamento d e despesas com pessoal . a qualquer t ítul o. e aqu is ição de 
equipamento s e m :u eria. l permane nte com recu rsos trans fe rido s pe lo M unicípio a. e nt idades p r ivadas 
sem fins lucruti vos. sob u fonnu d e contribuições . sub venções e aux ílios . 

V - pagamemo. a qua lque r título. a servi d o r pl'ibllco. da mlva.. o u a e mpregad o d e 
e m presa pública o u de sociedade de economia mi s ta. por se rv iço de consulto ri u o u assis tê nc ia 
t~cnica. inc lus ive os c us teados com recu rsos prove nie ntes d e con vênios. acordos. aj u s tes o u 
ins trumentos congên c n:s, firrnmJos com órgãos o u cntic.Jac.Jcs c.Jc c.Jircilo público o u privm.Jo, nacional 
ou inte rnac ionais. 

V I - a prog ramação d e novos p rojetos sem que te nham s ido a locados rec ursos 
s uficientes parn as despesas com investimentos e m andamento e parn as despesa s de conservação do 
patrimô ni o p úb lico, conform e dis pos to no art. 4 5 da Lei C omple m e n tar nº 101 , d e 2()(H); 

Par~grafo único. Ser~o e nte ndidos como proj e tos c m an dame nto a que le$. qtie ten ham 
finalizuc.Jo o processo lic ilutúrio. 

Art. 290. Na proposta orçame ntá ria n :'lo pode r:'lo ser destinados r-ccunms para atender a 
despesas com ações que não sejam d e competência exclusiva d o Municipio ou comuns ao Município. 
!\ UnH'lo e ao t:stado . o u com ações e m c1 ue :, Consthuiç!lo Fed e ral n ilo estabe leça o bri gaç.tlo do 
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Município c n1 coupcrUT técnic a c/uu firmnccirurncnlc . 

Art. 30°. As dmações par:1 compor a contrnpartid:1 de despesas fin:inci:tdas por 
recu rsos vi nc u lados serõ.o o brigntorin m e t11e informadas e ide ntHicudas por fo m e d e recurso di s tinta. 
nt'lo poder!'lo te r d esti naç!'lo diversa das finalid~1des referid:1s n a m o ti vaçno do convê nio. aj us te, acordo 
o u ins trume nto s imilar. exceto se c o m1>rovud o documc ntudum c ntc erro na ulocuçüo d esses recu rsos 
ou desnecessária por rescis !'lo, não concrcti zaç!'lo dos financ ia m e ntos previs tos o u sa ldo não utili zado. 
d e 1ul forma que e v idenc ie u impossibilidndc d n s u u uplicuçi'io originul. 

Art. 3 1ª. Some nte podedlo ser incluídal' no Proje to de Lei O rçamentária dotações 
re lativa s às operações de crédito contrntadas o u com auto ri zações legis lativas concedidas a té a data 
do encaminhamento do referido Projeto ao Poder Lcgi sJ a 1ivo. 

Art. 32v. São vedados qua isquer procedime mos pelos ordenadores d e despesa que 
v ia bilize m a execução de despesas sem compruv uda e s uficiente disponibilidade d e dotação 
orçamentária. 

Parágrafo único. A conta bilidade regis Lmrá os ntos e fo tos 1·eluti vos à gestão 
orçam e ntfir io-fln:tncei.r:.t efetiv:1 me n1e ocorridos. sem prej ufzo das responimbilid:tdes e providê ncias 
dcrivndus du inobscrvúnciu d o caput deste u11igo. 

Scçiio IV 
Das Trans fc,·ências para o Scto1· Público e Privado 

Art. 33". ~ vedada a inclusõ.o. na Lei orçamentária e em seus créditos adicionais. d e 
d o tuçõ c:ól u lítu lo de .. auxílios" ou ··subvenções sociais", res sulvuda:i aq ucla:i destinadas u e ntidades 
privadas sem fins luc rativos, dotadas de at ivid:1des d e natureza continuada que preste m m c nd in,e nto 
direto ao público nas áreas d e a ss is te nciu soc iul , saúde o u educ ação, que pree nc ham uma das 
seeuintes condições: 

1 - sejam de ntcnd imcmo dire to ao públi co. de forma gra tuita, nas árcus de assis tênc iu 
socia l ou educ aç~o. e estejam regis tradas no Conse lho Mu n ic ipal de Assis1ê ncia S ocia l - CMAS: 

li - sej um vo llud us pum us ações de s uúde e d e utendime nto direto e grutuito uo 
p tlbli co. pres tadas por e ntidades sem fins lucrativos, e que estej a m reg is tradas no Conselho 
Municipal de A ss is te nc iu Socia l - C MAS: 

UI - sejam vinc uladas a oreanism os inte rna c io nais d e natureza filantró pica. 
insti tudonal o u assistencial; 

IV - a te ndam ao d isposto no an. 204 da Cons t itu ição. no art. 6 1 do ADCT. an. 16 e 
seguintes da Lei 4 .320/64. hem como ao disposto na Lei no R.742. d e 7 de dczcmhro de 1993: 

V - sejam s ignatárias d e contrato de gestão com a adminis lrnção público municipal : 
VI - sejam qua lificadas como orgun i:r.ações socia is; 
VII - scjum quuli ficuda~ como Orgunizuçü.o da Socied ad e C ivil d e l.ntcressc Púb lico -

OSCIP. com termo d e parceria firma.do com o Poder Pt'iblico. d e acordo com a Lei nº. 9 .790, d e 23 
c.Je nu u ço de 1999; 

VIJI - sejam qua lifi c adas para o desen volv im e nto d e a1ividades esponiv a s que 
contri buWTI pum a eupac idudc de atletas nus modaliduc.Jcs c.Jc to rneios. campeo nato:,; d e umudorcs e 
p rofiss io n a is que d e a lg uma t0rma incenti vem o osponc e represcm e m o Munic ípio. desd e que 
fõrmalizada u requi s ição median te apresentação do proje to o nde es tejam indicados o obje to, 
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finalic.Jadcs. fonn a de execução e plan ilha c.Jc c us tos, c.Jevcnc.Jo tambérn ser c.Je a lg unm fornm 
ev ide nciada a partic ipação d o Governo Munici pal no projeto e eventos. 

§ J9 Pnm habilitar-se ao recebimento d e s ubvenções socia is . n entidade privada sem fin s 
luc rativos deverá apresen tar dec l:1raç!lo de fu nc io name nto regu lar, emitid:t n o exercício d e 20 27, por 
t rês autoridade s locais e comprnvantc de reg ularidade d o mandato de su a d ireto ria. ulé m da 
apresenmç~o d e: 

1 - cópia d a lei que reconhece n e ntidade c o m o sendo de ut il idade pública: 
11 - cópia a u te nticada da ata da última el e ição e c6pia a ute n ticada da posse da diretoria 

e m exercício: 
111 - CNPJ e t()das a s Cenidõcs N egati vas que comprovem sua regularidade fi sca l. 

§ zu Sem p rejuízo da observânc ia das condições e s tabelecid a s ne ste anigo. a execuç~o 
das d o tm,:ücs sub o s túulos nele especificados dcpcnc.Jcrú, alé m c.Jc uulorizm,:ão lcg is luti vu e specífica 
consig n ad a. na Lei de O rçamento. da a ssinatura d e convie.nio o u acordo. o bs erv:,das as di sposições n a 
lcg is laçilo aplicável vigente. 

§ 3 ° A execuç!lo das d otações sob o títu lo d e s ubvenções sociai s está tam bém 
cond ic io nuda à s determinações prev is tas cm Normas d o Tribuna l de Contas d o E studo do Pi uuí. 

Arl. 341'. A Ad minis tmi,:ilo Pública Municipal puc.Jcrú c.Jestinar n:cu rsm1 pum direta ou 
lndlrernme nte. cobrir necessld:,des d e pessoas t"ís lc:,s. comprovad a m e nte carentes. por m eio d e omro s 
auxfli o:i1 fina ncciro:i1 a pessoas físicas o u mate rial d e di s lrihuiçílo g ratuita. 

Pu.nígntfo único. Pura fins d o di sposto neste artig o. entende-se por: 

1 - a uxílio s financeiros a pesi,:oas fís icas : dotações des1inadas a atende r despesas d e 
concessão d e a u x ilio fimmceiro di reta m e nte a pessoas risic;.1s, sob diíe re ntes modulid;:1des. como 
aj uda o u ;:1poio fin:m ceiro e 11; ubs idio ou comple m e nt:1ção n a aq u isiç:lo de bens; e 

li - m aterial de dis tribu ição g ratuito : dotações des tinad as a a tender despesa com a 
aqui s iç ~o d e mate riai s de dis tri buiç~o g ra tu i1a . rni s como li vros d idá ti cos . gêne ro s a lime 111(cios, 
1nuteriais de cons truçilo e o utros muh: riuis o u bens que possum ser di s tl"ibuíc.Jos g rutuita me ntc:. exceto 
os destinados a pre miações c u lturnis. anís tieas. cient íficas. d e sponivas e o utras. 

Art. JSª. Fica o Poder E xecutivo autori~ado a firnuir convênios . contrntos de repasse. 
tcrmoM de parceria e/ou coupcr.içno financc ir.i com entidades privadas ~em fins luc rativas, destinadas 
a fome m nr o desen volv imento social. econô mico. c ultural e esponivo n o â mbito d o Município. 

§ J!!. A c debnu;iio c.Je con vê?nio. ucordo o u ajus te pelos Ól'güos o u entidades du 
Admin ist ração Ptlblica depende de prév ia a provação d e co m petente plano de 1·rab:1lho p roposto pela 
org an iz uçUo interess ada. o qual d e verá conter, n o mínimo , us segui ntes info rmações: 

1 - idc ntificaç.iln do ohjeto a ser executado; 
li - metas u serem Olingidns: 
Ili - e rapas ou fases d e cxecuç :1o; 
IV - pluno de uplicuçüo dos ,·ecursos finunce il'os : 
V - cronograma de desembol so: 
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V I - prcvisilo c.Jc iníc io e fim du c xccui,:ão d o objclo, bem a ss im da conclusão d as 

e tapas ou fases prog ro.madas: 
vn - se o ajul'le compreender obra ou serv iç o d e e ngenha ri a , comprovação d e qu e os 

recu rsos p1·óprios para comple m e ntar a execução d o obj e to es1õ.o devidamente assegurados. s a lvo se o 
c usto lo ta i d o e mpreendimento recair sobre a entidade ou ó rgilo de!:1,Centra lizador. 

§ 2" Enquadra-se no perm issivo legal pre vi s to no c aput as atividades qua li fi cadas para 
o desen volvi mcnlo de alividndcs c s porti vus que contribuam pum o uuxílio de a tle 1as o u ussociuçõcs 
e sportivas na participação e m a ti vidades e sponivus nas modalidades de to rne ios. c ampeonatos d e 
umudorcs e profissionais que de ulg umu formu incen tivem o esporte e representem o Município. 
desde q ue formali zad a a requi s ição media nte apre sentação do p rojeto o nde e s tejam indicados o 
objelo. finalidac.Jes , forma d e execução e plan ilha d e c us tos. devendo ta m bém ser de alguma fo rma 
ev idenciada a panic ipação d o Governo Municipal no projeto e evento s. 

§ 3" Os recursos provenientes d e con vi: nios l'epassudo s pe lo Município d even1o ter s uu 
:1pl.ic,1ç:lo comp rovad :1 m edi,mte pres1ação de cont:1s !\ Control:1dori.1 Gera l d o Município. o bservadas 
us disposições contidas cm Nonnas do Tribunal de Contas c.Jo Estudo d o Piauí. 

Art. 36ª . É vedada a des 1inaçilo de recursos púb licos para im,a it uiçõci,: o u e ntidades 
privadas que não tornem s uus contas acessíveis à sociedade C-ivi l. 

Scçiíu V 
Diretrizes Espccmcas do Orto.mcnto Flscol 

Art. 37u. O O rçame nto Fiscal estimará a.s re ceitas efeti vas e po1c nciai s de 
recolhimento ce ntruliz.ud o no Tesouro Municipul e fixurú us d espesus d os Poderes Legis lati vo e 
E xecutivo bem com o as de seus Ó rg!los, Autarquias. Funclaçllo e Fundos Municipais. d e m odo a 
evidenciar us política~ e programas de governo. respeitados os princípios da unidade. da 
u n iversal idade. d a a nu a lidade e da exclusi vidade . 

Art. 38". É vedada a rea li zação de opcrnçõe..-. d e créd ito q u e excedam o m o n tante das 
despesa s d e cap ital. ressa lvadas as autori7~'ldas median te c rédito s adi c ionai s supleme ntares 
especiais com finnlidnde p1·ecisn. 

Art. 39n. Na esti m ati vo d u rccc itu e n u fixação da despesa serão considerados : 

1 - os fatores conjunturais que possam v ir a innucnciar a p roduti v idade: 
li - o aumento o u a d iminuição dos serv iços pre slados e a te ndênc ia d o exerc ício: e 
fll - as a ltc raçr.cs trihutári as. 

Art. 40v. O Município aplicará, n o mínimo , 25% (vi nte e c inco por cento) de sm1 
rece ita rcsuh a ntc d e impostos, compree ndida a prove n iente de trans ferê nc ias cons ti tuc io nais. na 
m a.nute nçi'ío e d e sen volv ime nto do e nsi no. conforme dispõe o ru-ti~o 2 12 da Constituição Federal . 

Art. 41 ª. O Município aplicu.rá. no mínimo, 1 S % (quinze po r c ento) c m ações e 
serviços pt'\blícos de .-.a11de, confo rme dis posto no inciso Ili , do a niso 7° da Emenda o ns titucional nº 
29/2000 e no UTtigo 77. inc iso [11 . do Ato das Disposições Constitucion uis Transitó rias . 
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ArL 42°. A Lei On;urncntária cunlcn'.Í. nu u n;mncntu fiscal reserva de contingência. 

cons1ituindo-se de dotação g lobal sem destinação específica a determinado órgão. unidade 
orçamentária, programa, categoria de prog ramação nu grupo d e despesa, con s tituída cm montante 
corresponde1He a até 1 % (um por cento) da receita corrente líquido do Tesouro Municipal. em 
conoon!lnci:J ao anigo 5 '", ITI, <la Lei Ct>mple mcnmr 101 /2000, cujos recuni:os !)er-J.o uti l i;(;acloi:,:: cc,1mo 
fonte puro atendimento de pu.'isivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. tendo 
como priorirário.'t o.e: p:issivos rcfcrcn1 cs às obrigaçl'tc.11. pcnincnt.cs a gast.Ol'C com pessoa l; 

Parágrafo ônlco - Caso nüo seja necess:.lria a utilizaçfio da Reserva de Contingência 
parn s ua íinalidadc. no todo o u cm parte. até u mês de agosto. u 
s3ldo r~mnncscentc poderá ser utilizado para abcnura de créd itos adicionais suplementares e 
cspc.:c1aas. 

Art.. 43". Os recUl"l'.tOS ordin~rios do Tesouro Municipa l i;.om e nte poder:lo ser 
progrumndos purn utender us despesus de cnpill1l depois de utcnd idus us dcspcsi:,s com pcssoul e 
enc.1rgos sociai s, serviços d:1 dfvid:1 e Ol•tras despeSs'.IS com custeio ;1dminis tr;uivo e operacion:11. 

Seção IV 
Diretrizes Espt.-cínca,s do Orçamento da Seguridade Social 

Art. 44v. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações destinadas a 
atender l,s l1\"Ves de Si:,údc. Prcvidêocif1 e Assis 1ê ocii:1 Socit1l, e obcdccctú llO disposto nos i:u·ts. 167. 
Inciso X I. 194 a 196, 199 n 201. 203. 204 e 212. § 4v, da Conslituiç5o Federnl e contará., d entre 
outros, com rccun;os: 

1 - dus contribuições sociui s previstas nu Constituiçiio Federal, exceto u di;: que trutu o 
:1n . 2 12. § 5v. e as destinadas por lei !\s despesas do Orçamento Fiscal: 

li - originários dos orçamentos do Município. lrunsferência de recursos do Estudo e du 
Unl~o. pelns execuções descentralizadas das ações de s:n'idc. e dos convênios t1m,ados com órg!5os e 
cntiduc.Jcs 4uc lcnhum como ubjclivus u ussistênciu social; e 

IJl - das demais receirns diretamente arrecadadas pelos órgãos. fundos e e ntidades <1ue 
integram , exc lus ivamente, este orçamento. 

Parágrnfo (mico. Os recurso s p :1ra atender !\s ações de que 1r,1ta este aniso 
obedecerão nos va lores estnbclecidos no Orçamento du Scguridnde Social. 

Art.45°. As c.Julaçõcs dcslim1c.Jw. à ussistênciu à pupul uçiiu cun:nlc 
serão cons ignadas em rubricas apropriadas e beneficiarão. preferencialmente. famílias em e:.tado de 
vu lncruhilidadc cuja renda per capila seja inferior a meio salário-mínimo , devidamente cadastradas 
no Cndúnico ou cndastrndas ern alguma unidade de Referência de Assistência Social do Município. 

ArL 46°. As despesas rclntivns a programas, projetos. serviços e benefícios nus áreas 
de Sallde. Educnç3o e Assistõnci::i Socia l rc::ifü•;ados cm cooper3.ç3o, convõnio ou repasse direto com 
outri:,s esfenis de governo scrilo induídns de modo específico no 0 1·çn11u:nto. 

Seção Vll 
Diretrizes Espcdficns para o Poder Lc~islolivo 
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ArL 47°. O lutai da despesa do Poder Legis lati vo Municip11l, incluídos os s ubsídios 

dos V ereadores e incluídos o s gastos com inativos. não poderá ultrapassar o percentual d e 7% (sete 
por ccnlo) relativo ao somutório da rcccitu lrihutáriu e dai,; tranMfcrí:neias previstas no § 5° do anigo 
153 e nos nnigos 158 e 159 da Constituiçlio Federal e fe 1ivamente reulizud o no exercício anterior. 

§ l " O duodfc imo devido U CUmurn Munic ipa l será repassado até o d io. 20 de cudu 
m f!s. sob pena de cri m e d e responsabilidade do Prefeito Municipal , conforme d isposto no inciso li , § 
2". do nrtigo 29-A d u Constituiçiio Fcderul. 

§ 2 º A despesa tota l com folha d e pagamento do Poder Legislativo, inc lu ídos os gastos 
com subsídios dos Ve1·eadores. não poderá ultrapassur a 70% (setentu por cento) de s ua receita. de 
acordo com o e~tabc lecido no~ 1° do artigo 29-A da Cons titu içllo Federal. 

§ 3" O Poder Executivo rcp3.ssará ao Poder LcgislUl ivo 7% (sele por cento) de sua 
rccci tu. rcl11liv11 uo sonmlório da rcccila tributária e das tnmsfcrênc iuM prcvii.tus no § 5'' do urt. 153 e 
nos ans. 158 e 159 da Constiluiçn.o Federal. efetivamenie realizada no exercício anterior. 

ArL 48. O Poder Legislativo encaminhará ao Podei· Executivo sua proposta 
orçam e ntária. p~lrn fins de consolid:1ç~o. até o dia 31 de agosto do corre nte ~mo . 

Scçüo VIU 
O~ vltcraçClCH dH Lei Orçamcnuíri» e d». Exccuçiíc, Provii;6rh• do Projeto de Lei Orc;amcnhíria 

Art.. 4 9°. N:t :tpreciaç!lo do Projeto de Lei Orç:imen1á.ria A nual pelo Poder L-egis l:i1ivo, 
as emendas somente poderão ser aprovadas caso: 

1 - s cj:un comp31ívcis com o Plano Pluri3nu31 e com 3 Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 

11 - indiquem os recursos necessdrios. adm.itidos upenus os provenientes de unuluçüo 
d e despesas., excluídos os que inc ida m sobre: 

a) dotução pant pessoal e seus encargos; 
b) serviço da divida; 

Ili - sejam relacionadas com: 

a) a corrcç!lo de e rros ou omi.,.sões~ 
b) os dispositivos do te xto do Projeto de Lei. 

§ J ., As emenda-. dcvcrüo indicur como parle da ju.stificati vu: 

1 - no caso de incidirem sobre despesas com inves1imentos. a viabilidade econômica e 
técnicu do projeto durante a v igência d;.1 Lei Orçamentária: 

li - no cmm de incidirem sobre dcsr,e.ii:as com açôes de manu1cnção. a comprovação de 
que niio iu vinbilizuriio as utividudes de uuturezu operacional da entidade ou órgiio cuju despesa é 
reduzida . 

Ili - cm rcluçilo a ultcraçõcs e.Jus categoria-. de progrumaçilo e grupo de despesa dos 
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projetos uriginuis. indicar o lolal dos uc.-éscimus e o lutai dos decréscimos, idcntificmu.lo cuda umu 
das d otaçõe.-. modificadas com a indicação das alterações atribuídos: 

IV - as inclusões d e novas categorias de programaçllo e , cm relação a estas, ns 
detalhmneutos fixados na Lei d e Orçamento. com indicação das fon tes financiadorns e as 
den,,minaçõt:.s alribufda.s. 

V - quadro demonstrativo du mu.nutcnçüo do cquillbrio entre us rccc it us e despesa~ e n 
con·cspondênc i:1 da8 tbn1cg de recurso.!t. 

§ zv É vedada a inclusão de emend ;:ts ao Projeto de Lei e à Lei Orçamentá.ria. bem 
como cm suas ullcrnçi'ícs. que anulcn1 doluçõc.:s provenientes: 

1 - de prec:.uórios judiciaii:-; 
li - do Fundo de Munutcnçüo e Desenvolvimento da Educo.çüo Básica e de 

Valorizaç:'io dos 1>roth.1:tion:1i8 d:t &:tucaç:'io - PUNOBB: 
U.I - d o limilc 1uínin10 puru áreu do ens ioo , estipuludu pcln Constituiçiio Federal; 
IV - de receit;1s vinculad;1s :1 f'in;1lid;1des espec fftc:1s, wis como ;1 convênios. execl1ç5o 

<lc progrumus cspcciuis e opcruçtks de créditos: 
V - d e receitas dirernmente nrrecadndas por ó rg!los. fundos. autarquias. fundações. 

e m presas públicas e suc icc.Jadc.s de economia ,nista ; 
VI - do limite mínimo pMa áre3. de satíde. estipulada pela Emenda Constitucionnl nº 

29; 
Vil • de conm1panida obrigmória do Tc~uro Municipal a rec ursos transferidos no 

Município. 

Art. 5 0 ". Os c r6ditos ndlcion3.is autori7.ndos pelo Legislativo ser!'lo abcnos e 
aprcscnrados com o dctalhamento estabelec ido 1u\ Lei Orçamentária definido no art. 511 d esta L<:i, e 
e m conformidade aos precei1os estabe lecidos nos artigos 40 e ,;:egui n1es da Lei 4 .320/64. 

Pa r ágr a fo único. O s c réditos adicionais a utorizados e as aher::içõcs do Quadro do 
Dctulh umento de Despesas, ulten:11;:&::s do On;:llmcnto Analítico, serilo editados 1ncdii-111te D ecreto do 
Executivo. 

ArL 51°. Na Lei Orçumcntúriu Anual contcrüo a'> scguinlCM aulorizuçík:.s: 

1 - para abcnura de créditos :ad ic io nai s; 
U - para reulizur operações de crédito. inclusive por antecipuçUo dn Receita. até o 

limite lega lme nte permitido. 

Art . Sl", O s crédi tos especiais e extraordinários. aben o s nos llltimos quatro meses do 
exercício. poderüo ser reabertos no exercício subsequente. conforme o dispOsto no § 2° do urt. 167 c.Ja 
Constituiç3o Federal. m ediante decreto do Poder Executivo. 

Art. 53". As codificnçõcs de modalidades de u1>lic11çüo e das fonte..:, de recursos 
apmvadas na Lei Orçamcntària, e cm i:tcu s créditos adicion:ii s podcr:Jo ser modificados e ou 
dcsme-mbrlldtis puro nlcnder às m: .. -cessidlldcs de exccuçilo e dar mnior tn:111spnr€11eiu à c::.11.ecuçüo 
orçamentário-financeira. por meio de :uo do Chefe do Poder Executi vo. 

A rt. 5411• A inclus3o de grupo de natu reza d e dcspcsn e de fonte de recursos. cm 
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projeto, ativicfodc e upcr11çilo especial constante da Lei On;amcntáriu scriio cfcLivadus por meio du 
abe11.ura d e créd ito udicional suple m entar. desde que decorra de: 

especiais: 
incorreções no p1·ocesso de Ol'Çam entaçlio dos projetos. a ti vidades e operações 

li - ações e medidas oriundas d e outros esferas de governo: e 
Ili - demais fotos q ue independam da aç!lo volitiva do gestor. 

Art. 55°. O Poder Executivo Municipa l ao necess itar de reestru1uração de seus 
serviços para atender às demandas da sociedade durante a execução do Orçamcnlo poderá. media nte 
Decn~to. lrnns por. remanejar, transferir o u utilizar. total o u parcialmente , as dotações orçamentárias 
aprovadas na Lei Orçamcnu\ria e em seus crédi1os adicionais. cm d ecorrênci:1 de ex ti nção, 
trun sfo rmuçüo. 1rnns fcrênciu. incorporuçüo ou dcsmembrumcnto de ó rgüos e cnlidudcs. bem como de 
alterações de sua.ii: compeU!ncias ou atribuições. 

§ 1°. As c;:uegori :ts de progr..1.m,1ç:to. aprovadas na le i orçam entária e e m seus crédi10s 
adicionuis. po<lerüo ser mo<lilicadas. por meio c.lc Decreto. pura atender Us necessidades de cxccuçi'ío. 
cri3.ndo. quando necessário. novas naturezas de despesa o fontes de recurso. 

§ 2 °. As modificações a que se re fere este art i~o mm~m poderão ocorrer quando da 
abertura de cré<lilo.s suplementares autori zados na lei orçamentária. que deverüc, Mcr abertos m ediante 
Decreto do Executivo. 

Art. 56'". O Poder Executivo Municipal poderú. por meio de Decre to. e feti vur 
adcquaç!5o orçamemárl3. dccorrcme de pon::iria.c; e dema.ls legislações espccftlcas do Ministério do 
P lancjamcnro. Orçamento e Gestão e do Mini sté rio da Fazenda. no tocam o :'Is c lass ificnçõc.s d3 
natureza da despesa. da modalidade de apli cação, do g n1po da natureza d e despesa, da calegoria 
econômica. dn funçüo e subfunçiio da despesa. bem com o da cluss ificuçüo du mnurez.:1 t'C'Ceitu. 

Art. 57". O Projeto de Lei Orçumenttiriu Anual deverá ser ,,provad o u té o término du 
corrente sessão legi.sh1tiva. 

ArL 58". Caso o P1·ojeto de Lei Orçamentária Anunl ni'io sej a devolvido parn sanção 
até o início do exercíc io financeiro de 2027, a s ua prosranmçilo poderá ser executada para alcnder 
despesus inadiáveis em cuda mês . uté que a Lei Orçamentária pas se a vigorar, sempre no limite de 
1/12 (um doze avos) do tota l de cada dotação atualizada. 

§ 1" Não se incluem no limite previsto no cc,put deste artigo. as dotar_,ões para 
ulcndimcntu de despesas com: 

1 - pessoa l e encargoi,. sociais: 
li - pagamento d e benefícios previdenciários: 
Ili - paga m ento do .o.crviço da d(vida: 
IV - precutórios 
V - obras em andnmento: 
VI - in vestimentos c m cuntinuuçllo de obra-. c.Jc suúdc. t..-ducaçiio, saneamento básico e 

serviços essenciais: 
VU - contratos de serviços; 
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V ID - as u pcnu;õcs o fici a is d e créd ito: e: 
I X - contrapartidas municipa is: 
X - u tili zação de rccu n.os v inc ula d os, c m s.u as fina lidudcs, limitado ao va lo r 

convenindo. acordado ou efetivamente ajustado e em conformidade com o cro nograma de execução 
fina ncei r a e!;' tabe lecid o nos referidos ins tr ume n tos. 

§ 2" A s dorações referentes às despes.as, mencionadas no § 1" dcsre anigo. poctcr5o ser 
rnovinu::: nhldns 111é o m o n h mtc nccessúr io p11n:1 suus coberturas. 

§ 3 ° O x saldos n egati vos even t u a lme nte a purndos c m v irtude de e m e ndas apTCscn tacla s 
ao Proj eto de Lei do Orçamento na Cãmarn Municipal e do procedimento previsto neste artigo serão 
aj u s ta<.h.1s apói:i a i:-anção d a L e i On;am e n1 á ri a, a través d a abenur.1 d e crédito s a dicit;ma is , m edia nte 
rcmunej umento de dotações orço.me nta is . 

C APÍT ULO IV 
DAS D ISPOSI ÇÕES RELATIVAS ÀS D E S P ESA S DO MUNIC fPI O C OM PESSOAL E 

E NC ARGOS SOC IAI S 

A r t . 59v. No exerc íc io fina ncei ro d e 2027, ~1 despesa 10 1:ll com pessoa l :uivo e in:uivo 
do mun icípio de Siio Pedro do Piauí observará o limite e s tabelecido nos§§ 1" e 2º do art. 18. no 
inc iso Il i, do an. 19 e inciso Ili , do an. 20, da Lei Comple me n rar n" . 10 1, de 04 de maio de 2000 e 
E mendl1 Co1ls tit ue ionul n". 25 de 2000. 

A r t . 600. A n:partiçâo d os limites não podera exceder os percentua is de 6 % (seis por 
cento) p;un o Legis la ti vo e 54% (c inqUenn, e q u a t ro por cento) para o Executivo, d.1 recei ta corrente 
líquidu. cuku ludu nos termos d u LC n" 10 1/2000. 

§ I ". Se na verificação d o limilc esta belecido o lotal d a despesa excede r a 95% 
(noventa e cinco por cento) do percentu.11 dete rminado. devenio ser observ.1das a s vedações 
constantes dos inchH.lS I a IV do § 2"' d ,, an.. 22 da LC nº 10 1/2000, p reservan do-se os setores de 
Educação. Saúde e A ssis tê ncia Social. 

§ 2". Q uundo os gus tos co,n pessoul u ting irem o limite com u prudl:nc iu de q ue trutu o 
anlgo 22 d a Lei Complementar 10 1/2000, a reaHzaç!lo de serviços ox1raordinários flcará res trlrn 
upcnas aos se tores d e Educuçüo. Assis tC: ncia Sociul e Suúdc c m casos cxccpcion uis . 

A r t. 6 1°. O reajuste d a re muneraçào d e pessoal noi. tennos do inci~o X, d o a rt . 37 du 
Consti tu içüo Federa l. será concedido de acordo com a di spon ibilidade fi nan ceira. do Tesouro 
Municip:t l, re!ll:pcit:tdo o limite es1:1bc lecid o no inciso ffl , d o a n . I Q e no incÍ!ll:O 01 , do :tn. 20, d:t l .ci 
Complementar n". 101/2000. na forma do di s pos to no art. 169 d a Cons ti tuição Federal. 

Art. 62"'. O POOcr Execu t ivo fica uuto ri zudo, con forme d isposto no art . 169 da 
Const ituição Fede ral. a enviar à Câmara M unic ip a l de São Pedro do P i.1uí. P rojeto de Lei que vise 
c ri ur cargos, c 1nprcgos c funções ou a ltcr"J.r a e s trutura d e carre iras, bc rn co1no m..l1ni l ir o u con tr"Jtar 
pessoal 

§ 1" A criuçiio de cu1·,;os. enapreMos e fu nções ou 1.1heruçiio d u es trutura d t: c arreiras . 
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bem co1no ud 1niss1lo o u conlruluçilo de pessoal fic u cond ic io nad a uos li ,nites estubc lec idos no url . 57 
desta Lei. 

Art. 63". Fica au torizadn. conforme necess idade d a admini trnçüo, a real izuçiio de 
concu rso p \\blico e/ou testes seletivos desde q ue obedecidos os limites dispostos nos art:s . 56 e 57 
desta L e i. observadas as segui n tes condições. 

1 - e xistirem cargos e empregos públicos vugos a preencher: 
li - foi-m ar cadasti-o de i-eservn para s ubstitu ição de serv idores nfnstados em fé ri a<; o u 

lice nça; e 
111 h o u ve1· dotaçüo orçamen tárin s uficiente para o a tendime nto da despesa. 

Art. 64". O d .isposto no§ 1., do art. 18. da Lei Comple m e ntar n"' 10 1/2000. apl iea-sc 
cxclusivamen1c p ara fins de cá lc ulo do limite d a despesa tota l de pessoal. independentemente da 
legalid a Lle o u va litladc d os con trJtos. 

Parágrafo único. N:1o se considera como substi tuiç:1o de servidores e empresados 
pllbticos . para efeito do caput. o s cont ratos de terceirizo.ção. 1·elativas à execução ind ireta de 
utivid~1des que. si m u lrnneum e nte: 

1 - sejam acessórios. inst rumen1ai s ou com plementares aos assun1os que constituem 
ún.:u tle com pctC: nciu leg11I do ó rgilo o u e ntid ud e, nu fo i-m u d e rcgul um c nto: 

li - nno sejam in erentes a cntegoriris fu n cion ais abmngidas por p la no de cargos d o 
q m1dro de pessoa l d o ói-gão o u e ntidad e, salvo cxpi-cssa di sposição legal cm contr.:í rio; o u sejam 
re J,uivas a cargo o u categoria cxt in1 a, 1otal ou parcialmente; 

UI - n iio curucterizem reluçiio di retu J e emprego. 

C APÍTU LO V 
DAS DISPOSIÇ ÕES SOBRE ALTERAÇ ÕES NA LEGISLAÇÃ O TRIBUTÁRIA DO 

M U N I C ÍP IO 

Art. 6Sº . O Poder Execut ivo poderá enviar Pmjcros d e Lei ao Poder J .csis lativo que 
visem, dentre OUll'OS. reve1· e munlizM o Código T ributário Municipal , de fo rmn a corrigir di s torções: 
revogar as isenções tri b u t.árias que contrariem o interesse póblico e a j ustiça fiscal: a tua li zar a Pl anta 
Gent rica de Valores ajustnndo-se à realidad e do mercudo imobili ário; e . aperfeiçoar o s is tema de 
fisca li;;,.ação, cobrança. cxccuçno fisca l e arrecad ação d e t r ibutos: au m enta r a produtividade e 
m e lhorar u gestão da Dívida Ativa. 

Art. 66º. A estim ativa da recei ta que constará no projeto d e lei o rçam entária p ara o 
exercício de 2027. com vistas à expansiio da base tributária e consequente a u men to das receitas 
própri:L~, contem p lará med idas de aperfeiçoamento da administ ração dos tributos mu nicipais. den1re 
as qua is: 

I. Apc rfc içoumcnto d o s is 1cmu d e fo rnmçiio, trumituçiío e j ulgam e n to d os processos 
t ribu t(Lrio•tld ministrativos. v isando à ruc ionalização. simplificação e agi lização: 

li . ApcrtCiçoam c nto dos s istem as de fiscal iz11çilo, cohrança e urrccudaçilo de tl"ihutos. 
objeti vando a sua m aior exatidlio: 
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m . Apcrfc içoum c nlo d os p rocessos trib utfu-io-udministrulivos. por m e io d a i-cv isüo e 

raciona li zação dtL" rotinas e p rocessos. o bje ti vando a m odern ização. a padronização d e ativ idades. a 
melhor ia dos con troles internos e a e fi c iê nc ia na pi-estação de serviços; 

IV . Aplicação das penalidades fi scais como instru mento inibi16rio d a prát ica de 
infração d a legi s l:1çno tri bu1ária. 

J\rt. 67u. O Poder Bxecutivo M u n icipa l, at11orizado c m lei, poderá conceder ou 
11mp li i:Lr benefíc io fi scal d e n uturezu lrib utúriu com vis tus u estimu lur o cn:sc imeuto eeonô m.ico. u 
geração de emprego e renda ou beneficiar contribuintes intep-.tm es d e c lasses menos r:.,vorec idas. 
conced e r rc missiio e uni stiu paru estimular u cobrunçu d u dívi d a u li vu utcndidus as ex i.gê nc iw. d o urt. 
14 da LC nº. 10 1/2000 . 

Parágr afo único. Apl ica m -se i:a lei que conceda ou am plie incen ti vo o u be nefíc io de 
n ature;;,.,:1 fi n an ceii-:i :ut m esm mt exigl!.ncias referidas no caput, poden do a com pcns:tção. 
ul ternuUvumente. dúr-se mcd iun tt: o cuncdu1nento. pelo m esm o período. d e despes,, em valor 
eqt1ivalente. 

Art. 68". O i ncremento da recei ta tributária deverá ser buscado mediante o 
a per fe içoame nto d a lcgii:daç:lo ei:ipccffica, :1 con s la n te atua li í"..açilo do cadai:ilro d os conlr ib uinlcs e 
execução permanente de progrumas de fisc.alização. 

C APÍTULO VI 
D AS EME NDAS P A R LAME NT A R ES 

Art. 69". F ica atendido o dis pos to no anigo 11 9 da Lei O rgâ n ica do M u n icíp io 
ressulvudo. no que couber. e o di sposto no urtigo 166. § Y'. Incisos 1. 11 e IIl d u Cons titui çüo Fedeni l 
de 1988. 

§ r . Para camnlir o cmnprimento do dispos itivo da Lei Orcãnic..'l do Munjcfpio de São 
Pedro do Piauí dcscrim n o cap u t deste anigo, o mon rnn tc d us e m e ndai,; imp ositivas deve rá ser 
a locado n a d otação o rçamentária R eserva de Contingência. 

§ 2". Cud u Purlumentur d evt:rú propor s u us indicações d e Emendas P w·lumentures 
Individuais . por meio de rim biente espccítlco d is pon ível no S IAFC mun iclp.t l. c m estrita observância 
do d isposto nu Instrução Normativu n '°' 05, d e 11 de de:.-.cmbro d e 2025. a lterudu pela IN n"' 03. d e 12 
de fevere iro de 2026. ambas do T r ibunal de Contas do Estado do P iauí. 

§ 3 ". A tramitação. execução e pres tação e comas das Emendas Pnrlame.n1ares 
1 nd ividu:tis d evcd. ocorTCr, c m est ri ta observftncia d o rcgran1e n to disposto n:t!'I: nom1:ts c lcncad :ts no 
parág,rafo nnterior. 

C APfTULO VII 
DAS DISPOSIÇ ÕES FINA IS 

A r t . 70". A s metas apresen tad as no Anexo de Metas Fiscais. em anexo, são res ultados 
p rc.1mm idos a p a rtir de pa rft m c t.ro .'I de c resci m e nto da Rcccit:t Cori-cntc l .íqu ida (RCI .), taxas de 
in0uçüo e p1•oj eções d e cn:sdmento dus receitas públicus. 
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Paníg n1fo único. Quundo du clabornçilo e.lo Projclo d e Lei Orçam e ntária A nuul pura 

20 27. a estimativo. de receita e a fixação de despesa poderão ser mod ificad as em v is ta dos pnrãmetros 
utili :,.ados n a atu al proj cçilo sofrcn:m a llcraçõcs conj unturais , podendo as metas fisca is ser ajus tadas , 
confo rme jus tificnti va. 

Art . 71". T o d as as rece itas reafo:udus pelos ó rgüos. fundos e e ntidades integrantes dos 
orç.t m e ntos fisca l e da seguridade soe i.t i. inclusive as d iretamente arrecadad.ts. serão dev idame nte 
c lassificudus. contubili:t.odus e consolidados às cou tas gerais do m u nicíp io no mês cm que ocorrer o 
respectivo ingresso. 

Art. 72 ... Para efeito do disposto no§ 3" do art. 16 da Lei Comple m entar nº 101/2000. 
consic..lcra-se como irrelevante as d espesas que nilo u ll.rapasi.em, para bem; e serviços. os limi tes 
defi n idos. art. nª. 75. inc isos I e 11 d u Le i nº. 14. 133. de OI de ubril de 202 1 e s uas a lLeruçõcs. 

A r t. 73°. Para efei to <lo d ispos to no art. 42 du LC nº. 101/2000: 

1 - considem-se cont raída a obrigaç:\o no momento da emiss:1o do empenho; 
1.1 no caso de des pesa s relati vas a prestação de se1-viços j á existentes e de s ti nados à 

m :mm e nçno d:1 :1dm in is trnçno p t"ib lic u . consi d era-se como compromissadus apenas as p restações cujo 
p a gu1ncnto dcvu se ve rifica r no exercício fina nceiro. obscrvud o o cronogruma p uctuud o . 

Art. 74". Cube à Secrc luri u M unicipa l d e A tlmin islruçilo e P luncjum e n lo u 
responsabi lid ade pela c oordenaçlto d a e labornçno o rçamentária de q u e m u a esta lei . 

Parágrafo Unico. A Secretnria M u nicipal de Ad mi nistração e Plnnejamento. 
P lunejumcnto e Desen volv imen to Econômico dc tcrminun1 sobre: 

1 - o ca le ndário das a li vidades p a i-a a elab omç.ilo d os orçmn enlos; 
li - a e labornçüo e a dis tr ib u içüo do material q ue com põe 11s propostas p oirciuis d o 

Orçamen to A nu a l dos Poderes Legis la t ivo e Execut ivo do Municíp io, seu s Ó rg3os, A uta rqu ias. 
Fund ações, F u ndos e Sociedndes de Economia M is ta ; e 

Ili - as ins1 nições para o devido p reenc h imento d as proposlas parciais dos orçam e n1 0s 
<.le 4 ue trutu estu lei. 

Art. 7Sº. As un idades responsáveis pela execução dos créditos orçam c n1ários e 
.idicion ajs aprovados processan1o o empenho da despesu. observados os limites fixad o s para cada 
categoria de progrJmaçilo e respectivos grupos de d espesa, fontes de recu rsos. modalid ad e de 
aplicnção e ide nti fi cad o res de uso. especificando o elem ento de despesa. 

Art. 76". As e ntitludes p ri vud us beneficiudus com recu rsos p(1b licos u q uulquer t ítulo 
sub meter-se-no à fi scalização do Poder concedente com a finalidade de veri fica r o cumpri m e nto de 
m e las e objeti vos para os q u a is receberam os rec ursos. 

A r l. 77°. T od os os poderes e órg.ilos. inc luídos autai-qu ias. fundações pt"ibl icas, 
e m presas e s tatais depende ntes e fundos . do m un ic íp io deve m utilizar s is temas ún icos de execução 
orçamentária e fin:tnccirn , m:tntidos e gere nciados pelo Poder Executivo e re!'l:gu :trdada as respect ivas 
u u lonomjus. nos lerm os do urLigo 48, § 6". d u Lei Com p lementur n" 10 1. d e 04 d e m uio d e 2000. 

CNPJ: 08.5 S4.810/0001 •7 8 • Avenida Presld • nt'II V■"3■s. N• 5Sl - Centro 
CEP: 64.430-000- Slo P~,o do Pl■ u/- Pilul 

l!• mall : prefelt1.1 r1111>5110P11d•od,;,pl■ 1.1 l ,p l .s,;,v . br 
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DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

PREFEITURA MUNICIPAL ~ 
SÃO PEDRO DO PIAUÍ ~ --...... -u ... ~ .. u 

Parágrafo Único. Sem prejuízo do disposto no caput e em atendimento às disposições 
do artigo 48, inciso III, da LRF, deverá ser adotado Sistema Integrado de Administração Financeira e 
Controle - SIAFIC, que atenda a padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da 
União e ao estabelecido no art. 48-A da LRF. 

Art. 78º. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios, acordos e ajustes 
favoráveis ao Município e necessários ao cumprimento da Lei Orçamentária Anual, com órgãos e 
entidades da administração de todas as esferas de governo, desde que haja disponibilidade 
orçamentária e financeira para satisfazer as obrigações de contrapartida da execução dos mesmos. 

Art. 79º. Antes de se firmar quaisquer contratos de obras ou serviços ou praticar 
quaisquer atos de que resulte compromisso financeiro - qualquer que seja a sua natureza - é 
obrigatória a prévia consignação dos recursos necessários na Lei do Orçamento e na programação 
financeira, considerando também que a classificação orçamentária deverá integrar o contrato, por 
força do disposto no art. 92, VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

Art. 80º. As metas e prioridades, além das metas fiscais, anexos integrantes desta Lei, 
serão adequados, por Decreto do Executivo, em conformidade com o Projeto de Lei Orçamentária 
Anual 2027 e com o Projeto de Lei do Plano Plurianual 2026-2029 a fim de que se obedeça ao 
Princípio da Harmonia entre as peças orçamentárias. 

Art. 81°. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Pedro do Piauí-PI, em 01 de julho de 2026. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

LINDOMAR G~ VES DE ALENCAR 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 06.554.810/0001-76 - Avenida Presidente Vargas, Nº 531- Centro 
CEP: 64.430-000 - São Pedro do Piauí - Piauí 

E-mail: prefeitura@saopedrodopiaui.pi.gov.br 
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SÃO PEDRO DO PIAUÍ - PILDO 2027

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DO PIAUI 
Endereço: Avenida Presidente Vargas,531 ,CENTAO, 64430-000, Sao Pedro do Piaui-PI 
CNPJ: 06,554.810/0001 -76 

Lei das diretrizes orçamentárias 
Anexo de mel•• e prio rid ades p ara o exercício d e 2027 

Eixo estra tégico: EIXO 0 1 : Cidadan ia e Igu aldade Eco n6mlca e Social 
Program a : 004 - Educação C idadã 

Ob je t iv o: • Contribuir para a qualidade do atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por melo de ações suplementares didátlco-pedagôglco, conduzindo o aprendizado com eficiência 
1:1tr1:1vés de modelo de gestêo e.scolar inov1:1.dor. 

~ P,oduto =irnld. Medido 1016 - Construção de Quadras em Escolas do Ensino Funadamental - Padrão FNOE Quadras Construidas/ Ampliadas/ Reformadas PERCENTUAL 
1024 - Aquisição de Veiculas - FUNOEB 30% Veículos Adquiridos UNIDADE 
1025 - Construção de Quadra em escola munlcipal - FUNDES 30% Quadras Construidas/ Ampliadas/ Reformadas PERCENTUAL 
1200 • Construção. Amplicação e Recuperaçãod e Escolas do Ensino Fundamental Escolas Construidas/Reformadas PERCENTUAL 
1201 • Construção, Ampliação, Reforma e Recuperação de Escolas do Ensino F=undamental • FUNOEB 30 scolas Construídas/Reformadas PERCENTUAL 
1260 - Cons1rução, Amplicação a Racuparaç.ãod a Escolas para Educação Infantil Escolas Cons1rufdas/Raformadas PERCENTUAL 
1614 - Programa Educa Mais São Pedro - Bolsa Educação Programa Executado PERCENTUAL 
16 15- Construção. Ampllação, Reforma e Recuperação de Escolas da Educação Infantil - FUNDES 30% Escolas Construídas/Reformadas PERCENTUAL 
2047 - Gestão da Escola de Tempo Integral Ações Executadas PERCENTUAL 
2149 - Encargos com EJA Ações Adminis1ra1ivas Realizadas PERCENTUAL 
2201 - Remuneração de Profissionais da Educação Bâsica do Ensino Fundamental • FUNDES 70% Ações Executadas PERCENTUAL 
2202 - Manutenção do Sistema Municipal de Ensino Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 
2203 - Manutenção e Desenvolvimento do ensino h . .mdamental - FUNDES 30% Ações Administrativas Realizadas PERCENTUAL 
2204 - Remuneração de Profissionais da Educação Bésica - EJA - FUNDEB 70% Ações Executadas PERCENTUAL 
2240 - Manutenção do PNAE Refeições Dlstrlbuldas PERCENTUAL 
2248 • Manutenção do Transporte Escolar 
2250 - Manutenção de Outros Programas FNDE 
2260 - Manutenção da Educação Infantil 
2262 - Remuneração de Profissionais da Educação Bãslca - Educação lnfantll - FUNDES 70% 
2263 • Manutenção da Educação Infantil • FUNDES 30% 
2856 - Auxilio a Estudantes UniversitHrios 
Total meta fin an ceira d o program a 

Programa: 005 - Saúde e Qualldad e d e V id a 

Alunos Dependestes Transportados 
Programas Executados 
Ações Administrativas Realizadas 
Ações Executadas 
Ações Administrativas Realizadas 
ESTUDANTES ASSISTIDOS 

PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
UNIDADE 

Meta f ísica I Meta financel~ 
100,00 946.400,00 

1,00 936.000,00 
100,00 1.768.000,00 

1 ºº·ºº 2 .080.000.00 
100,00 2 .943,200,00 
100,00 312.000,00 
100.00 31.200.00 
100,00 936.000,00 
100,00 104.000,00 
100,00 31.200,00 
100,00 21.101.600,00 
100.00 4 .149.080,00 
100.00 4 .338.568.00 
100,00 1.362.400,00 
100,00 1.456.000,00 
100 .00 239.200,00 
100,00 104.000,00 
100,00 48.880,00 
100,00 6 .037.200,00 
100,00 1.414.400,00 

1,00 156.000,00 
50.495.328,00 

Objetivo: • Implementar e promover a Atenção Básica, como espaço prioritário de organização do SUS Local , buscando atender a população SUS dependente, expandir a EstrateQia de Saúde da Fam ília e a 
reda bésica da $1:iúda, medi1:1n1a 1:1 efe1,iv1:1ção da polilica da $aUda resoluliv.Q, da qu1:1lidade, inlagral e hum1:1nizada. 

Açio 
1015 - Reforma e Ampliação do CAP$ 
1160 - Construção. Ampliação e Recupeção de UBS 
1165 - Reforma e Ampllcaçâo do Hospital Municipal 
1587 - Aquisiçao de Equipamentos para Atençao Básica 
1589 - Aquisição Equipamentos para o Hospltal 

Produto ____ ~-Medid a 

Prédio Construído/reformado . r ~~~OADE 
Unidadés Construidas/ Ampliadas/ Reformadas PERCENTUAL 

Prédio Construido/reformado I UNIDADE 
Equipamentos Adquirktos PE RCENTUAL 
Equipamentos Adquiridos PERCENTUAL 

Sistema Integrado de Administração Financeira e Controle - SIAFCC Desenvolvido e mantido por STS Informática Ltda. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DO PIAUI 
Endereço: Avenida Presidenta vargas,531,CENTRO, 64430·000, Sao Pedro do Piaui-PI 
CNPJ: 06.554.810/0001 -76 

Lei das diretrizes orçamentárias 

1617 - Aquisição de Vaiculos/Ambulência 
A nexo da m a laa lit p r ioridada.a para o axarcfclo da 2 0 27 

Veículos Adquiridos 
2160 - Manutenção das Ações e Serviços Públicos em Saúde 
2180 - Programa de Co-Flnanciamento Estadual 
2181 • ASPS • Programa Mais Médico 
2184 • Manutenção da Assistência Farmacêutica Básica• AFB 
2185 - Manutenção do Programa Agente Comunitários de Saúde - PACS 
2186 - Manutenção das Ações de Estratégia Saúde da Famllla - ESF 
2187 - Manutenção do CAPS 
2189 - Manutenção do CEO 
2190 - Manutenção da Academia de Saúde 
2191 • Manutenção de Equipo Multidlscipllnar 
2192 • Manutenção das Ações de Vigilância Sanitária 
2196 - Manutenção do Hospital Munic ipal 
252 1 - Manutenção do SAMU 
2655 - Manutençâo do.s Ações de Atenção Primária cm Saúde de acordo com o Programa Previne Brasil 
Total meta financeira d o programa 

Pro grama : 006 - Vigllincla em Saúde 

Ações Administrativas Realizadas 
Programa Executado 
Programa Executado 
Ações Executadas 
Programa Executado 
Programa Executado 
Ações Executadas 
Ações Executadas 
Ações Executadas 
Ações Executadas 
Ações Executadas 
Ações Administrativas Realizadas 
Ações Executadas 
Ações Executadas 

! UNIDADE 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 

"'•ta f ísica ~ ta fin an ceira-A$ 
---'-~----,1".occo+~ 260.000,00 

1 ºº·ºº 1.164.800,00 
t ·ºº 52.000.00 

1 ºº·ºº 156.000,00 
1 ºº·ºº 239.200.00 
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1,00 208.000,00 
100.00 4 .880.616.00 
100,00 152.880,00 
100,00 20.800,00 
100,00 1.144.000,00 
100,00 2 .714.400,00 
100,00 2.932.800,00 
100,00 488.800,00 
100,00 263.120,00 
100,00 81 .120,00 
100,00 208.000.00 
100.00 12.480,00 
100,00 5.371.600,00 
100,00 411 .840,00 
100,00 2 .184.000,00 

22.946.456,00 

Objeti vo: • Desenvolver ações de prevenção de doenças e controle de endemias, elevando a qualidade dos serviços prestados à sociedade por meio da ação preventiva e corretiva nos ambientes de interesse 
à saúde. 

Ação 
2183 - Ações de Vigilância em Saúde (ACE) 
Tota l meta financei ra do p rogram a 

Pro g rama: 009 - Proteção Social 

Produt o 
Ações Executadas 

Un ld . Medida J Meta tísica Meta t l n an cel ra•R$ 
PERCENTUAL ~ 00 942.240,00 

942.240 ,00 

Objetivo: ~ Promover a redução e/ou prevenção de situações de risco, por melo do desenvolvimento de potencialidades. aquisições e fortalecimento de vlncuios familiares e eomunitárlos na população que vive 
em situação de vulnerabilidade. 

Ação 
2104 - Manutenção da Secretaria de Assisténci1:1 Social 
2122 - Primeira Infância no SUAS• Criança Feliz 
2123 - Bloco do Gestão do SUAS · IGD-SUAS 
2124 - Bloco de Gestão do Programa Bolsa Familia e Cadastro Único - IGDPBF 
2144 • Gestão de Benefícios Eventuais 
2150 - Gestão Adminislraliva do FMAS 
2156 - Execuçõo de Emendas Parlamentares para Assistcncio. Social 
2157 - PROCADSUAS 
2158 • Bloco de Proteção Social Especial de Media e Alta Complexidade (MAC) 

Sistema Integrado de Administração Financeira e Controle • SIAFC@ 

Produto 
Ações Administra1ivas Realizadas 
Programa Executado 
Programa Executado 
Programa Executado 
Benefícios Concedidos 
Ações Adminíslralivas Realizadas 
Ações Executadas 
Ações Executadas 
Famílias Cadastradas Assistidas 

Desenvolvido e mantido por STS Informática Ltda. 

Unid. Medida l Meta tisica Meta fin ancelri•R$ 
PERCENTUAL 100,00 560.560.00 
PERCENTUAL 100,00 116.480,00 
PERCENTUAL 100.00 15.600.00 
PERCENTUAL 100,00 187.200,00 
PERCENTUAL 100,00 494,000.00 
PERCENT UAL 100.00 223.600,00 
PERCENTUAL 100,00 208,000,00 
PERCENTUAL 100,00 62.400,00 
PERCENTUAL 100.00 146.640,00 

Página 2 de 6 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DO PIAUI 
Endereço: Avenida Presidente Vargas,531 ,CENTAO, 64430·000, Sao Pedro do Piaui•PI 
C NPJ : 06,554.810/0001 •76 

Lei das diretrizes orçamentárias 
Anexo de mel•• e prioridades para o exercício d e 2027 

2159. Bloco da Protação Social Bésica (SCFV-PSB) 1 Famílias Cadastradas Assis1idas 
2161 • Fortalecimento do Controle Social (Conselho Municipal de Assistência Social) __l9onselho Mantido 
Total m eta financeira do program a 

Programa: 010 - Cultura Viva 

PERCENTUAL 
UNIDADE 

100,00 1 
1.0~ 

387.920,00 
36.400.00 

2 .438.800,00 

Objetivo : • Incentivar' e criar mecanismos que viabilizem a produção e divulgação da bens culturais, valorizando a cullur'a local, tradiciona.l e moderna. 

Açj o 

2Õ02 - Encargos com Festejos e Aniversário da Cidade 
2003 - Encargos com Carnaval e Zé Pereira 
2011 - Apoio e Realização d e Atividades Culturais em Bai rros e Povoados 
Total met• finan cei ra do program• 

Programa: 01 3 - Esporte e Lazer 

Prod1.1to 
Eventos Realizados 
Eventos Realizados 
Ações Executadas 

u""'. Medld• 1 Met• tfelce 
PERCENTUAL 100,00 
PERCENTUAL 100,00 
PERCEN TUAL 100,00 

Meta t fnancelr•-R$ 
1 .196.000,00 

369.200.00 
176.800,00 

1.742.000,00 

Objetivo : • Assegurar e facilitar o acesso de todos a atividades esportivas e de lazer, a fim de minimizar o quadro de Injustiças , exclusão e vulnerabilidade social. 

• Implementar polltlcas públlcas inclusivas e de afirmação do esporte e do lazer como d ireitos sociais do cidadão. colaborando para o desenvolvlm ento humano. 

~ção 
1003 - Construção de 0 2 Campos Society 
1021 - Construção e Reforma de Campos e Quadras Esportivas 
201 O - Ações de Fomento à Cultura - Lei Aldir Blanc 
2650 - Apolo e Realização de Atividades Esportivas 
Total meta financeira do programa 

E ixo aatràtégico: Eixo 0 2: l nfraaatrut1.1ra • Daunvolvimanto Urbano• Rura l 
Programa: 007 - Desenvohtlm ento Rura l 

P roduto 
Campos e Quadras Constuldas 
Campos e Quadras Constuldas 
Ações Executadas 
Ações Executadas 

Objetivo : • Implantar Infraestrutura de apolo às atividades de desenvolvimento rural e fixação do homem no campo. 

AÇlo 
-Í 613 - Abertura. Ad~equaçãO e Recuperaçao d8 E6tradas Vicinais 
2502 - Manutenção de Campo Agrícola Municipal 
2520 - Encargos com Seguro Garantia Safra 
261 O - Manutenção de Estradas Vicinais 
Total meta financeira do program a 

Programa: 008 - Urbanizar 

Prõdut o 
Estradas Construidas/ ReCuperadas 
Agricultoras Beneficiados 
Agricultores Cadastrados Beneficiados 
Estradas Conservadas 

Unid . Medida 
--tcp"'E°'RcccCENT UAL 

PERCENTUAL 
PERCENTUAL 
PERCENTUAL 

Mêiatrslca Meta financeira-AS 
100.00 - 397.280,00 
100,00 114.400,00 
100,00 156.000,00 

1 ºº·ºº 156.000,00 
823.680.00 

d . ~edlda Mêtairs lca Meta flnan'celra-RS 
, ~497.600.00 

67.600.00 
31.200,00 
31.200.00 

ACENTUAL 100.00 
PERCENTUAL 100,00 
PERCENTUAL 100,00 

PERC Ec.NccT.ccUc...AccL _ _,_ __ 1c..c0cc0-'--'.0"'0-'--
1.627 .600,00 

Objetivo: • Desenvolver açõ8s d8 urbanização , ampliação e m8lhoria da infrwestrulura, qualidada d a rnobilidade e funcionarn8nlo das serviços eslrulurais, a fim d8 viabilizar o cr8scimanlo urbano 8 o 
desenvolvim ento local e melhorar as condições de vida da sociedade . 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DO PIAUI 
Endereço: Avenida Presidente vargas,531,CENTRO, 64430-000, Sao Pedro do Piaui-PI 
CNPJ: 06.554.8 10/0001 -76 

Lei das diretrizes orçamentárias 
Anexo da malaa a prioridada• para o axarcfclo d a 2027 

Açio 
101 O - Pavimentação e Recuperação de Vias Públicas 
1012 - Projetos Financiados com recursos F INISA 
1320 - Construção, Recuperação e Manutenção de Obras e Logradouros Públicos 
2321 - Manutenção dos Serviços de Iluminação Pública 
2652 - Manutenção de Máquinas, Ve iculos e Equipamentos 
Total meta financeira dÔ pi°ograma - -

Programa: 011 - Sanea.r 

Produto 
Vias Pavimentadas/ Re<:uperadas 
Obras Executadas 
Obras Executadas 

Unfd . Medida 
PERCENTUAL 
PE RCEN TUAL 
PERCENTUAL 

Serviços Execulados PERCENT UAL 
Máquinas, Veículos e Equipam ~ tos Conserv_2~ERCENTUAL 

'Meta f ísica+ Mata flnancalra•R$ 

, ºº·ºu 1.404.000.00 100,00 1.560.000,00 
100,00 686.400,00 

1 ºº·ºº 1.664.000,00 
100,00 930.488,00 

- 6 .244.888,00 

Objetivo: • Executar obras d e saneamento, que possibilitem melhoría da qualidade de vida e a sustentabilidade do desenvolvimento no Município. 

Açi o 
2322 - Manutenção dos Serviços de Limpeza Públ ica 
Total meta financeira do programa 

Eixo estratégico: EI.XO 03: S1.1stentabllldade 
Programa: 012 - Cidade Saudável 

[ P,oduto 
}:serviços Executados 

"f Unid . Medida 
1PeRC ENTUAL 

Meta físlc.!_l Meta tinancelra-R$ 
~ --686.400-;õo 

686.400,00 

Objetivo: • Dotar o Município de São Pedro do Piauí de espaços públicos com áreas contemplativas e socializadas, favorecendo o controle ambientei e a qualidade de vida da população. Promover a m elhoria 
da qualidade ambiental urbana. 

Açl o 
1585 - Projetos Es lals de Proteção ao Meio Ambiente 
T otal m eta f inanceira do programa 

Eixo estratégico: EIXO 04: Gestão Democr6tlco e Transparente 
Programa: 001 • Admlnl5tração Legf5lat1va 

Objetivo: .. Prover condições para que os parlamenta res desenvolvam suas atividades legislativas. 

Ação 
1002 - Construção e/ou Restauração do Prédio da Câmara Municipal 
2001 - Manutenção e Funcionamento da Câmara Municipal 
Total m eta flnan'celra do prõgrama 

Progra m a : 002 - Gestão Administrativa 

j ~roduto 
Ações Executadas 

I Unld . Medld-. -- Meta tísica Metaflnanceln,·RS 

--------~P_E_R_C_E_N_T_UAL 100.00 ;~:~~:~ 

PrÕduto 7 ünld. Mãdlda ~ Meta t isica j Meta flnoncel,a-RS 
Sede da Câmara Construída/Restaurada UNIDA DE 1,00 104.000.00 

--~A~ç~õe'-s Administrativas Realizadas PERCENTUAL 100,00 2.434.640,00 
2~538.640,00 

Objet ivo: • Prover os Órgãos do Município dos meios administrativos para a implementação e gestão de seus programas finalísticos. 

Ação 
1045 - Aquisição de Moto para Secretaria de Finanças 
2012 - Manutenção da Secretarie Municipal de Assuntos Institucionais 

7 roduto 
Veículos Adquiridos 
Ações Administrativas Realizadas 

l Unld . Medlda7 Meta físlcm Meta flnancelra-RS 
UNIDADE 1,00 3 1.200,00 
PERCENTUAL 100,00 202.800,00 

S istema Integrado de Administração Financeira e Controle - SIAFC«:> Desenvolvido e m antido por STS Info rmática Ltda. Página 4 de 6 
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SÃO PEDRO DO PIAUÍ - PILDO 2027

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DO PIAUI 
Endereço: Avenida Presidente Vargas,531 ,CENTRO, 64430-000, Sao Pedro do Piaui-PI 

CNPJ: 06.554.810/0001-76 

Lei das diretrizes orçamentárias 
Anexo de metas e prioridades para o exercício de 2027 

2040 - Manutenção da Secretaria de Administração e Planejamento 
2041 - Manutenção do Gabinete do Prefeito 
2044 - Contribuição à APPM, CNM e AMPAR 

2045 - Encargos com Publicações e Publicidade Oficial 

2046 - Realização de Concurso Público 
2049 - Manutenção da Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
2080 - Manutenção da Controladoria Geral do Município 

2081 - Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças 

2082 - Manutenção da Secretaria Municipal de Governo 
2083 - Manutenção da Secretaria Municipal de Transportes 

2100 - Apoio às Ações de Policiamento Ostensivo 
2290 - Manutenção da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Turismo 
2320 - Manutenção da Secretaria de Infraestrutura 

2501 - Manutenção da Secretaia Municipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico 
2653 - Encargos com Obrigações Patronais 
Total meta financeira do programa 

Programa: 003 - Encargos Especiais 

Ações Administrativas Realizadas 
Ações Administrativas Realizadas 
Contribuições Realizadas 
Ações Executadas 

Ações Executadas 

Ações Administrativas Realizadas 
Ações Administrativas Realizadas 

Ações Administrativas Realizadas 

Ações Administrativas Realizadas 
Ações Administrativas Realizadas 

Ações Executadas 

Ações Administrativas Realizadas 

Ações Administrativas Realizadas 

Ações Administrativas Realizadas 

__ LC_o_n_tribuições Recolhidas 

PERCENTUAL 100,00 

PERCENTUAL 100,00 

PERCENTUAL 100,00 
PERCENTUAL 100,00 

PERCENTUAL 100,00 

PERCENTUAL 100,00 
PERCENTUAL 100,00 

PERCENTUAL 100,00 

PERCENTUAL 100,00 

PERCENTUAL 100,00 
PERCENTUAL 100,00 

PERCENTUAL 100,00 

PERCENTUAL 100,00 

1 PERCENTUAL 100,00 

i PERCENTUAL_~ __ lO_O~,O_O~_ 

3.421 .080,00 

1.758.640,00 
76.960,00 

86.320,00 

72.800,00 
402.480,00 

186.160,00 
817.440,00 

140.920,00 

618.800,00 

67.600,00 

543.920,00 

3.039.920,00 
608.400,00 

872.560,00 

12.948.000,00 

Objetivo: • Possibilitar a alocação de recursos orçamentários destinados ao pagamento de despesas decorrentes do pagamento do serviço da divida pública municipal, precatórios, ações trabalhistas, ações 

indenizatórias de pequeno valor, e de outros encargos de responsabilidade do município. 

Ação 
2042 - Encargos com o PASEP 

2043 - Encargos com Precatórios e Sentenças Judiciais 

2670 - Encargos com a Divida Pública 

Total meta financeira do programa 

Programa: 099 • Reserva de Contingência 

]

Produto 
Contribuições Recolhidas 

Pagamentos efetuados 

Pagamentos efetuados 

Objetivo: • Assegurar reserva para atender passivos contingentes, outros riscos fiscais imprevistos e recursos para abertura de Créditos Adicionais. 

Ação 
2999 - Reserva de Contingência 

Total meta financeira do programa 

Produto 
Ações Administrativas Realizadas 

Eixo estratégico: EIXO 05: Promoção, proteção e defesa das crianças e adolescentes, que trata de sua Agenda Transversal 

Programa: 017 - Proteção à Criança e ao Adolescente 

Unid. Medida f:eta física] Meta financeira-AS 
PERCENTUAL 100,00 630.552,00 

PERCENTUAL 100,00 572.000,00 

PERCENTUAL 100,00 1.180.400,00 
2.382.952,00 

Unid, Medida Meta física Meta flnancefra-RS 
PERCENTUAL 100,00 260.000,00 

260.000,00 

Objetivo: • Assegurar a efetivação dos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, promovendo seu desenvolvimento integral e prioridade absoluta por meio do fortalecimento da Agenda Transversal e da 
integração de políticas públicas. 

Sistema Integrado de Administração Financeira e Controle - SIAFC© Desenvolvido e mantido por STS Informática Ltda. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO PEDRO DO PIAUI 
Endereço: Avenida Presidente Vargas,531 ,CENTRO, 64430-000, Sao Pedro do Piaui-PI 
CNPJ: 06.554.810/0001-76 

Lei das diretrizes orçamentárias 
Anexo de metas e prioridades para o exercício de 2027 

Ação 
2147 - Proteção à Criança e ao Adolescente em Situação de Vulnerabilidade Social 
2148 - Manutenção do Conselho Tutelar 
Total meta financeira do programa 

Sistema Integrado de Administração Financeira e Controle - SIAFC© 

Produto 
Ações Executadas 
Conselho Mantido 

LINOOMAR GONCALVES DE ALENCAR 

CPF:801 .923.603-10 

Desenvolvido e mantido por STS Informática ltda. 

Unid. Medida 
PERCENTUAL 
UNIDADE 

Página 5 de 6 

Meta física Meta financeira-A$ 
100,00 36.400,00 

1,00 202.800,00 
239.200,00 
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SÃO PEDRO DO PIAUÍ - PILDO 2027

DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.810/000I-76 
Avenida Presidente Vargas,53 1,CENTRO. CEP:64430-000 
Sao Pedro do Piaui-PI 

AMF - Demonslrntivo 1 (LRF arl 4° § 1º) 

Especmcação 

Receitn Total 
Receitas Primárias ( l ) 

Receitas Primárias Correntes 
Impostos. Taxas e Contribuições de Melhoria 
Trnnsfcrêncins Correntes 
Demais Ret.:ei las Pri1ntlrias Correntes 

Receitas Primárias de Capital 
Despesa Total 
Despesas Primárias ( 11 ) 

Despesas Primárias Correntes 
Pessoal e Encar1,tos Scx:iais 
Outras Despesas Correntes 

Despesas Primárias de Capital 
Pa.2:nmento de Restos a Pasmr de Desoesas Primárias 

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acimn dn Linhn (Ili)= (1-ll) 
Juros. Enc-argos e Variações Monetárias Ativos (Ext."Cto RPPS) 
Juros. Encargos e Variações Monetária.e. Pa.c.sivos (Exceto RPPS) 
Dívida Pública Consolidada (DC) 
Dívida Consolidada Uauida (DCL) 

Resultado No1ui11al (SEM RPPS) - Abaixo da linha 
Fonte : Mewdo/og,a de Cálculo dos Vt1lores Constantes 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS ANUAIS 

2027 

2027 

Valor Corn,nle 
<J,RCL 

Valor Corn,nle 
(a) 

Valor Constante (a/RCL) (b) 
X 100 

106.357.956,29 102.464.3 12.42 108.69 11 0. 186.842,72 
103.905.352, 14 100. 10 1.495,32 106,19 107.645.944,82 
96.958.820. 14 93.409.267,96 99,09 100.449.337,67 

5.007. 11 8,50 4.823.813,58 5, 12 5. 187.374.77 
90. 135.5 16,29 86.835.757,50 92, 11 93.380.394,88 

1.816.185,35 1.749.696.87 1,86 1.881.568,02 
6.946.532,00 6.692.227 ,36 7. 10 7. 196.607,15 

108.1 14.482.99 104.156.534,68 110.49 11 2.006.604.38 
106.66 1. 742,69 102.756.977,55 109,00 1 10.501.565,43 
85.940.559.69 82.794.373.50 87.83 89.034.4 19.84 
45.297.004, 1 O 43.638.732,27 46,29 46.927.696,25 
40.643.555.59 39. 155.64 1.22 4 1,54 42. 106. 723.59 
18.964.656,30 18.270.38 1, 79 19,38 19.647.383,93 

1.756.526,70 1.692.222.26 1.80 1.819.761 ,66 
(2. 756.390,55) (2.655.482,23) -2,82 (2.855.620,61) 

858.500,00 827.071,29 0,88 889.406,00 
0 .00 

10.214.566,41 8.564.5 10,66 10,44 11.359.620,09 
9.859.231.21 9.498.295,96 10.08 10.991.492,82 

(1.138.654,92) ( 1.096.970,06) -1 , 16 (1.132.261,61) 

2028 
'1,RCL 

Valor Constante (blRCL) 
XIOO 

102.76 I.885.45 108,69 
100.392.206.34 106,19 
97.240.404,32 99,09 

5.021.659, 99 5, 12 
90.397.284.49 92, 11 

1.821.459,85 1.86 
6 .966.705,86 7, 10 

104.459.022, 19 110,49 
103.055.400,52 109,00 
86. 190. 145.05 87.83 
45.428.553,97 46.29 
40.761.59 1.09 4 1.54 
19.019.732,75 19,38 

1.761.627.94 1.80 
(2.663. 194, 18) -2,82 

860.993,22 0,88 
0.00 

10.594. 150,35 11.2 1 
10.250.829,39 10,84 
(1.055.963,99) -1 , 12 

Nota : O m1111ic1í1in está com Operaçãn de crédito 11prnvoda juntn à CEF, para liberação em 2027, rm;.lio do.t meto.t de Oívida e Re.tul1adn Primário previ,tln.t. 

Valor Corrente 
(e) 

1 14.043.382,21 
111.413.552,89 
103.965.064.48 

5.368.932,88 
96.648. 708,70 

1.947.422,90 
7.448.488.40 

115.926.835,53 
114.369. 120,22 
92.150.624.53 
48.570. 165,62 
43.580.458.92 
20.335.042,36 

1.883.453,32 
(2.955.567,33) 

920.535.21 

12.475.478,35 
12.094.466,62 
( 1.102.973,80) 

Projeções da RCL do Município Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes 
RCL 2027 1 R$ 97 .85 1.574.29 2027 2028 2029 
RCL 2028 1 R$ 101.374.230,96 (a)/1 ,0380 (b)/1,0723 (c)/1 , 1098 
RCL2029 1 R$ 104.922.329.05 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui . CNPJ:06.554.8 10/0001-76 
Avenida Presidente Vargas,531 ,CENTRO. CEP:64430-000 
Sao Pedro do Piaui -Pl 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
2027 

AMF - Demonstrali vo 2 (LRF art 4° *2º inciso 1) ' . 

R$ 1 00 
2029 

<J,RCL 
Valor Constante (c/RCL) 

X 100 
102. 76 I.885.45 97.94 
100.392.206.34 95,68 
100.449.337,67 95,74 

5. 187.374,77 4,94 
93.380.394.88 89,00 

1.881.568,02 1.79 
7 .1 96.607,15 6,86 

104.459.022,19 99.56 
103.055.400,52 98,22 
89.034.419.84 84.86 
46.927.696,25 44.73 
42. 106.723.59 40. 13 
19.647.383,93 18,73 

1.8 19.761,66 1,73 
(2.663. 194. 18) -2,54 

889.406,00 0,88 
0.00 

11.241.368,43 10.7 1 
10.898.047,47 10.39 

(993.864,49) -0,95 

R$ 1 00 

~ ftcaçio 
Metas Previstas 2025 

%RCL 
Metas Reali7.adas 2025 

%RCL 
Variação 1 

(a) (b) Valor (e)= (b-a) %(c/a)x100l 
Receita Total 90.574.000,00 1, 105 83.8 16. 138,48 0,858 (6.757.86 1,52) -7,46 
Receitas Primárias ( 1 ) 88.580.000,00 1,081 82.964.770,95 0,849 (5 .6 15.229.05) -6,34 
Desoesa Total 84.623.74 1,00 1,032 73. 783.905, 16 0,755 ( I0.839.835,84) - 12,8 1 
Despesas Primárias ( II ) 92.512.94 1,00 1,129 72.885.079,12 0,746 (19.627.86 1,88) -2 1,22 
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (111) = (1 - li ) (3.932.94 1,00) -0.048 10.079.691 .83 0,103 14.012.632,83 -356,29 
Dívida Púhlica Consolidada (DC) 7.895.017,83 0,096 233.245 ,21 0,002 (7 .661. 772,62) -97,05 
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 7.567.717,7 1 0,092 (15 .003.029,76) -0, 154 (22.570.747,47) -298,25 
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da linha ( 1.282.820,38) -0,016 10.958.294,38 0,112 12.241.114,76 -954,23 
FONTE: LDO 2025 e Bala11ço 2025 

ESPECWJCAÇAO VALOR 
Previsão RCL 2025 R$ 81.970.000,00 

Realizado RCL 2025 R$ 97 .680. 755, 72 
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SÃO PEDRO DO PIAUÍ - PILDO 2027

Estado do Piauí 
Prefei tura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.81010001-76 
Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO. CEP:64430-000. Sao Pedro do Piaui-PI 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TIIBS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

2027 
AMF - Demonstrativo 3 (LRF, art.4°, §2º, inciso 11) 

~ --'"<ação 
Valores Conenles 

2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 
Recei ta Total 83.005.800,00 90.574.000,00 9,12 102.277. 100,00 12,92 106.357.956,29 3,99 1 10.186.842, 72 
Receitas Primárias ( J ) 76.587 .100,00 88.580.000,00 15,66 99.918.600,00 12,80 103. 905.352, 14 3,99 107.645.944,82 
Despesa Total 84.075 .600,00 84.623.74 1,00 0,65 103 .966.230,40 22,86 108. 1 14.482,99 3,99 1 12.006.604,38 
Despesas Prim6.rias ( IT ) 83. 115.600,00 92.512.941.00 11.31 102.569.230.40 10,87 106.661.742,69 3,99 110.501.565,43 
Resultado Primário (SEM RPPS) -

(6.528.500.00) (3.932.941,00) -39.76 (2.650.630,40) -32,60 (2.756.390,55) 3,99 (2.855.620.61 ) 
Acima da Linha t lll ' - li - li) 

Dívida Público Consolidado (DC) 6.604.423,2 1 7.895.017,83 19.54 9.062.277.6 1 14.78 I0.2 14.566.4 1 12,72 1 1.359.620.09 
Dívü.Ja Consolic.Jada Líquida (DCL) 6.284.897,33 7.567.7 17,7 1 20,4 1 8. 720.576,29 15,23 9.859.231 ,2 1 13,06 10.99 1.492,82 
Resultado Nomina l (SEM RPPS) -

( 1. 770,824.35) ( 1.282.820.38) -27,56 ( 1.152.858,58) - 10, 13 ( 1.138.654,92) - 1,23 ( 1.132.261 ,6 1) 
A baixo da linha 

~ pec1n<ação 
Valores Constantes 

2024 2025 % 2026 % 2027 % 2028 
Receita Total 91.494.471, 14 94.649.830,00 3,45 l02.277.100,00 8,06 102.464.3 12,42 0,18 102. 76 1.885,45 
Receitas Primárias ( 1) 84.4 19.356,37 92.566.100,00 9,65 99.918.600,00 7,94 100. 101.495,32 0,18 100.392.206,34 
l)csoesa Tota l 92.673.675,3 1 88.43 1.809,35 -4,58 103.966.230,40 17,57 104. 156.534.68 0,18 104.459.022. 19 
Desoesas Primárias ( n) 91 .615.499,95 96.676.023,35 5,52 102.569.230,40 6, IO 102.756.977,55 0,18 l03.055 .400,52 
Resultado Primário (SEM RPPS) -

(7 . 196. 143,58) (4. 109.923,35) -42,89 (2.650.630,40) -35,5 1 (2.655.482,23) 0. 18 (2,663. 194. 18) 
Acima da Linha om = <I - m 
Dívida Ptlblicn Consolidado. (DC) 7.279.83 1, 15 8.250.293,63 13,33 9.062.277,61 9,84 8.564.5 I0,66 -5,49 10.594.150,35 
Dívitla Consolitlatla Lí4uida (DCL) 6.927 .628,64 7.908.265,01 14, 16 8. 720.576.29 J0,27 9.498.295,96 8,92 10.250.829,39 
Resulto.do Nominal (SEM RPPS) -

(8.553.08 1,6 1) ( 1.340.547,30) -84,33 ( 1.152.858,58) - 14,00 ( 1.096.970,06) -4,85 ( 1.055.963,99) 
Abcixo da linha 
fo,ue: WOs 2024, 2025 e 2026 
Nota; Metodologia de Cálculo dos Valores Co11sUmtcs 

INOICES DE lNFLACAO 
2024 1 2025 1 2026 1 2027 1 2028 1 2029 
4,83 1 5,48 1 4,5 1 3,80 1 3,30 1 3,5 

VALORES DE REFEK~.NCIA 
V.Corr x 1,0548 1V.Corr x 1,04501 V.Corr x 1 1 V.Corrll.0380 1 V .Corri 1,0723 1 V.Corri 1, l098 

-"' lnílaçuo Média (% anual) proJetada com base no lPCA. divulgado pelo IBGE 

Estado do Piauí 
Prefeitura Murticipal de Sao Pedro do Piaui . CNPJ:06.554.8 10/0001 -76 
Avenida Presidente Vargas,531 ,CENTRO. CEP:64430-000 
Sao Pedro do Piaui-PI 

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art .4°, §2°, inciso III) 

1 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Patrimônio/Capital 

Reservas 

Resultado Acumulado 

TOTAL 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Patrimônio/Capital 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

2027 

2025 % 2024 

66.620.126,92 100 52.973 . 776,58 
66.620.126,92 100 52.973 .776,58 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

2025 1 % 1 2024 

1 1 

% 

100 
100 

1 % 

1 

Reservas SEM OCORRENCIA 

Res ultado Acumulado 

TOTAL 
FONTE: Balanço Geral 2023, 2024 e 2025 

NOTAS: O munic ípio não Possui RPPS 

1 1 1 

1 1 1 

1 
1 

1 

1 

% 2029 
3,60 114.043.382,2 1 
3,60 111.41 3.552,89 
3.60 1 15.926.835,53 
3,60 11 4.369. 120,22 

3.60 (2.955.567,33) 

11 ,2 1 12.475.478,35 
11 ,48 12.094.466,62 

-0,56 ( 1.102.973.80) 

% 2029 
0,29 l02.76 1.885,45 
0,29 100.392.206,34 
0.29 104.459.022, 19 
0,29 103.055.400,52 

0,29 (2.663. 194, 18) 

23,70 1 1.24 1.368,43 
7,92 10.898.047,47 

-3,74 (993.864.49) 

2023 

41.217 .108,89 
41.217.108,89 

2023 1 
1 

1 

1 

R$ 1,00 
1 

% 1 
3,50 
3,50 
3,50 
3,50 

3,50 

9,82 
10,03 

-2,59 

1 
% 1 

0,00 
0,00 
0.00 
0,00 

0,00 

6, 11 
6.3 1 

-5,88 

R$ 1,00 

% 1 

100 
100 

1 

1 
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SÃO PEDRO DO PIAUÍ - PILDO 2027

DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

.>" •"'*"" ~,,.,,, Estado do Piauí 
J,.' Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.810/0001-76 

Avenida Presidente Vargas,53 I ,CENTRO. CEP:64430-000 
Sao Pedro do Piauí-PI 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

2027 

AMF - Demonstrativo S (LRF, art.4º, §2º, inciso III) 

1 Receitas Realuadas 
RECEITAS DE CAPITAL-ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1) 

Alienação de Bens Móveis 
Alienação de Bens Imóveis 
Alienação de Bens Intangíveis 
Rendimentos de Aplicações Financeiras 

TOTAL 

1 Despesas Liquidadas 
APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 

DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortização da Dívida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREYIDENCIA 
Regime Geral de Previdência Social 
Regime Próprio dos Servidores Públicos 

TOTAL 

SALDO FINANCEIRO 

FONTE: Balanço Geral 2023, 2024 e 2025 
NOTA: 

2025 (a) 2024(b) 

245.700,00 

5.648,29 -
251.348,29 -

2025 (d) 2024 (e) 

- -

- -

- -
- -

(g) = ( (Ia - Ild) + Ilih (h) = ((lb - Ile) + Illi) 
251.348,29 -

R$ 1,00 

2023 (e) 1 

-

-

2023 (f) 1 

-

-

-

-
-

(i) = (Ic - IIf) 

-
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SÃO PEDRO DO PIAUÍ - PILDO 2027

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.810/0001-76 
Avenida Presidente V argas,531,CENTRO. CEP:64430-000 
Sao Pedro do Piaui-PI 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2027 
AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso N, alínea "a") R$ 1,00 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCÍÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDt!:NCIA DOS SERVIDORES 
PLANO PREVIDENCIARIO 

!RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 2023 2024 2025 
RECEITAS CORRENTES (I) - - -

Receita de Contribuições dos Segurados - - -
Civil - - -

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais - - -
Civil - -

Ativo 
SEM OCORR.êNCIA 

Inativo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial - - -
Receitas Imobiliárias -
Receitas de Valores Mobiliários 
Outras Receitas Patrimoniais 

Kece,ta de :Serviços 
Outras Receitas Correntes - - -

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 
Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II) 
Demais Receitas Correntes - - -

RECEITAS DE CAPITAL (UI) 
Alienação de Bens, Direitos e Ativos 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Caoital 

JTOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IV) = (I + m -m - - -
!DESPESAS PREVIDENCIARIAS • RPPS 2023 2024 2025 
PREVIDÊNCIA - - -

Benefícios - Civil - - -
Aposentadorias 
Pensões 
Outros Benefícios Previdenciários 

SEM OCORRÊNCIA 
Benefícios - Militar 

Reformas 
Pensões 
Outros Benefícios Previdenciários 

Outras Despesas Previdenciárias -
Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 
Demais Despesas Previdenciárias 

1TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (V) - - -
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VI)= (IV- V) 

1 

1 

1 

1 
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SÃO PEDRO DO PIAUÍ - PILDO 2027

DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.810/0001-76 
Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO. CEP:64430-000 
Sao Pedro do Piaui-PI 

MUNlCÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2027 
AMF - Demonstrativo 6 (LRF. art. 4°. § 2º. inciso IV, alínea "a") 
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERC CIOS ANTERIORES 
VALOR 

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENC RIO DO 
RPPS 
Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 
Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 
Outros Aportes para o RPPS 
Recursos ara Cobertura de Déficit Financeiro 

!BENS E DIREITOS DO RPPS 
Caixa e Equivalentes de Caixa 
Investimentos e Aplicações 
Outro Bens e Direitos 

PLANO FINANCEIRO 
!RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS. RPPS 
RECEITAS CORRENTES OX) 

Receita de Contribuições dos Segurados 
Civil 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita de Contribuições P atronais 
Civil 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Militar 
Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial 
Receitas Imobiliárias 
Receitas de Valores Mobiliários 
Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 
Outras Rece itas Correntes 

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 
Demais Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL (X) 
Alienação de Bens, Direitos e Ativos 
Amortização de Empréstimos 
Outras Receitas de Capital 

1TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCT.4.RIAS RPPS. <IXl =(VII+ VIII) 

2023 2024 

2023 2024 

2023 2024 

SEM OCORRÊNCIA 

2023 2024 

- -

2023 2024 

SEM OCORRÊNCIA 

R$ 1,00 

2025 

2025 

2025 

2025 1 

-

2025 1 

1 
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SÃO PEDRO DO PIAUÍ - PILDO 2027

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.810/0001-76 
Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO. CEP:64430-000 
Sao Pedro do Piaui-PI 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS 

2027 
AMP - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a") 

!DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 
PREVIDÊNCIA 

Benefícios - Civil 
Aposentadorias 
Pensões 
Outros Benefícios Previdenciários 

Benefícios - Militar 
Reformas 
Pensões 
Outros Benefícios Previdenciários 

Outras Despesas Previdenciárias 
Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 
Demais Despesas Previdenciárias 

ITOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS RPPS (X) 

!RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI)= (IX- X)2 

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO RRPS 
Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 
Recursos para Formação de Reserva 

IRECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 
RECEITAS CORRENTES 
ITOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 

!DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 
DESPESAS CORRENTES (XIII) 
DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 
ITOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV)= (XIII+ 
IXIV) 

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI)= (XII-XV) 
FONTE: 

NOTA: O município não possui RPPS 

2023 2024 

SEM OCORRÊNCIA 

2023 2024 

SEM OCORRÊNCIA 

2023 1 2024 

- 1 -

2023 1 2024 1 

SEM OCORRÊNCIA 

- 1 - 1 

- 1 - 1 

R$ 1,00 

2025 1 

1 

2025 

2025 1 

- 1 

2025 1 

- 1 
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SÃO PEDRO DO PIAUÍ - PILDO 2027

DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

~º ••11
-;.

00 
... """"'" Estado do Piauí 

- Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.8 10/0001-76 
Avenida Presidente Vargas,531 ,CENTRO. CEP:64430-000 
Sao Pedro do Piaui-PI 

LRF, art.4°, §2º, inciso IV, alínea a 

Repasse 

Exercício 
Contribuição 

Patronal 
(a) 

FONTE: 
NOTA: O município não possui RPPS 

Estado do Piauí 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS 

2027 

Receitas Despesas 
Previdenciárias Previdenciárias 

Valor Valor 
(h) (e) 

SEM OCORR ÊNC IA 

Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piauí . CNPJ :06.554.810/0001-76 
Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO. CEP:64430-000 
Sao Pedro do Piaui-PI 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

Resultado 
Previdenciário 

Valor 
(d)=<a+b-c) 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
2027 

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) 

Setores/Programas/ Renúncia de Receita Previsata 
Tributo Modalidade 

Beneficiário 2027 2028 2029 

SEM OCORRÊNCIA 

TOTAL 
FONTE: 
NOTA: No município não existem leis de incentivos fiscais. 

R$1 ,00 

Repasse recebido para 
Cobertura de Déficit 

RPPS 
(e) 

R$ 1,00 

Compensação 
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SÃO PEDRO DO PIAUÍ - PILDO 2027

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.8 10/0001-76 
Avenida Presidente Yargas,53 1,CENTRO. CEP:64430-000 
Sao Pedro do Piau.i-PI 

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2027 

AMF - Demonstrativo 8 (LRF art 4° § 2° inciso V) 

1 Evento Valor Previsto 2027 

Aumento Permanente da Receita 
(-) Transferências constitucionais 
(-) Transferências ao FUNDEB 
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 

Redução Permanente de Despesa (II) 
Margem Bruta (III) = (I+m 
Saldo Uti lizado da Margem Bruta (IV) 

Impacto de Novas DOCC 
Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV) 
FONTE: 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Sao Pedro do Piaui. CNPJ:06.554.810/0001-76 
Avenida Presidente Vargas,531,CENTRO. CEP:64430-000 

1 
1 

1 

Sao Pedro do Piaui-PI 

ARF (LRF a rt 4o § Jo) .. -

MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2027 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDENCIAS 
Descrll:ão Valor Descrlcão 

Demandas Judiciais 150.000,00 Abertura de Créditos ad icionais, usando a reserva de Contingência 
Dívidas em Processo de Reconhecimt:nlo -
Avais e Garantias Conced.idas -
Assunção de Passivos -
Assistências Diversas -
Outros Passivos Contingentes -
SUBTOTAL 150.000,00 SUBTOTAL 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDENCIAS 
L Descrlcão Valor Descrlcão 
Frustração de Arrecadação 520.000,00 Contingenciamento de Desoesas/Limitacão de emoenhos 
Restituição de Tributos a Maior 

Oiscrepfincia de Projeções -
Resgate da Dívida Pública 250.000,00 Abertura de Créditos adicionais. usando a reserva de Conlingência 
Taxa de Juros 

Salário Mínimo 650.000,00 ContinJ1,enciamento de Despesas/Limitação de empenhos 
Outros Riscos Fiscais 

SUBTOTAL 1.420.000.00 SUBTOTAL 

TOTAL 1.570.000,00 TOTAL 

R$ 1.00 

1 
6.570.000,00 

1 
1.3 14.000,00 
5.256.000,00 

-
5.256.000,00 

-
-

5.256.000,00 

R$ 1 00 

1 
Valor 1 

150.000,00 

150.000,00 

1 
Valor 1 

520.000,00 

-
250.000,00 

650.000,00 

1.420.000 00 

1.570.000,00 


